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ACES Agrupamento de Centros de Saúde 

ACSS Administração Central do Sistema de Saúde 

AIDA Agência de Interoperação, Difusão e Arquivo 

APIFARMA Associação Portuguesa da Indústria Farmacêutica

ARS Administração Regional de Saúde 

CA Conselho de Administração 

CAc Centro Académico

CFC Centro de Formação Contínua

CP Contrato Programa

CTH Consulta a Tempo e Horas 

DPN Diagnóstico Pré-Natal

EBITDA Lucros Antes de Juros, Impostos, Depreciação e Amortização

ECG Eletrocardiograma

EGP  Estatuto de Gestor Público

EPE Entidade Pública Empresarial

ERS Entidade Reguladora da Saúde

GDH Grupo Diagnóstico Homogéneo

ICM Índice de Case Mix

ICSI Injeção Intracitoplasmática de Espermatozoides

ICVS Instituto de Investigação em Ciencias da Vida e Saúde

IGCP Agência de Gestão da tesouraria e da Dívida Pública

IIU Inseminação Intra-Uterina

IO Indução Ovária

IPG Instrumentos Previsionais de Gestão

LIC Lista de Inscritos para Cirurgia

MCDT Meios Complementares de Diagnóstico e Terapêutica

NEPPG Núcleo de Ensino Pré e Pós Graduado

POCMS Plano Oficial de Contabilidade do Ministério da Saúde

RNCCI Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados 

RVCC Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências

SAD Serviço de Apoio na Doença

SGTSI Serviço de Gestão de Tecnologias e Sistemas de Informação

SICA Sistema de Informação p/ Contratualização e Acompanhamento

SICC Sistema de Informação Centralizado de Contabilidade 

SIGIC Sistema Integrado de Gestão de Inscritos para Cirurgia

SNCP Sistema Nacional de Compras Públicas

SNS Serviço Nacional de Saúde 

SONHO Sistema Integrado de Informação Hospitalar

SPMS Serviços Partilhados do Ministério da Saúde, E.P.E. 

SU Serviço de Urgência

TC Tribunal Constitucional

TMRG Tempo Máximo de Resposta Garantido

UCA Unidade de Cirurgia de Ambulatório

UCI Unidade de Cuidados Intensivos

UCIC Unidade de Cuidados Intensivos de Cardiologia

UCIN Unidade de Cuidados Intensivos Neonatologia

UCIP Unidade de Cuidados Intensivos Polivalente

UHCP Unidade de Cuidados Paliativos

UM Universidade do Minho

UMAD Unidade Móvel de Apoio Domiciliário

UMC Unidade Ministerial de Compras

UTCO Unidade Tratamento Cirúrgico de Obesidade

UTE Unidade da Tesouraria do Estado

VMER Viatura Médica de Emergência e Reanimação

SINAIS CONVENCIONAIS 

n.d. Valor não disponível 

n.a. Não aplicável 

% Percentagem 

û Valor em unidades de Euros

M û Valor em milhões de Euros
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MENSAGEM DO PRESIDENTE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO  

 
O ano de 2015 ficou marcado pelo primeiro 

orçamento de estado depois de três anos 

sob o programa de ajustamento imposto 

por entidades externas, em função do 

resgate financeiro a Portugal. Apesar desta 

diferença em relação aos três anos 

anteriores, o país viveu ainda sob forte 

restrição financeira com metas 

económicas difíceis de atingir, dentro do 

contexto da União Europeia. Como tal, a 

estratégia de desenvolvimento e 

investimento público ainda se pauto u neste 

enquadramento. A par desta realidade, 

2015 foi ano de eleições legislativas, um 

momento democrático normal, mas que 

assumiu particular relevância na sequência 

do contexto referido anteriormente, com 

várias implicações daí advindas. Verificou -

se con cretamente um breve período de 

indefinição após o ato eleitoral, o que 

trouxe algum atraso na definição da 

estratégia de saúde nacional.  

 

 

 

Na realidade concreta do Hospital de Guimarães, o ano também foi de alterações 

relevantes. Com efeito, a gestão da Unidade de Fafe, que constituía o Centro Hospitalar 

do Alto Ave, conjuntamente com a Unidade de Guimarães, foi devolvida à Santa Casa 

da Misericórdia de Fafe, embora mantendo -se dentro do Serviço Nacional de Saúde, 

por acordo assinado com o Estado. Findou assim um dos pressupostos da existência de 

um Centro Hospitalar, pelo que foi com naturalidade que, em agosto de 2015, o 

Governo tenha publicado em Diário República a alteração da designação do Centro 

Hospitalar do Alto Ave - EPE, que passou a denominar -se Hospital da Senhora da Oliveira 

Guimarães, EPE. Esta alteração apenas implicou a mudança da denominação uma vez 

que a estrutura organizacional se manteve com a natureza jurídica de Entidade Pública 

Empresarial (EPE). Desde o início do ano, sem a Unidade d e Fafe, o foco do Hospital 

passou a ser a maximização da utilização da capacidade instalada em Guimarães.  

 

Tendo sido o ano de 2014 a primeira vez em 30 anos que o Hospital conseguiu obter 

resultados financeiros positivos permitiu encarar 2015 com o objeti vo de implementação 

de novos projetos, de aposta na diferenciação, da redução de tempos de espera e 
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ainda na continuidade da humanização dos cuidados. Foi possível manter 

um  desempenho assistencial positivo, com uma taxa de execução do Contrato 

Programa de  97,0%. Em 2015, a execução dos objetivos de qualidade e eficiência 

propostos pela tutela mostrou -se também francamente aceitável, com um nível de 

execução próximo de 90%.  

 

Estes resultados positivos permitiram a manutenção do reforço do quadro de pessoal 

verificada nos últimos anos, com um objetivo claro de fazer mais, melhor e diferente. Em 

2015 foram contratados 64 novos colaboradores.  

Ainda assim, subsistiram alguns constrangimentos sistémicos que dificultam o 

desenvolvimento de uma estratégia consisten te de obtenção de resultados positivos. A 

persistência de algumas atividades subfinanciadas é um exemplo incontornável, 

nomeadamente ao nível do medicamento.  

 

O Conselho de Administração não pode deixar de agradecer publicamente aos  seus 

colaboradores pelo empenho e dedicação demonstrada no atingimento dos 

resultados. Mencionar também a tutela, agradecendo o apoio à estratégia 

implementada, assim como uma palavra de reconhecimento e apreço a todos os seus 

parceiros, com particular destaque para os  forne cedores, pelo esforço conjunto para 

assegurar a resposta adequada à população da vasta área que o Hospital serve.  
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ATIVIDADE EM é 

 

 

 

 

 

 

HOSPITAL DA SENHORA DA OLIVEIRA, GUIMARÃES 

  

7.388 MCDT's realizados internamente (exames e análises)  

755 Consultas Externas (Médicas e Não Médicas)  

337 Episódios de Urgência  

71 Tratamentos em Hospital de Dia  

68 Doentes internados  

37 Cirurgias  

5 Partos 

 
                           Nota: Média diária ao longo de 201 5 (365 dias).   
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1.1. Enquadramento do Hospital  

 

ÁREA DE INFLUÊNCIA 
 

O Hospital da Senhora da Oliveira , com sede em Guimarães, presta assistência direta à 

população dos concelhos de Guimarães, Fafe, Cabeceiras de Basto, Vizela e Mondim 

de Basto.  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Atua ainda como referência para outros concelhos, nomeadamente Famalicão, 

Felgueiras e Celorico de Basto em áreas específicas em que atua como referência de 

excelência para o norte do país . 

 

 
 
 
 

2014 * 2015 **

AREA DE INFLUÊNCIA DIRETA 253.793 252.365

  GUIMARÃES 156.310 155.508

  FAFE 49.945 49.579

  VIZELA 23.861 23.812

  CABECEIRAS DE BASTO 16.364 16.235

  MONDIM DE BASTO 7.313 7.231

AREA DE ATRAÇÃO 211.179 210.307

  CELORICO DE BASTO 19.795 19.619

  FELGUEIRAS 57.673 57.411

  VILA NOVA DE FAMALICÃO 133.711 133.277

Notas:

* Fonte: Anuário Estatístico da Região Norte 2013 publicado a 19 de dezembro de 2014 (INE,IP).

** Fonte: Anuário Estatístico da Região Norte 2014 publicado a 18 de dezembro de 2015 (INE,IP).

População Residente
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1.2. Valências / Instalações  
 
No ano de 2015 , o HSOG disponibilizou aos seus utentes um conjunto de valências nas 

diversas áreas de prestação de cuidados:  

Serviços / Unidades  
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Anestesiologia  Å         

Cardiologia  Å Å Å Å   

Cirurgia Geral  Å Å Å Å Å 

Cirurgia Pediátrica  Å       Å 

Cirurgia Plástica  Å         

Cirurgia Vascular  Å Å Å Å Å 

Cuidados Paliativos  Å         

Dermatologia  Å Å Å   Å 

Diabetologia  Å         

Doenças Infeciosas  Å         

Dor Å   Å     

Estomatologia  Å         

Gastrenterologia  Å Å Å Å   

Ginecologia  Å Å Å Å Å 

Imunoalergologia  Å   Å     

Imunohemoterapia  Å   Å     

Medicina da Reprodução  Å       Å 

Medicina Física e Reabilitação  Å   Å     

Medicina Interna  Å Å Å     

Neonatologia  Å Å Å     

Neurologia  Å Å Å     

Nutrição e Dietética  Å         

Obstetrícia  Å Å   Å   

Oftalmologia  Å       Å 

Oncologia Médica  Å   Å     

Ortopedia  Å Å Å Å Å 

Otorrinolaringologia  Å Å   Å Å 

Pediatria  Å Å Å     

Pneumologia  Å Å Å     

Psiquiatria  Å Å Å     

Psiquiatria da Infância e Adolescência  Å         

UCIC   Å       

UCIN   Å       

UCIP   Å       

Urologia  Å Å Å Å Å 

UTCO Å     Å   

      

Legenda:       

Å Especialidade disponibilizada      
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1.3. Posicionamento Estratégico  
 

VISÃO 
Ser um exemplo na prestação de cuidados de saúde a nível 

nacional e internacional, com uma perspetiva de crescimento 

sustentável, comprometimento, sentido de mudança e 

diferenciação, ambicionando a criação de valor para todos os seus 

públicos, tornando -se referência no seto r da saúde.  

 
 

MISSÃO  
O HSOG tem como missão prestar os melhores cuidados de saúde, 

com elevados níveis de competência, excelência e rigor, 

fomentando a formação pré e pós -graduada e a investigação, 

respeitando sempre o princípio da humanização e promovendo o 

orgulho e sentido de pertença de todos os profissionais.  

 
 

VALORES E 

PRINCÍPIOS 

Nove valores fundamentais estão na base da cultura do Hospital da 

Senhora da Oliveira - Guimarães, EPE: Competência; Humanismo; 

Paixão; Rigor; Transparência; União; Solidariedade; Ambição e 

Dedicação.  

 

No exercício da sua atividade, o HSOG e os profissionais que 

constituem a sua equipa de trabalho, observam e orientam -se pelos 

seguintes princípios:  

a) Reconhecimento da dignidade e do caráter singular de cada 

pessoa que o habita;  

b) Centralidade do doente e promoção da saúde na comunidade;  

c) Postura e prática com elevados padrões éticos;  

d) Respeito pela natureza e procura de práticas ecologicamente 

sustentáveis.  

 

 

 

A partilha da missão e dos valores por todas as pessoas que colaboram na instituição  

materializa -se nas melhores práticas diárias para alcançar a excelência dos resultados. 

Por forma a cumprir a sua Missão, o HSOG, através dos seus colaboradores, assume o 

compromisso de:  

 

Mais Qualidade e Eficiência  ð A nossa ambição é todos dias inovarmos  e sermos 

mais competentes e eficientes. Devemos utilizar criteriosamente os meios colocados à 

nossa disposição, assegurando que este deve ser o espirito que norteia diariamente 

todos os comportamentos;  
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Foco no Doente  ð Continuamente devemos identificar quais as suas necessidades e 

como podemos melhorar a nossa prestação de cuidados de saúde, e o nosso 

relacionamento;  

 

Melhoria do acesso  - Permanente busca de oportunidades de aumento e 

aproveitamento da capacidade instalada, fundamentalmente por reorganiz ação de 

meios;  

 

Mais Investigação e Desenvolvimento  ð O Estatuto de Instituição de ensino 

universitário que forma os alunos com os melhores índices académicos deve ser 

alavanca para a afirmação enquanto foco de conhecimento e envolvimento em 

projetos de in vestigação.  
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As exigências e os desafios com que a Instituição se depara, conduziram a alterações 

a vários níveis e impeliram o ajustamento da estrutura orgânica de modo a garantir a 

otimização dos processos que nos propusemos a desenvolver. Partindo do pressuposto 

que  em cada profissional se cria um centro de decisão e responsabilidade pelo 

atingimento das exigentes metas que foram traçadas, foi definido um modelo 

organizacional assente num novo regulamento interno, com o qual se pretendeu alinhar 

as diversas equipas d e trabalho, tornando claro qual o papel que se espera de cada 

interveniente no processo produtivo.  

 

O Regulamento Interno aprovado em 27 de Março de 2013 e homologado pelo 

Secretário de Estado da Saúde a 14 de Agosto de 2013, define a estrutura orgânica e  o 

modo como funciona institucionalmente o HSOG, conforme Artigo 9.º, do capítulo IV, 

do Decreto -Lei n.º 50-A/2007, de 28 de Fevereiro e artigo 22º Decreto -Lei n.º 233/2005, 

de 29 de Dezembro, com as alterações decorrentes da publicação do Decreto -Lei n.º 

244/2012, de 9 de Novembro.  

 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

 

  

 

 

 

 

 

 

Delfim Pereira Neto Rodrigues  | Presidente do Conselho de Administração  

 

Maria José Teixeira Cabral Costeira  Paulo  | Diretora Clínica  

 

Ana Maria da Ponte Fravica  | Enfermeira Diretora  

 

Agostinho Xavier Dourado Barreto  | Vogal  do Conselho de Administração  

 

Filipe Miguel Neves Ribeiro  | Vogal  do Conselho de Administração  
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O Conselho de Administração nomeia comissões de apoio técnico e órgãos 

especializados de apoio que asseguram os estud os prévios e a fundamentação 

técnica, para as posteriores decisões a tomar.  

 

Na área de produção clínica, destaca -se a formação da Direção de Produção da Área 

Clínica e dos Gestores de Produção por Serviço, reforçando simultaneamente o papel 

do Diretor de Serviço enquanto vértice dinamizador de toda a prática clínica e garante 

da resposta às necessidades da população.  

  

Em termos representativos, apresenta -se a estrutura organizacional do HSOG no 

organograma da página seguinte.  
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DIRETORES DOS SERVIÇOS DE PRESTAÇÃO DE CUIDADOS 

ÁREAS DE PRODUÇÃO CLÍNICA  DIRETOR/RESPONSÁVEL DE SERVIÇO CLÍNICO 

Área Médica     

Medicina Interna   Prof. Dr. Jorge Cotter  

Cardiologia   Dr. António Lourenço  

Gastrenterologia   Prof. Dr. José Cotter  

Neurologia   Dra. Maria Lurdes Rodrigues  

Pneumologia   Dra. Maria Manuel Figueiredo  

Psiquiatria   Dra. Sónia Ramos  

Oncologia   Dra. Camila Coutinho  

Dermatologia   Dr. António Ferrete  

Imunoalergologia   Dra. Paula Alendouro Ribeiro  

UHCP  Dra. Maria Celeste Gonçalves  

UCIC  Dr. António Lourenço  

    

Área Cirúrgica     

Anestesiologia   Prof. Dra. Laurinda Lemos  

Cirurgia Geral   Dr. José Pinto Correia  

Cirurgia Vascular   Dr. Amílcar Mesquita  

Oftalmologia   Dr. António Fernandes  

Ortopedia   Dr. Manuel Pereira Mendes  

Otorrinolaringologia   Dr. Fausto Fernandes   

Urologia   Dr. Ricardo Ramires  

    

Área Mulher e Criança     

Obstetrícia   Dr. José Manuel Furtado  

Medicina da Reprodução   Dra. Sofia Dantas  

Ginecologia   Dr. José Manuel Furtado  

Pediatria   Dr. Pedro Freitas   

Neonatologia/UCIN   Dr. Pedro Freitas   

    

Área MCDT`s     

Anatomia Patológica   Dr. Joaquim Silva Rodrigues  

Imagiologia   - 

Imunohemoterapia   Dra. Laurentina Queirós  

Medicina Física Reabilitação   Dra. Barbara Teixeira Pinto  

Patologia Clinica   Dra. Ana Paula Mota  

    

Urgência     

VMER  Dr. Manuel Ferreira  

Urgência   Dr. Rui Teixeira Pinto 

UCIP  Dra. Anabela Bártolo  

   
Centro de Gestão de Meios 

Físicos 
   

Bloco Operatório Central   Dr. António Inácio Martins  

Unidade Cirurgia Ambulatório   Dra. Cristiana Sofia Fonseca  
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 17 
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Dados Chave do HSOG, E.P.E   

 

ATIVIDADE TOTAL - Hospital de Guimarães  

Indicadores  2013 2014 2015 
Var. (%)  

2015/2014  

INTERNAMENTO         

Lotação Praticada em 31 de Dezembro *  454 452 481 6,4% 

Doentes Saídos **  21.704 21.375 22.315 4,4% 

Demora Média (dias) *  6,53 6,76 7,35 8,7% 

Taxa de Ocupação (%) *  85,5% 87,6% 88,7% 1,3% 

Doentes Saídos / Cama  48 47 46 -1,9% 

          

CONSULTA EXTERNA         

Total de Consultas Médicas  233.672 244.347 256.934 5,2% 

Primeiras Consultas Médicas  66.595 67.209 71.631 6,6% 

Consultas Médicas Subsequentes  167.077 177.138 185.303 4,6% 

% Primeiras Consultas Médicas / Total Consultas Médicas  28,5% 27,5% 27,9% 1,4% 

          

URGÊNCIA         

Total de Atendimentos  120.775 121.527 123.084 1,3% 

Geral  75.526 76.604 77.431 1,1% 

Obstetrícia / Ginecologia  7.095 7.030 7.556 7,5% 

Pediátrica  38.154 37.893 38.097 0,5% 

Taxa de Urgências com destino Internamento (%)  11,2% 11,0% 11,2% 1,7% 

          

ATIVIDADE CIRÚRGICA         

Total de Doentes Intervencionados  12.002 13.094 13.508 3,2% 

Cir. Ambulatório  4.674 5.616 6.095 8,5% 

Cir. Convencional  5.247 5.431 5.478 0,9% 

Cir. Urgente  2.081 2.047 1.935 -5,5% 

          

HOSPITAL DE DIA         

Total de Sessões 22.480 23.122 25.769 11,4% 

Total de Sessões geradoras de GDH  3.638 3.603 4.466 24,0% 

          

PARTOS         

Total de Partos  2.036 1.949 1.992 2,2% 

Eutócicos  1.155 1.129 1.214 7,5% 

Distócicos:  881 820 777 -5,2% 

Cesariana  632 531 520 -2,1% 

Outros  249 289 257 -11,1% 

Taxa de Cesarianas no Total de Partos (%)  31,0% 27,2% 26,1% -4,2% 

          

Fonte: SPAGO BI; SONHO       

     

Notas:      

* Incluiu berçário, internamento ligeiro, serviço de observação de serviço de urgência.  

** Considera apenas os doentes que passaram pelos serviços e tiveram alta para o exterior do hospital.  
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4.1. Área Clínica  

 

4.1.1.  Atividade Assistencial Consolidada  

 

INTERNAMENTO 

 

A 31 de dezembro  de 2015 , a lotação praticada do HSOG era de  522 camas.  

 

Quadro  1 - Lotação Praticada por  Especialidade  

Serviços 
 Lotação em   Lotação em   

 31.12.2014  31.12.2015  

Medicina Interna - Guimarães   90  111  

Medicina Interna - Fafe   25     

Cardiologia   17  17  

Gastrenterologia   6  6  

Neurologia   14  13  

Pneumologia   9  10  

Psiquiatria   12  12  

Dermatologia   1  1  

Total Área Médica   174  170  

         

Cirurgia Geral   69  66  

Cirurgia Vascular   11  8  

Ortopedia   55  52  

Otorrinolaringologia   6  7  

Urologia   14  10  

Total Área Cirúrgica   155  143  

         

Obstetrícia   38  38  

Ginecologia ¹   14  14  

Pediatria   23  23  

Neonatologia   12  12  

Total Área Mulher e Criança   87  87  

      

UCIC  8  8  

UCIN  5  5  

UCIP  6  6  

Total Unidades Cuidados Intensivos   19  19  

      

Recém -Nascidos   30  30  

Serviço de Observações   12  12  

Internamento Ligeiro      20  

Total Outras Especialidades   42  62  

         

Lotação Global   477  481  

Camas Supletivas      41  

   
  Nota s:  

      ¹ Inclui uma cama de medicina de reprodução.  

      ² Inclui camas da Unid ade de  Saúde de Fafe, Felgueiras, Póvoa de Lanhoso e Riba de Ave.  
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Esta linha de atividade foi objeto de grande reorganização  em 2015 , passando pela 

cisão da Unidade de Fafe do Centro Hospitalar do Al to Ave e consequente devolução 

à Santa Casa da Misericórdia,  o que levou à redução de 25 camas de internamento,  

assim como, pelo reajuste das  camas atri buídas às várias especialidades em função do 

número de doentes tratados e demora média d e cada unidade orgânica.  

 
A atividade global de internamento ao longo do ano de 2015 demonstra que o número 

de doentes saídos aumentou face a 2014, atingindo os 22.315 doentes saídos . Este valor 

representa um acréscimo de 153 doentes saídos, no entanto, se  excluirmos os recém -

nascidos desta análise, a variação passa para mais 60 doentes com alta do 

internamento.  

 

Gráfico  1 - Doentes Saídos sem Transferências Internas por Área Clinica  

 

Legenda: Outras Especialidades incluem  Recém -Nascidos, Unidade de Cuidados Intensivos e A nestesiologia . 

Nota: Doentes saídos com base no serviço responsável.   

 

Fazendo uma breve análise aos doentes saídos das diferentes áreas, salientamos 

algumas situações:  

1) Na área médica, os três serviços com maior número de doentes saídos em 2015 foram: 

Medicina Interna  (5.245 doentes saídos), Cardiologia (1.183 doentes saídos) e 

Neurologia (716 doentes saídos). Estes serviços registaram em média, um acréscimo dos 

doentes saídos de 14%  face ao período homólogo ; 

2) No que diz respeito  ao volume de doentes tratados na área cirúrgica, os serviços de 

Cirurgia Geral (3.790 doentes saídos) e Ortopedia (2.446 doentes saídos) registaram o 

maior número de doentes saídos no ano 2015.  

3) Apesar do referido no ponto anterior, em termos de variaç ão, constata -se uma 

d iminuição de doentes saídos do serviço de Ortopedia ( -62 doentes saídos) e Cirurgia 

Geral ( -177 doentes saídos) face ao período homólogo decorrente do decréscimo da 

atividade cirúrgica convencional registada em 2015;  
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4) Em 2015, invert eu -se a tendência decrescente do número de doentes saídos do 

serviço de Obstetrícia e Pediatria, incluídos na área de Mulher e Criança, sendo o 

acréscimo face ao período homólogo de 2% e 5%, respetivamente. De salientar, 

também, o aumento da taxa de natali dade com impacto relevante no número de 

doentes saídos do Berçário (+5% face a 2014).  

 

Este acréscimo de alta s em conjunto com uma redução da  lotação provocou um 

acréscimo da taxa de ocupação praticada (+ 5 %). No que diz respeito à Taxa de 

Ocupação Global 1 do hospital , esta tem vindo a crescer, o que se traduz numa 

variação positiva de 0,9 pontos percentuais face a 2013.   

 

Gráfico 2 - Evolução da Taxa de Ocupação  (Dimensão Produtividade)  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nota:  

¹ Não incluiu os dias de internamento em berçário, internamento ligeiro e serviço de observação de serviço de urgência.  

 

 

 

Sistema de classificação cromático 2: 

 

Vermelho  Amarelo  Verde  Amarelo  Vermelho  

< 70 < 75 75-85 > 85 > 90 

 

                                                           
1 Razão entre o número de dias de internamento e a capacidade de internamento (lotação do hospital incluindo camas de 

recém -nascido s, UCI, Obs e Internamento Ligeiro ) multiplicada por 365 (dias).  

2 Fonte: Benchmarking  ACSS. 
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Importa referir que , excluindo as especialidades da área de mulher e criança, cuidados 

intensivos , berçário  e psiquiatria , a taxa de ocupação  dos demais serviços  situa-se 

mesmo acima dos 100% , refletindo a pressão demográfica sobre a capacidade 

instalada, em especial na área médica.  

 

Dado o peso do internamento na respetiva estrutura da despesa, a demora média 

trata -se de um indicador do domínio da eficiência e qualidade, designadamente pelo 

risco associado à permanência do doente no hospital, com uma possibilidade 

acrescida d e infeção nosocomial.  

 

 Gráfico  3 - Evolução da Demora Média 3 

 

 

Nota:  

¹ Não incluiu os dias de internamento em berçário, internamento ligeiro e serviço de observação de serviço de urgência.  
 

Em 2015, assistimos a um aumento de 0, 07 dias da demora média, em virtude do 

incremento da atividade cirúrgica de ambulatório, implicando que os doentes menos 

complexos, e portanto, com menor demora média sejam tratados em ambulatório, 

permanecendo em internamento doentes cada 

vez mais complexos  que não podem ser tratados 

em ambulatório, levando a uma prevalência de 

internamento  mais prolongado s. Esta evolução foi 

atenuada pela  implementação de medidas como 

a Unidade Móvel de Apoio Domiciliário , que vieram 

permitir o encurtamento de vários internamentos.  

 

                                                           
3 Quociente entre o total de dias de internamento e o total dos doentes saídos (altas) no ano.  
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A área cirúrgica  trat ou  35% dos doentes saídos, com uma demora média de 6,8 9 dias.  

 

Quanto ¨s UCIõs, correspondem a 1% dos doentes saídos, sendo que a UCI Polivalente 

apresentou o acréscimo mais elevado (+9,87 dias  face a 2014) . 

 

De referir que os casos de permanência  do doente após alta hospitalar , ou se ja, 

situações em que os doentes  após alta clínica, são tem condições para ter alta 

hospitalar  por motivos não clínicos , nomeadamente por se encontrarem a aguardar  

resposta da Segurança Social, de vaga na RNCCI ou de outras soluções encontradas 

pela própria família, também afetam negativamente este indicador.  

 

A tipologia de utentes internados no HSOG , no que se refere à faixa etária, apresenta a 

seguinte distribuição , ilustrativa do crescimento dos doentes saídos com mais de 65 

anos , os quais, normalmente,  necessitam de cuidados mais prolongados.  

 

Gráfico  4 - Doentes Saídos  por faixa etária  

 

O rácio de conversão doentes equivalentes/doentes saídos atingiu em 201 5 os 94,4%, 

demonstrando que os nossos doentes se enquadram maioritariamente nos limites de 

estadia propostos para cada GDH.  

 

Quadro 2 - Conversão Doentes Equivalentes/Doentes Saídos  

 2013 2014 2015 

Rácio DE/DS - CHAA  93,8% 93,6% n.a  

Rácio DE/DS - HSOG 93,7% 93,5% 94,4% 

 

 

Esta aproximação do número de doentes saídos e de doentes equivalentes revela, por 

um lado, a preocupação do HSOG com o corre to registo das suas práticas clí nicas e 
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por outro, a diminuição do número de inte rnamentos inferiores a 24 horas cujo destino 

da alta difere de saída contra parecer médico e/ou falecido.  

 

 

 

ÍNDICE DE CASE MIX (ICM) 4 

 

Conforme descrito na Metodologia para definição de preços e fixação de objetivos do  

Contrato Programa 2015, o ano 2015 ficou  marcado pela alteração da versão do 

agrupador de  GDH All Patient Refined DRG 30 (APR30), em substituição do agrupador 

em vigor em 2014 (All Patient DRG 27 ð AP 27) e pela publicação d e nova tabela de 

preços 5 de GDH.  

 

Gráfico  5 ð ICM Global  

 

Notas:  
¹ Fonte: ACSS (extração em maio de 2014); 
² Fonte: ACSS (extração em abril de 2015); 
³ Fonte: SPAGO BI (extração a 15.02.2016). 

 

 

No que se refere ao ICM 6 global de i nternamento  do HSOG (APR), que traduz o 

coeficiente global de ponderação da produção de um hospital face a outros, em 

termos da sua maior ou menor proporção de doentes com patologias complexas, e 

consequentemente mais consumidoras de recursos, notamos que o seu valor, em termos 

ge néricos, aumentou  face ao período homólogo  na maioria das especialidades .  

  

                                                           
4 Rácio entre o número de doentes equivalentes ponderados pelos pesos relativos dos respetivos  GDHs e o número total de 

doentes equivalentes (ACSS).  
5 Portaria nº 234/2015 de 7 de agosto, com efeitos a 1 de janeiro de 2015.  
6 O ICM de 2015 foi calculado nos termos da Circular Normativa Nº 22/2014/DPS/ACSS. Para o ano 2013 e 2014, foi utilizada 

uma base comparável em resultado da aplicação do Agrupador APR à produção realizada.  
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Var. Altas Var. ICM APR

2015/2014 2015 2015/2014

Especialidade (%) AP 27 APR 30 APR 30 (%)

Anestesiologia 2 3 50,0% 0,9902 0,8697 0,3794 -56,4%

Cardiologia 1.132 1.183 4,5% 1,7572 0,9852 1,0077 2,3%

Cirurgia 3.736 3.540 -5,2% 0,9630 0,8511 0,9629 13,1%

Cirurgia - PTCO 231 250 8,2% 0,6916 1,0657 1,0478 -1,7%

Cirurgia Vascular 276 280 1,4% 1,5257 1,1118 1,3540 21,8%

Dermatologia 9 3 -66,7% 0,9598 0,6231 0,5635 -9,6%

Fafe 787 0 -100,0% 1,2877 0,8469 0,0000 -100,0%

Gastrenterologia 359 423 17,8% 1,1654 0,6850 0,7001 2,2%

Ginecologia 588 508 -13,6% 0,3867 0,5866 0,6512 11,0%

Medicina 4.395 5.245 19,3% 1,3040 0,8682 0,8714 0,4%

Neonatologia 333 328 -1,5% 1,6887 0,9117 1,3202 44,8%

Neurologia 608 716 17,8% 1,3528 0,6735 0,6762 0,4%

Obstetricia 2.222 2.268 2,1% 0,1904 0,3067 0,3521 14,8%

Oncologia 5 8 60,0% 0,9453 0,4357 1,1203 157,1%

Ortopedia 2.508 2.446 -2,5% 0,8792 0,9646 1,1051 14,6%

Otorrino 659 705 7,0% 0,5694 0,5431 0,6084 12,0%

Pediatria 988 1.033 4,6% 0,4886 0,3573 0,4456 24,7%

Pneumologia 328 332 1,2% 1,6990 1,1055 1,1280 2,0%

Psiquiatria 210 250 19,0% 1,0783 0,7306 0,8316 13,8%

Recem Nascidos 1.711 1.804 5,4% 0,1400 0,1267 0,1541 21,6%

UCIC 333 264 -20,7% 1,2769 0,7045 0,7063 0,3%

UCIN 11 15 36,4% 1,2691 1,0204 6,4433 531,5%

UCIP 61 44 -27,9% 3,9304 6,1381 5,5007 -10,4%

Urologia 670 667 -0,4% 0,6153 0,6359 0,7434 16,9%

Total Geral 22.162 22.315 0,7% 0,9150 0,7253 0,7821 7,8%

2014

ICM Altas

20152014

Ano 1 2 3 4

Menor Moderado Major Extremo

2014 12 15.798 4.317 1.704 331 22.162

2015 0 11.972 7.629 2.382 332 22.315

2014 0% 71% 19% 8% 1% 100%

2015 0% 54% 34% 11% 1% 100%

Nº Episódios

% Episódios

TOTAL

Nível Severidade

Inválidos¹

 Quadro 3 - ICM por Especialidade  

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Apesar  deste tipo de agrupador considerar níveis de severidade 7 e de risco de 

mortalidade, o peso relativo de cada GDH considera apenas a severidade. No caso 

específico do HSOG, verifica -se a seguinte distribuição dos episódios de 201 4 e 2015, 

pelo s diferentes níveis de severidade:  

Quadro 4 ð Nº de Episódios por Nível  de Severidade   

 

 

 

 
 
 
 
 
Nota:  
¹ Inválidos correspondem a episódios agrupados no APR 30 nos GDH abaixo indicados aos quais não é atribuído nível de severidade 
955 Diagnóstico principal não válido como diagnóstico de alta  
956 Não agrupável 

                                                           
7 Extensão de uma descompensação fisiológica ou da perda de funções de um órgão (ACSS).  
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Da análise do quadro destaca -se o aumento de episódios classificados no APR em níveis 

de severidade 2 e 3, o que tem como consequência pesos relativos 8 mais altos 

resultando, num ICM superior face a 2014. Este crescimento traduz o aumento do grau 

de complexidade dos doe ntes tratados, assim como, uma melhoria do registo das 

práticas clínicas.  

 

 

GRUPOS DE DIAGNÓSTICO HOMOGÉNEO 

 

Numa perspetiva de representatividade dos doentes saídos por tipo de Grupo de 

Diagnóstico Homogéneo (GDH), destacam -se os GDHõs médicos como sendo os que 

apresentam maior expressão.  No HSOG a contribuição da atividade médica é superior 

em 36% face à atividade cirúrgica . 

 

Gráfico 6 - Representatividade dos GDH `s 

 

 

 

Excluindo os episódios referentes a recém -nascidos e partos,  que representam cerca de 

19% do total de GDHs , podemos concluir que os 10 GDHõs médicos de internamento 

mais prevalentes em 2015, dizem respeito a patologias associadas a problemas  

respiratórios e do sistema nervoso  (Quadro 4) .  

  

                                                           
8 Coeficiente de ponderação que reflete o custo esperado com o tratamento de um doente típico agrupado num GDH, 

expresso em termos relativos f ace ao custo médio do doente típico a nível nacional (ACSS).  

11%
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Nota:  

¹ Portaria n.º 234/2015 de 7 de agosto  

Tipo
GDH-Nivel 

Severidade
Designação GDH GCD Nr Episódios

Peso 

Relativo

Demora 

Média
DM Pura¹

M 139-2 Outras pneumonias
Doenças e Perturbações do 

Aparelho Respiratório
733 0,64 8,76 9,50

M 45-2
Acidente vascular cerebral e/ou 

oclusão pré-cerebral com enfarte

Doenças e Perturbações do 

Sistema Nervoso
301 0,87 10,51 10,95

M 194-2 Insuficiência cardíaca
Doenças e Perturbações do 

Aparelho Circulatório
287 0,74 8,65 9,22

M 139-3 Outras pneumonias
Doenças e Perturbações do 

Aparelho Respiratório
268 1,08 11,76 12,19

M 53-1 Convulsões
Doenças e Perturbações do 

Sistema Nervoso
228 0,39 3,54 4,14

M 144-2
Sinais, sintomas e/ou diagnósticos 

minor respiratórios

Doenças e Perturbações do 

Aparelho Respiratório
200 0,56 7,35 8,38

M 139-1 Outras pneumonias
Doenças e Perturbações do 

Aparelho Respiratório
192 0,40 6,94 6,72

M 53-2 Convulsões
Doenças e Perturbações do 

Sistema Nervoso
176 0,57 6,41 7,12

M 463-2 Infeções do rim e/ou vias urinárias
Doenças e Perturbações do 

Rim e do Aparelho Urinário
167 0,55 7,88 8,76

M 663-1

Outras anemias e perturbações 

nos órgãos produtores de sangue 

e órgãos hematopoiéticos

Doenças e Perturbações do 

Sangue/Órgãos 

Hematopoiéticos e Doenças 

Imunológicas

162 0,36 6,90 6,22

Quadro  5 - Top 10 GDH`s Médicos de Internamento  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Os GDHõs cir¼rgicos representam 32% dos doentes sa²dos, correspondendo 11% a GDHõs 

cirúrgicos urgentes e 21 % a GDHõs cir¼rgicos programados.  

 

O pad rão dos 10 GDH´s  cirúrgicos com maior expressão no Hospital  apr esenta a 

distribuição do quadro seguinte, destacando -se o GDH 263-1 Co lecistectomia 

Laparoscópica com 322  doentes saídos, seguido do GDH 98-1Outros procedimentos no 

ouvido, nariz, boca e/ou garganta  com 274 do entes saídos em 2015 . 
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Tipo
GDH-Nivel 

Severidade
Designação GDH GCD Nr Episódios

Peso 

Relativo

Demora 

Média
DM Pura¹

C 263-1 Colecistectomia laparoscópica

Doenças e Perturbações do 

Sistema Hepatobiliar e 

Pâncreas

322 0,59 1,71 2,66

C 98-1
Outros procedimentos no ouvido, 

nariz, boca e/ou garganta

Doenças e Perturbações do 

Ouvido, Nariz, Boca e 

Garganta

274 0,59 2,85 2,34

C 225-1 Apendicectomia
Doenças e Perturbações do 

Aparelho Digestivo
226 0,49 2,88 3,17

C 313-1
Procedimentos no joelho e/ou 

perna, exceto no pé

Doenças e Perturbações do 

Sistema Músculo-esquelético 

e Tecido Conjuntivo

214 0,79 6,20 4,70

C 228-1
Procedimentos para hérnia 

inguinal, femoral e/ou umbilical

Doenças e Perturbações do 

Aparelho Digestivo
206 0,52 1,50 2,06

C 403-1 Procedimentos para a obesidade

Doenças e Perturbações 

Endócrinas Nutricionais e 

Metabólicas

203 0,97 3,45 4,71

C 301-1
Substituição da articulação da 

anca

Doenças e Perturbações do 

Sistema Músculo-esquelético 

e Tecido Conjuntivo

195 1,64 11,13 10,87

C 404-1
Procedimentos na tiróide, 

paratiróide e/ou tiroglosso

Doenças e Perturbações 

Endócrinas Nutricionais e 

Metabólicas

172 0,60 1,62 2,81

C 363-1
Procedimentos na mama exceto 

mastectomia

Doenças e Perturbações da 

Pele, Tecido Celular 

Subcutâneo e Mama

153 0,76 1,75 3,03

C 513-1

Procedimentos no útero e/ou 

anexos por doença não maligna 

exceto mioma uterino

Doenças e Perturbações do 

Aparelho Genital Feminino
140 0,65 3,42 3,64

Nota:  

¹ Portaria n.º 234/2015 de 7 de agosto  

Quadro  6 - Top 10 GDH`s Cirúrgicos de Internamento  
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Tipo GDH Designação GDH GCD
Total 

Falecidos
[15-45[ [45-75[ >=75 Mortalidade

M 139 Outras pneumonias
Doenças e Perturbações do 

Aparelho Respiratório
182 0 28 154 0,8%

M 720
Septicemia e/ou infeções 

disseminadas

Doenças Infecciosas e 

Parasitárias (Sistémicas ou de 

Localização Não Específica)

106 0 17 89 0,5%

M 194 Insuficiência cardíaca
Doenças e Perturbações do 

Aparelho Circulatório
60 0 5 55 0,3%

M 137
Infeções e/ou inflamações 

respiratórias major

Doenças e Perturbações do 

Aparelho Respiratório
54 1 5 48 0,2%

M 240
Doenças malignas do aparelho 

digestivo

Doenças e Perturbações do 

Aparelho Digestivo
47 1 25 21 0,2%

M 45

Acidente vascular cerebral e/ou 

oclusão pré-cerebral com 

enfarte

Doenças e Perturbações do 

Sistema Nervoso
35 0 9 26 0,2%

M 281
Doenças malignas do sistema 

hepatobiliar e/ou pâncreas

Doenças e Perturbações do 

Sistema Hepatobiliar e Pâncreas
34 0 20 14 0,2%

M 136 Doenças malignas respiratórias
Doenças e Perturbações do 

Aparelho Respiratório
32 0 25 7 0,1%

M 144
Sinais, sintomas e/ou 

diagnósticos minor respiratórios

Doenças e Perturbações do 

Aparelho Respiratório
27 1 4 22 0,1%

M 44 Hemorragia intracraniana
Doenças e Perturbações do 

Sistema Nervoso
25 1 10 14 0,1%

1.005 12 281 712 4,5%Total

As doenças do aparelho respiratório constituem  a principal causa de morte no 

internamento, sendo a pneumonia a manifestaçã o mais frequente.  

 

Quadro 7 ð Top 10 GDH`s de Internamento com maior mortalidade 9 por faixa etária  

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
O quadro  seguinte demonstra a proveniência dos utentes que foram internados no 

Hospital de Guimarães , nos dois últimos anos.  

 
Quadro 8 ð Proveniência dos utentes do internamento (HSOG) 

 

 

De realçar que na sequência da devolução  da unidade de Fafe à SCM  em 2015 , 

registou -se um acréscimo do n úmero de utentes provenientes do concelho de Fafe.  

                                                           
9 Percentagem de mortes registadas, no total de altas do internamento. 

2014 2015
Var. (%) 

2015-2014

Guimarães 12.399 12.608 1,7%

Fafe 3.317 3.842 15,8%

Vizela 1.422 1.504 5,8%

Cabeceiras de Basto 1.045 1.240 18,7%

Mondim de Basto 49 60 22,4%

18.232 19.254 5,6%

Fora da Área de Afluência 3.143 3.061 -2,6%

21.375 22.315 4,4%Total

Área de 

Influência 

Direta

Sub-total
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UNIDADE DE CUIDADOS CONTINUADOS 

 
Apesar de a  partir de 31 de março de 2015, não ter  

sido renovado  o contrato com a ARS Norte, I.P. no 

âmbito da RNCCI, para que as camas desta 

Unidade estivessem adstritas à rede , existiu 

atividade no primeiro trimestre de 2015, durante o 

qual existiram  29 doentes saídos que 

representaram 847 dias de internamento e uma 

taxa de ocupação média de 79%. 

 

Gráfico 7 ð Unidade de Convalescença  de Cabeceiras de Basto  
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ATIVIDADE CIRÚRGICA  
 

A atividade cirúrgica representad a em doentes intervencionados assistiu, no  Hospital  de 

Guimarães , a um incremento em 2015 face ao ano de 2014, de 3 %.  

 

Gráfico 8 - Evolução da Atividade Cirúrgica  ð HSOG 

 

 

Do total de doentes intervencionados, apenas 14% foram ur gentes, já que  foram 

programadas cerca de 15.300 cirur gias, representando 8 6% dos doentes  operados .  

 

É de salientar que o acrésci mo da atividade foi alavancado, essencialmente, pela 

atividade cirúrgica de ambu latório, que registou aumentos n o nível de produção de 9% 

face ao ano transato.  Como consequência destas variações, o peso da cirurgia de 

ambulatório na cirurgia program ada aumentou 2 p.p., atingindo os 53%. 

 

As especialidades que mais contrib uíram para este aumento foram  Ortopedia  (+77%), 

Oftalmologia  (+35%) e Urologia (+27%). No caso particular de Oftalmologia, o 

incremento de doentes operados em ambulatório decorre d a melhoria do acesso à 

prestação de cuidados cirúrgicos na área da s doenças degenerativas, particularmente 

nas cataratas .  

 

Das vantagens inerentes ao tratamento cirúrgico de ambulatório, destacam -se, o 

tratamento mais célere do doente sem necessidade de per manecer internado com 

consequentes benefícios para o doente, para a lém da subjacente redução da despesa 

hospitalar através da redução dos dias de internamento destes doentes.  
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De referir ainda a m elhoria na gestão dos espaços e tempos operatórios sem qualqu er 

alteração da estrutura física . Tendo em conta a capacidade instalada traduzida em 

horas disponíveis nos blocos cirúrgicos, os serviços passaram a ser mais eficientes na 

utilização dos espaços disponíveis e na reafectação dos tempos.  

 

Considerando que a devolução da Unidade de Fafe à SCM implicou a redução do 

número de espaços cirúrgicos disponíveis, nomeadamente ao nível da Cirurgia de 

Ambulatório, torna -se pertinente a análise da evolução do número total de 

intervenções realizadas no CHAA até 2014, face  ao que veio a ser realizado no Hospital 

de Guimarães em 2015. Assim, n a perspetiva de  evolução do CHAA /HSOG , verifica -se 

um decréscimo de 5 % no número de doentes operados,  resultante da separação das 

duas Unidades que constituíam o Centro Hospitalar . 

 

Gráfico 9 - Evolução da Atividade Cirúrgica ð CHAA /HSOG  

 

 

Esta diminuição foi notória na atividade cirurgia de ambulatório, que resulta da redução  

dos tempos operatórios afetos a  Fafe.   

 

No entanto, neste contexto d estaca m-se positivamente os seguintes fatores:  

 

Á Decréscimo na demora média antes da cirurgia  (-6% face a  2014), que nos 

confirma a melhoria dos procedimentos e reduz o incómodo para o doente, na 

medida em que  permanece menos tempo internado antes da cirurgia;  
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Á Aumento d a taxa de registo de utilização da lista de verificação de atividade 

cirúrgica  (de 97,0% em 2014 10 passou para 98,8% em 2015 11), que expressa a 

percentagem de intervenções cirúrgicas com registo de "Lista de Verificação de 

Segurança Cirúrgica", no total de intervenções cirúrgica s; 

 

Á Redução do tempo máximo de espera da LIC (-6%), apesar do crescimento no 

número de doentes inscritos para cirurgia (+11%) ; 

 

Á Diminuição do número de utentes saídos para o sector convencionado em 

dezembro de 201 5 face a d ezembro de 201 4, de acordo com os  Relatórios do 

Departamento de Estudos e Planeamento da ARS Norte.  

 

Gráfico 10 - Utentes Saídos para o Sector Convencionado ð SIGIC 

                        Dezembro 2014               Dezembro 2015  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte : "Monitorização mensal da lista de inscritos para Cirurgia", Departamento de Estudos e Pl aneamento da ARS Norte, 

extrações  realizada s a 03 -12-2014 (dezembro 2014)  e a 08-02-2016 (dezembro 2015).  

 

 

Á No que diz respeito à distribuição dos doentes por níveis de prioridade clínica, 

verificou -se uma redução do número de doentes em espera com prioridade 

acima do normal, resultante do esforço para dar resposta aos casos com maior 

complexidade.  

 

 

                                                           
10 Fonte: SICA (extração a 11.02.2016 ). 
11 Fonte: AIDA perante a impossibilidade de disponibilização dos dados  na plataforma SICA  (extração a 06.01.2016) . 

0,3% - 19 Doentes  0,6% - 30 Doentes  
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A próxima tabela apresenta indicadores de qualidade referentes  aos grupos 

nosológicos  oncológicos .  

 

Quadro 9  - Grupos Nosológicos Oncológicos    

  2013  2014  2015  
Var. (%) 

2015/2014  

             

N.º doentes inscritos em LIC Neoplasias Malignas (NM)   59  60  65  8,3% 

Mediana do TE da LIC NM (em dias)   18,0  21,3  21,1   -0,8% 

% LIC NM com tempo de espera <= TMRG  (%)   83,1%  95,0%  92,3%  -2,8% 

N.º Doentes Operados NM   717  720  791   9,9% 

LIC NM/(Operados NM/mês)¹   0,99  1,00  0,99  -1,4% 

 
Nota:  

¹ Tempo que se demoraria a resolver a LIC caso não houvesse mais entradas e o número de operados por mês se 

mantivesse estável.   

 

A mediana do TE da LIC situou -se nos 21 dias, demonstrando o progresso obtido na 

equidade de acesso nas situações de neoplasias malignas , uma vez que o tempo 

máximo em oncologia é de 60 dias.  

 

Em linha com a casuística nacional, a atividade cirúrgica em oncologia viu reforçada a 

sua oferta , traduzida num aumento do número de doentes operados para corre sponder 

a uma procura crescente (+10% face a 2014).  
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CONSULTA EXTERNA 
 

Na área das consultas externas a produção cresceu, tendo sido realizadas em 2015  mai s 

de 27 5 mil consultas.        

 

Gráfico 11 - Evolução da Consulta Externa  Médica  

 

   

O número total de consultas externas médicas aumentou face ao período homólogo 

(+1%), sobretudo devido ao acr éscimo verificado nas primeiras consultas (+3 %).  

 

As especialidades que tiveram crescimentos de produção superiores, em termos 

absolutos, foram Psiquiatria  (+2.489 consultas), Cardiologia  (+2.326 consultas) e Urologia  

(+977 consultas)  ð ver Anexo 1 . As variações  que ocorreram nas especialidades de 

Imunohemoterapia ( -3.760 consultas), Oftalmologia  (-1.880 consultas) e Ortopedia  (-

1.281 consultas) ð Anexo 1 ð decorrem da negociação interna com  os serviços  para 

realocação de recursos noutras linhas de atividade e reencaminhamento de  doentes 

para os CSP. 

 

De realçar que o objetivo de Qualidade e Eficiência 

determinado no Acordo Modificativo 2015  para o HSOG 

nesta área ð Percentagem das primeiras consultas no  

total de consultas médicas (%)  foi parcialmente atingido 

com um grau de cumprimento de 98,9%12. A 

                                                           
12 Fonte: SICA (extração a 1 0.03.2016). 
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percentagem alcançada em 201 5 foi de 27, 7% face aos 28,0% contratualizados.  

 

Gráfico 12 - Taxa de Acessibilidade  

 

 

 

Apesar de se ter assistido a um crescimento nas consult as médicas, que representam 

93% do total das consultas, cada primeira consulta médica gerou em média  cerca de  

3 consultas subsequentes em 201 5.  

 

As consultas realizadas por pessoal 

técnico, não médico, têm vindo a 

ganhar maior relevância apesar 

de continuarem a não ser 

consideradas produção 

remunerada pelo Serviço 

Nacional de Saúde. Atualmente, 

representam 7% do total de 

consultas externas realizadas, 

destacando -se 7.807 consultas de 

Psicologia, 4. 582 consultas d e 

Enfermagem Unidade de Cirurgia 

de Ambulatório (UCA),  2.674 
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95%

4%1%

AGRUPAMENTO DE CENTROS DE SAÚDE ALTO AVE - GUIMARÃES /  VIZELA / TERRAS DE BASTO

AGRUPAMENTO DE CENTROS DE SAÚDE TÂMEGA I - BAIXO TÂMEGA

OUTROS ACES

De referir ainda o aumento expressivo , em termos percentuais , do número de consultas 

realizadas pela Unida de Intrahospitalar de Cuidados P aliativos  (+31% face ao período 

hom ólogo) . 

 

Um indicador que realça o cuidado que o HSOG tem em aumentar a acessibilidade 

dos doentes em consulta é o número de altas da consulta exter na, que em 2015  atingiu 

14,1%13. A Anestesiologia conseguiu que 58% dos doentes seguidos em consulta tivessem 

alta clínica, bem como , 34% dos doentes seguidos pela dermatologia e 30% pela 

Medicina Física e Reabilitação . Estes doentes passaram a ser seguidos pelo seu médi co 

de família, podendo assim, a instituição  dar acesso  a novos do entes que carecem de 

observação por médicos especialistas hospitalares.   

 

No que diz respeito à  proveniência dos pedidos P1 - via CTH por ACES, referentes às 

primeiras c onsultas realizadas, verifica -se que 95% dos utentes pertencem ao ACES Alto 

Ave / Guimarães / Vizela / Terras de Basto. De referir que 4% dos pedidos são 

provenientes do ACES Tâmega I ð Baixo Tâmega ð provenientes de Cabeceiras de Basto.  

Os restantes 1% dizem respeito aos ACES de Famalic ão, Braga, Gerês / Cabreira, 

Barcelos / Esposende e Santo Tirso / Trofa  

 

Gráfico 13 - Primeiras Consultas CTH por ACES 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

No âmbito da telemedici na  deu -se início  em 2015 ao rastreio teledermatológico através 

do sistema de informação CTH.  

 

                                                           
13 Fonte: SICA (extração a 1 0.03.2016). 
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De acordo com os Relatórios do Departamento de Estudos e Planeamento da ARS 

Norte, a lista de espera para consulta (LEC) do HSOG, apresentava um número de 

utentes inscritos 20% superior ao registado no  período homólogo, contudo o tempo 

máximo de espera red uziu 121 dias. Esta diminuição em muito se deve ao esforço que 

foi feito para dar resposta à procura crescente . 

 

Quadro 10 - Lista de Espera para Consulta (LEC)  

   2013 (1)  2014 (2)  2015 (3)  
Var. (%) 

2015-2014 

Nº utentes inscritos em LEC   19.746  19.854  23.858  20,2% 

Tempo médio de espera dos doentes em LEC (dias)   106  90  99  9,5% 

Tempo máximo de espera dos doentes em LEC (dias)   1.829  1.297  1.176  -9,3% 

Mediana do tempo de espera de doentes em LEC 

(dias)  
 67  60  72   20,0% 

Fonte: Relatório do Departamento de Estudos e Planeamento da ARS Norte  

 

 

Diversas medidas têm sido promovidas para combater as listas de espera para consulta 

e para garantir o cumprimento dos Tempos Máximos de Resposta Garantidos, 

nom eadamente, nas situações em que a avaliação da capacidade de resposta se 

revelou insuficiente face aos recursos humanos existentes.  

 

Destaque para o aumento da percentagem de doentes atendidos no tempo máximo 

de resposta garantido, que passou de 74,7% para 80,2% em 201 4, tendo -se situado em 

2015 nos 77,4%. Desta forma, a percentagem In TMRG superou a registada na Região 

Norte de 75,9%14. 

  

                                                           
14 Fonte: Relatório do Departamento de Estudos e Planeamento da ARS Norte  

A PERCENTAGEM IN 

TMRG DE 77,4% SUPEROU 

A REGISTADA NA REGIÃO 

NORTE DE 75,9% 
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Especialidades 2013 2014 2015
Var. (%) 

2015-2014

Anestesiologia 1.710 1.891 2.197 16,2%

Angiologia e Cirurgia Vascular 587 404 407 0,7%

Cardiologia 721 790 680 -13,9%

Cirurgia Geral 1.605 1.477 1.509 2,2%

Cirurgia Pediátrica 374 473 257 -45,7%

Cirurgia Plástica e Reconstrutiva e Estética 28 95 168 76,8%

Dermato-Venereologia 2.037 2.053 2.129 3,7%

Estomatologia / Medicina Dentária 362 189 172 -9,0%

Gastroenterologia 187 268 425 58,6%

Ginecologia 730 763 845 10,7%

Imuno-alergologia 390 650 974 49,8%

Imuno-Hemoterapia 124 98 116 18,4%

Medicina Física e Reabilitação 671 527 495 -6,1%

Medicina Interna 1.136 1.042 1.259 20,8%

Neurologia 285 410 379 -7,6%

Obstetrícia 188 160 201 25,6%

Oftalmologia 2.357 1.520 3.885 155,6%

Oncologia Médica 42 41 38 -7,3%

Ortopedia 1.679 2.206 2.744 24,4%

Otorrinolaringologia 1.772 1.988 2.124 6,8%

Pediatria 568 553 627 13,4%

Pneumologia 720 866 915 5,7%

Psiquiatria 1.049 858 537 -37,4%

Psiquiatria da Infância e Adolescência 39 74 284 283,8%

Urologia 385 458 491 7,2%

Total Consultas Médicas 19.746 19.854 23.858 20,2%

Fonte: Relatórios do Departamento de Estudos e Planeame nto da ARS Norte ( 2013 extração a 05 -01-2014; 2014 

extração a 05 -11-2014; 2015 com data de extração dos dados no SONHO a 05 -02-2016). 

 

Quadro 11 - Nº de Doentes em Espera para  Consulta Externa  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

VISITAS DOMICILIÁRIAS 

 

Para além das consultas efetuadas nas instalações do HSOG, em 2015 realizaram -se 

consultas no domicílio do utente. Após a alta hospitalar, muitos doentes ainda 

apresentam alguma dependência, necessitando de apoio domiciliário, 

nomeadamente ao nível da reabilitação e ajudas técnicas, que por vezes, dado o atual 

contexto socioeconómico, são difíceis de providenciar na comunidade.   

 

Com as visitas domiciliárias, evitam -se internamentos, nomeadamente na área da 

psiquiatria, onde a visita domiciliária é feita não só para uma avaliação do doente, 

mas também para administração de fármacos.   
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A disponibilização deste serviço à comunidade fazia parte do plano estr atégico 

definido para o triénio. Para além da grande recetividade por parte dos utentes/família 

ao apoio prestado pela Unidade Móvel de Apoio Domiciliário (UMAD), destacamos os 

seguintes vantagens: aceleração do processo de recuperação através da proximidade 

do ambiente familiar; redução do risco de infeção hospitalar; libertação de camas para 

utentes em estado agudo da doença; e redução dos custos com internamentos 

evitando o reinternamento.  

 

Gráfico 14 - Total de Visitas R ealizadas  

 

  

NÚMERO MÉDIO DE 
VISITAS/DOENTE:  

3,58 VISITAS 
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HOSPITAL DE DIA 

 

Em 2015, quando comparada apenas a produção do Hospital de Guimarães, e m 

termos absolutos observa -se um acréscimo  de 2.647 sessões, bem como, um aumento 

do número de doentes tratados (+ 163 face ao período homologo). O número de sessões 

por doente aumentou  de um ano para o outro, si tuando -se a média em 4,0 sessões por 

doente (3,7  em 201 4). 

 

Gráfico 15 - Sessões e Doentes T ratados  (com e sem procedimentos passíveis de gerar 

GDH) ð HSOG 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Das 25.769 sessões de HDI, apenas 21.303 sessões são faturadas nesta linha de produção. 

As restantes 4.466 dizem respeito a sessões de Quimioterapia que geram GDH Médico 

de Ambulatório, sendo que face ao período homólogo estas cresceram 1 1,0%.  

 

De referir que se do total das sessões apresentadas se expurgar  as sessões que têm 

registos de procedimentos passíveis de gerar GDH de ambulatório, a análise 

apresentada sofrerá algumas alterações.  

 

Quadro 12 - Nº de Sessões (sem procedimentos passíveis de  gerar GDH ) ð HSOG  

  
2013 

 
2014 

 
2015 

 Var. (%) 

2015/2014       

Imunohemoterapia   1.384  1.444  1.690  17,0% 

Psiquiatria   1.020  1.307  1.857  42,1% 

Base  16.438  16.768  17.756  5,9% 

Total HDI (exclui Quimioterapia)   18.842  19.519  21.303  9,1% 

 

+ 10,4 % 

Sessões 

realizadas 

face a 2014  
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O ano de 2015 fica marcado por um facto muito relevante que se tratou da devolução 

do Hospital de Fafe à SCM local, com o HSOG, E.P.E. a assegurar a prestação de serviços 

aos doen tes da área de influência do Hospital de Fafe, como se verifica no quadro 

acima. Destaque para o aumento de 9,1% nas sessões de HDI no Hospital de Guimarães 

face ao período homólogo.  

 

Em termos globais , analisando a evolução do CHAA / HSOG  nos últimos três anos, 

verifica -se uma diminuição de 1,8% do número total de sessões de Hospital de Dia.   

 

 

Gráfico 16 - Sessões e Doentes Tratados (com e sem procedimentos passíveis de gerar 

GDH) ð CHAA / HSOG  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quadro 13 - Nº de Sessões (sem procedimentos passíveis de gerar GDH ) ð CHAA / HSOG  

  
2013 

 
2014 

 
2015 

 Var. (%) 

2015/2014       

Imunohemoterapia   1.384  1.444  1.690  17,0% 

Psiquiatria   1.020  1.307  1.857  42,1% 

Base  21.039  19.879  17.756  -10,7% 

Total HDI (exclui Quimioterapia)   23.443  22.630  21.303  -5,9% 
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GDH AMBULATÓRIO 
 

Do total dos episódios cirúrgicos  (6.095) realizados em Cirurgia do Ambulatório, 70,9% 

geraram GDH cirúrgicos.  

 

Reforçando a adesão ao objetivo nacional de promoção da atividade cirúrgica em 

ambulatório, foi possível aumentar o número de doentes intervencionados em 

ambulatório. No entanto, p or via da introdução da versão de agrupador de GDH All 

Patient Refined DRG (APR), a conversão destes episódios em GDH não se fez em 

paridade. A cirurgia de ambulatório nem sempre é codificada como episódio com GDH 

cirúrgico,  em cumprimento das regras de co di fica ção do novo agrupador,  o que se 

traduziu num aumento generalizado dos GDH médicos de ambulatório cujas condições 

de realização são idênticas às de um ambulatório cirúrgico.  

 

Dos GDH médicos gerados em Cirurgia do Ambulatório (29,1% do total), verifi ca -se que 

64,4% relacionaram -se com procedimentos das especialidades de Cirurgia Geral e 

Ginecologia.  

 

De seguida, apre senta -se a evolução destes indicadores onde se observa  qu e 

globalmente, a percentagem de episódios totais em 201 5 foi sup erior em 4,7% quando 

compar ada com 2014.  

 

Gráfico 17 ð Evolução dos GDH Ambulatório ð CHAA/ HSOG 
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A produção de GDH cirúrgicos em 201 5 teve um decréscimo  de 25,0% face a 201 4 (4.343 

e 5.792 episódios, respetivamente).  Contudo, se expurgamos  a atividade proveniente 

da Unidade de  Fafe  que por disposição  legal deix ou  de integrar este hospital  em 2015 , 

a redução é de apenas 9,1%, como se evid encia no quadro seguinte , bem como um 

aumento de 16,1% no total de GDHõs de Ambulat·rio. 

 

Quadro  14 ð Evolução dos GDH Ambulatório - HSOG 

Tipo GDH  2013  2014  2015  
Var. (%) 

2015/2014  

GDH`s Cirúrgicos   3.872  4.780  4.343  -9,1% 

GDH`s Médicos   4.785  4.887  6.882  40,8% 

Total GDH`s de Ambulatório   8.657  9.667  11.225  16,1% 

 

 

Dos 10 GDH mais frequentes, realça -se que  44,6% do total de GDH cirúrgicos gerados  

são da responsabilidade da especialidade de Oftalmologia.  

 

Quadro 15 ð Top 10 GDHõs Cirúrgicos de A mbulatório  

 

Tipo GDH Designação GDH  GCD  
Nr 

Episódios 

Peso 

Relativo  

C 73 
Procedimentos no olho exceto 

órbita  

Doenças e Perturbações 

do Olho  
1.935 45% 

C 180 
Outros procedimentos no 

aparelho circulatório  

Doenças e Perturbações 

do Aparelho Circulatório  
402 9% 

C 513 

Procedimentos no útero e/ou 

anexos por doença não 

maligna exceto mioma uterino  

Doenças e Perturbações 

do Aparelho Genital 

Feminino  

272 6% 

C 228 
Procedimentos para hérnia 

inguinal, femoral e/ou umbilical  

Doenças e Perturbações 

do Aparelho Digestivo  
271 6% 

C 364 

Outros procedimentos na pele, 

tecido subcutâneo e 

procedimentos relacionados  

Doenças e Perturbações 

da Pele, Tecido Celular 

Subcutâneo e Mama  

208 5% 

C 361 

Enxerto de pele por 

diagnósticos de pele e/ou 

tecido subcutâneo  

Doenças e Perturbações 

da Pele, Tecido Celular 

Subcutâneo  e Mama  

190 4% 

C 26 

Outros procedimentos no 

sistema nervoso e 

procedimentos relacionados  

Doenças e Perturbações 

do Sistema Nervoso  
153 4% 

C 226 Procedimentos no ânus  
Doenças e Perturbações 

do Aparelho Digestivo  
131 3% 

C 97 
Procedimentos nas amígdalas  e 

adenoides  

Doenças e Perturbações 

do Ouvido, Nariz, Boca e 

Garganta  

107 2% 

C 483 
Procedimentos nos testículos 

e/ou escroto  

Doenças e Perturbações 

do Aparelho Genital 

Masculino  

74 2% 

Total GDHs Cirúrgicos  4.343 100% 
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Por outro lado, a  evolução dos GDH de ambulatório médico no HSOG tem sido 

crescente em linha com a estratégia de ambulatoriz ação de cuidados. No ano de 2015 , 

o Hospital da Se nhora da Oliveira - Guimarães,  registou 6.882 GDH médico s, o que 

representa um acréscimo de 39,6% face à produção global de  2014. 

 

Quadro 16 ð Top 10 GDHõs Médicos de A mbulatório  

 

Tipo GDH Designação GDH  GCD  
Nr 

Episódios 

Peso 

Relativo  

M 693 Quimioterapia  

Doenças e Perturbações 

Mieloproliferativas e Mal -

diferenciadas  

4.448 65% 

M 385 
Outras perturbações  da pele, 

tecido subcutâneo e/ou mama  

Doenças e Perturbações da 

Pele, Tecido Celular 

Subcutâneo e Mama  

746 11% 

M 532 

Perturbações menstruais e/ou 

outras perturbações do 

aparelho reprodutor feminino  

Doenças e Perturbações do 

Aparelho Genital Feminino  
612 9% 

M 115 

Outros diagnósticos do ouvido, 

nariz, boca, garganta, 

cabeça/face  

Doenças e Perturbações do 

Ouvido, Nariz, Boca e 

Garganta  

462 7% 

M 862 
Outra continuação de cuidados 

e/ou convalescença  

Fatores com Influência no 

Estado de Saúde e Outros 

Contactos  com os Serviços 

de Saúde  

213 3% 

M 501 

Diagnósticos do aparelho 

reprodutor masculino exceto 

doenças malignas  

Doenças e Perturbações do 

Aparelho Genital Masculino  
141 2% 

M 192 
Cateterização cardíaca para 

doença isquémica cardíaca  

Doenças e Perturbações do  

Aparelho Circulatório  
85 1% 

M 191 

Cateterização cardíaca com 

perturbações circulatórias 

exceto doença isquémica 

cardíaca  

Doenças e Perturbações do 

Aparelho Circulatório  
67 1% 

M 144 
Sinais, sintomas e/ou 

diagnósticos minor respiratórios  

Doenças e Perturbações do 

Aparelho Respiratório  
23 0% 

M 133 
Edema pulmonar e/ou 

insuficiência respiratória  

Doenças e Perturbações do 

Aparelho Respiratório  
21 0% 

Total GDHs Médicos  6.882 100% 

 

 

No que se refere aos GDH  Médicos de Ambulatório os tratamentos d e Quimioterapia  

realizados em sessões de Hospital de Dia  representam 64,6 % desta atividade.  

 

  



 

 
 46 

URGÊNCIA 

 
Nas admissões à urgência, embora se tenha 

constatado  em termos globais, uma di minuição d a 

atividade  face ao ano de 2014 , este decréscimo 

resulta do ano 2015 não i ncluir a atividade relativa ao 

Serviço de Urgência Básica decorrente da 

devolução da  unidade de Fafe à SCM  (Gráfico 16) .  

 

No que respeita às admissões por local de urg ênci a, 

observou -se que número de atendimentos na 

Urgência Geral de Guimarães , na Urgência Obstétrica/Ginecológica e na  Urgência 

Pediátrica  cresceu 1%, 7% e 1%, respetivamente.   

 

Gráfico 18 - Atendimentos no Serviço de U rgência  (Básica e Médico -Cirúrgica)  

 

 

Sendo que mais de metade dos episódios  se realizam na Urgência Geral de Guimarães, 

de salientar o aumento verificado  face a 2014 , passando de 2 10 para 2 12 atendimentos 

por dia.   

 

Em 2015, o grup o etário dos 45 aos 55 anos foi o que mais utilizou a urgência , 

representando 16% das admissões . O grupo etário com 85 e mais anos foi o grupo de 

maior utilização por doent e (2,1 episódio/doente, ou seja, cada doente recorreu à 
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urgência geral aproximadamente de  6 em 6 meses). De referir que a relação observada 

entre o grupo etário e o peso do destino da urgência para o internamento é regular  e 

crescente.  

 

Gráfico 19 - N.º de Doentes e  Atendimentos na Urgência Geral  por Grupo Etário  

 

 

Com a devolução da Urgência Básica de Fafe  à SCM, a afluê ncia à Urgência Médico -

Cirúrgica do HSOG registou , no primeiro semestre de 2015, valores superiores aos 

verificados no  período homólogo de 2014  tendo aumentado , em média, cerca  de  130 

admissões /mês.  

 

Os períodos de maior afluência correspondem aos meses de Janeir o e Outubro , com 

atendimentos superiores a 10.800 admissões  por mês . 

 

Gráfico 20 ð Afluência ao Serviço de Urgência Médico -Cirúrgica por Mês ( Nº de 

Admissões ) 
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Observando os episódios da Urgência Médico -Cirúrgica  por cores da Triagem de 

Manchester concluímos que a percentagem de casos muito urgentes classificados com 

a cor laranja  aumentou 1 p.p face a 2014 .  

 

Gráfico 21 - Urgência  Médico -Cirúrgica  (Triagem de M anchester )  

 

Legenda: Outros incluí Branco e SU (s/ Triagem Manchester) . 

 

 

O n¼mero de casos òverdesó registou um decr®scimo relativamente ao ano 2014, no 

entanto  representa ainda motivo de preocupação, dado que revela que ainda não 

existe uma total sensibilidade da população para recorrer ao Serviço de Urgência  

Hospitalar  apenas e só em casos emergentes.  

 

Os tempos de permanência variam considera velmente consoante a prioridade  sendo 

que , em termos médios, o tempo de espera na Urgência Médico -Cirúrgica  em 201 5 foi 

de 3 horas e 30 minutos . 

 

A Urgência Geral de Guimarães apresenta um tempo 

médio de per manência 15 de 4h. N o que diz respeito à 

Urgência Obstétrica/Ginecológica e à Urgência 

Pediátrica,  podemos constatar que o  tempo médio de 

espera foi de cerca de 2h . 

  

                                                           
15 Tempo Médio de Permanência  = Tempo de Permanência  (exceto  o tempo de permanência na Urgência dos doentes que 

abandonam o serviço ) / Total de Urgências. Fonte: SONHO  
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Gráfico 22 - Tempo Mé dio de Permanência  na Urgência  (em horas)  

 

 

De referir que durante o  ano 2015, foi alterado o fluxo de doentes na Urgência Geral  de 

Guimarães , tendo sido criada uma área específica para o atendimento de utentes 

autónomos triados com cores verde e azul. Esta medida permitiu reduzir os tempos 

médios de esper a para a 1.º obse rvação médica  e que a s situações mais graves 

tenham  uma espera nula , com encaminhamento mais célere dos doente s emergente s 

e urgentes  para especialidade s hospitalares . 

 

Quadro  17 - Tempo médio de triagem para  1.ª obse rvação médica ( Urgência Geral ) 

 

  N.º Episódios  Tempo Triagem - 1.ª Obs. Médica AVG  

  2014 2015  2014 2015 

Verde   30.888 32.901  01:51:52 01:14:38 

Azul  636 677  03:26:33 02:33:26 

       

Fonte: Alert ADW      

 

 

A proveniência dos utentes que recorrem HSOG concentra -se, essencialmente, em dez  

áreas de residência apresentados seguidamente, sendo que 86 ,4% deles provêm da 

área de influência direta : Guimarães , Fafe , Vizela , Cabeceiras de Basto  e Mondim de 

Basto. 
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Gráfico 23 ð Atendimentos nas urgências , em 2015, por Área de Residência  

 

 
 

 

Em 2015, o maior afluxo de doentes ao SU registou -se no período das 9h as 10h, conforme 

se evidencia no quadro seguinte.  

 
Gráfico 24 ð Distribuição de doentes por hora  em 2015  (Nº de Episódios ) 

 
 

Por outro lado, o principal destino de alta dos utentes é exterior não referenciado ( 76%). 

Note -se que os abandonos representam apenas 3% dos episódios de urgência em 201 5. 
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PARTOS  

 

A área materno -infantil no HSOG reúne condições únicas 

no Minho, desde a PMA, até à N eonatologia, e tem 

permitido melhores resultados a nível nacional no 

acompanhamento de toda a perinatologia.  

 

Em 2015 o HSOG conseguiu in verter a tendência 

verificada nos últimos  anos de decréscimo do número de 

partos , como se evidência no gráfico seguinte.  

 

 

Face a 201 4 houve um aumento  de 44 partos, alcançando um total de 1.991  partos 

(represen tando  2.036 nascimentos) , dos quais 1.214  correspondem a partos eutócicos 

(parto normal) e 777 correspondem a partos distócicos (parto com auxílio 

instrumental/cesarianas).  

 

Quadro 18 - Partos e Rec ém -Nascidos por Tipo  

Tipo Parto  

2013 2014 2015 

Partos 
Recém -

nascidos  
Partos 

Recém -

nascidos  
Partos 

Recém -

nascidos  

Eutócicos  1.155 1.158 1.129 1.136 1.214 1.224 

Distócicos  881 908 820 854 777 812 

Cesarianas  632 658 531 564 520 553 

Outros  249 250 289 290 257 259 

              

Total 2.036 2.066 1.949 1.990 1.991 2.036 

              

% Cesarianas  31,0% 31,8% 27,2% 28,3% 26,1% 27,2% 

 
21% Partos Fora da 

Área de Influência  

Direta  
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O número de cesarianas registou uma diminuição de cerca de 2% (menos 11 

cesarianas) face ao ano anterior, implicando a diminuição da taxa de cesarianas em 

1,1 p.p. para 26,1%. 

 

O retrato por área de residência mantêm a tendência dos últimos anos, com o distrito 

de Braga a representar 88% dos partos. Os concelhos mais representativos pertencentes 

ao distrito de Braga são Guimarães, Fafe e Vizela com 992, 316 e 141 partos , 

respetivamente. Atinentes  ao distrito do Porto foram realizados 224 partos, sendo 13 4 

residentes em Felgueiras e 47 em Santo Tirso.  

 

Conforme se ev idencia no quadro seguinte, 13,9% dos partos realizados respeitam à 

área de atracão do HSOG e 6,7% fora da área de influênci a.  

 

Quadro 19 - Partos por Área de R esidência  

    Nº Partos 

   2015 

   Valor  % 

Área de 

Influência 

Direta  

Guimarães   992 48,7% 

Fafe   316 15,5% 

Vizela   141 6,9% 

Cabeceiras de Basto   118 5,8% 

Mondim de Basto   4 0,2% 

Sub-total   1.571 77,2% 

Área de  

Atração  

Vila Nova Famalicão   68 3,3% 

Felgueiras   134 6,6% 

Celorico de Basto   81 4,0% 

Sub-total   283 13,9% 

Fora da Área de Afluência   137 6,7% 

Total  1.991 97,8% 

 

 

De referir, que a área de atração da Maternidade do HSOG, como a grande 

maternidade do Minho, é muito superior ao que consta da área de influência para 

outras especialidades.  
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Sendo a maternidade tardia um dos fatores da prematuridade, a proporção de 

nascimentos em mães acima de 35 anos reflete  a tendência de redução  verificada na  

taxa de prematuridade 16, conforme gráfico abaixo.  

 

Gráfico  25 ð Taxa de prematuridade  

 

 

 

  

                                                           
16 Taxa prematuridade = Total de RN vivo com menos de 37 semanas de gestação / Total de nascimentos  (ARS) 
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MEIOS COMPLEMENTARES DE DIAGNÓSTICO E TERAPÊUTICA 

 

No HSOG, os Meios Complementares de Diagnóstico e Terapêutica (MCDT's ) realizados 

internamente, registaram um acréscimo de 2,8% associado especialmente à 

internalização de um conjunto de análises no laboratório de Patologia Clínica , exames 

de Cardiologia e Radiologia.  

 

Quadro 20 - MCDT`s Realizados Internamente  

  2013  2014  2015  
Var. (%) 

2015/2014  

Total de Análises   1.659.850  1.802.093  1.884.497  4,6% 

Análises Clínicas   1.516.578  1.589.992  1.684.289  5,9% 

Imunohemoterapia   125.420  196.279  183.192  -6,7% 

Anatomia Patológica   16.694  15.822  17.016  7,5% 

Outros   1.158  0  0   

Total de Exames   844.257  821.735  812.247  -1,2% 

Cardiologia   41.282  42.992  43.341  0,8% 

Dermatologia   2.412  1.516  1.515  -0,1% 

Gastrenterologia   11.158  11.717  12.291  4,9% 

Ginecologia   750  543  497  -8,5% 

Medicina Física e de Reabilitação   179.950  174.826  150.706  -13,8% 

Neurofisiologia   1.876  1.299  1.297  -0,2% 

Obstetrícia   12.712  10.999  10.601  -3,6% 

Oftalmologia   1.818  2.901  3.649  25,8% 

Otorrinolaringologia   6.334  6.353  6.686  5,2% 

Pneumologia (inclui Estudo do Sono)   34.656  35.712  38.040  6,5% 

Psiquiatria   20.529  8.986  8.314  -7,5% 

Radiologia   175.604  172.539  177.133  2,7% 

Reumatologia   485  189  185  -2,1% 

Urologia   3.846  4.520  3.123  -30,9% 

Outros   350.845  346.643  354.869  2,4% 

Total MCDT`s realizados internamente   2.504.107  2.623.828  2.696.744  2,8% 

 

 

Em 2015, destaca -se positivamente a Anatomia Patológica (acréscimo nos exames 

especiais); Pneumologia (acréscimo nos exames do estudo do sono); Cardiologia 

(entrada de um profissional médico com vista à internalização dos estudos 

eletrofisiológicos diagnós ticos e terapêuticos); Gastrenterologia (acréscimo na 

realização de endoscopias altas e baixas); Oftalmologia (acréscimo na realização de 

exames de diagnóstico, nomeadamente: retinografias, queratometrias e angiografias 

fluoresceinica) e a Radiologia (acré scimo nas ecografias e tomografias axiais 

computorizadas).  Destaca -se ainda a internalização de análises de Patologia Clínica 

(Imunologia, Bioquímica e Microbiologia) que anteriormente eram enviadas ao Exterior.  
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Quanto aos MCDT realizados no exterior, em 2015, verificou -se um decréscimo face ao 

ano anterior de 25,6%. Os exames radiologia e as análises clínicas (Imunologia, 

Bioquímica) foram os que mais contribu íram para este decréscimo, com decréscimos 

de 33,1% e 34,0%, respetivamente , em virtude da internalização de algumas análises 

(Patologia Clínica - Imunologia, Bioquímica e Imunohemoterapia) e exames que 

anteriormente eram enviados ao exterior.  Inversamente, destacam -se as Elastografias 

Hepáticas em Gastrenter ologia e os Estudos Electromiográficos em Neurofisiologia, com 

acréscimo s de  200,0% e 24,7%, respetivamente . 

 

Quadro 21 - MCDT`s Realizados no Exterior  

  2013  2014  2015  
Var. (%) 

2015/2014  

Total de Análises   8.121  5.947  4.046  -32,0% 

Análises Clínicas   7.633  5.750  3.796  -34,0% 

Imunohemoterapia   228  0  1   

Anatomia Patológica   240  197  249  26,4% 

Outros   20  0  0   

Total de Exames   14.396  17.894  13.701  -23,4% 

Cardiologia   829  1.119  1.068  -4,6% 

Gastrenterologia   59  70  295  321,4% 

Medicina Nuclear   1.399  1.345  1.323  -1,6% 

Medicina Física e de Reabilitação   0  0  2   

Neurofisiologia   1.066  870  1.090  25,3% 

Oftalmologia   300  459  440  -4,1% 

Otorrinolaringologia   10  5  7  40,0% 

Pneumologia   171  53  106  100,0% 

Radiologia   10.340  13.736  9.194  -33,1% 

Urologia   127  80  31  -61,3% 

Outros   95  157  145  -7,6% 

Total MCDT`s realizados no exterior   22.517  23.841  17.747  -25,6% 

 

Existe ainda o recurso de exame s/análises ao exterior nas áreas de medicina nuclear, 

bioquímica, imunologia  e genética, para as quais o HSOG não dispõe de recursos.  

 

Relativamente aos tempos de espera para realiza­«o de MCDTõs e no  cumprimento do 

Despacho n.º 10430/2011 ð Ministério da Saúde, que estabelece um conjunto de 

procedimentos à introdução de ajustamentos relativos à prescrição de meios 

complementares de diagnóstico e terapêutica (MCDT), apresenta -se no Anexo 2 do 

capítulo 11 os quadros de monitorização relativos ao IV Trimestre de 2015.   
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PLANOS DE SAÚDE / PROGRAMAS VERTICAIS 

 

O HSOG como entidade inserida no contexto do SNS tem vindo a aderir aos programas 

estratégicos, ao abrigo dos objetivos definidos no Plano Nacional de Saúde, nos casos 

em que a capacidade técnica assim o possibilite. Em 201 5 mantiveram -se em vigor os 

seguintes p rograma s: 

 

- Programa de Interrupção Voluntária da gravidez  (IVG)  até 10 semanas , tendo sido 

registadas 279 IVG Medicamentosas em 2015 . Em números absolutos ocorreu uma 

estabilização do número de IVG face a 2014 . 

 

-  Programa de Diagnóstico Pré -natal (DPN) , de forma a dar resposta e apoio às grávidas 

encaminhadas pelos Centros de Saúde da área de influência , o HSOG mantem o 

Protocolo I, com um total de 1. 839 protocolos  realizados  em 201 5, superando a meta do 

Contrato -Programa 201 5 de 1. 800 protocolos;  

 

- Programa Específico de Diagnóstico e Tratamento da Infertilidade . No sentido de 

reduzir o tempo de espera para estes tratamentos e contribuir para o objetivo 

estratégico de aumento da natalidade, em 2015  registou -se um crescimento  da 

atividade nas principais linhas de produção, nomeadamente, nas p rimeiras consultas  

de apoio à fertilidade (+22,5%) , nas inseminações Intra -uterinas  (+23,9%) e nas 

fertilizações in vitro  (+16,2%). Neste âmbito, o HSOG deu resposta aos casais com 

problemas de fertilidade da área de influência , bem como, da  área de referência de 

Braga e de V.N. Famalicão . 

 

-  Programa de Re tinopatia Diabética , implementado pela  ARS Norte para prevenção, 

identificação e tratamento das complicações major da diabetes.  Entre as 

complicações , a Ret inopatia é a principal causa da cegueira evitável na população 

entre os 20 e 64 anos de idade. Em 2015, o número de ut en tes com tratamento finalizado 

no HSOG aumentou 24 % face ao período homologo . 

 

- Programa de Rastreio do Cancro do Colo do Útero n a Região Norte , iniciado  no final 

de  2015 para  diagnóstico e tratamento preveni ndo a sua evolução para cancr o. Neste 

âmbito, foram realizadas 22 primeiras consultas de rastreio a  doentes com confir mação 

de diagnóstico , entre novembro e dezembro de 2015 . 

 

- O HSOG tem ainda atividade contratualizada no âmbito do Programa Nacional de 

Prevenção e Controlo da Infeção VIH/SIDA . Este tipo de doentes permanece, por 
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norma, vários anos em tratamento, sendo que, em 201 5 foram cerca de 2 70 doentes 

(co nsiderando a equivalência a doente em tratamento por ano completo ), aqueles 

que cumprir am o levantamento da terapêutica e cargas víricas associadas.  

 

- Programa de tratamento de doentes portadores de doenças lisossomais de 

sobrecarga , incluí do no  Contrato -programa e que até 2014  era de financiamento 

centralizado na ACSS , por via de reembolso do custo da medicação . O Concelho de 

Guimarães tem uma prevalência de Doenças Lisossomais que carece de especial 

atenção do ponto de vista de Saúde Pública. Esta circunstância específica leva a que 

o HSOG seja Centro de Excelência para o tratamento das Doenças Lisossomais na 

Região  Norte e acompanhe uma das maiores pool  de Doentes de Fabry na Europa , 

com todas as consequências que daí decorrem em termos de cuidados que devem ser 

disponibilizados aos doentes.  

O ano de 201 5 terminou com um universo de 3 1 doentes em tratamento (+20 doentes  

face ao ano transato), sendo de referir que, e m contexto de vários projetos científicos 

da Unidade DSL do HSOG e a ECS/ICVS da Universidade do Minho, foram identificadas 

25 famílias com Doença de Fabry, no total de 154 do entes diagnosticados . 

 

 

 

ATIVIDADE DE COLHEITA DE ÓRGÃOS E TECIDOS 

 

Em 2015, o HSOG colheu um rim, um fígado e um pâncreas, por morte cerebral do 

dador, nos termos do Artigo 13º da Lei nº 22/2007 de 29 de junho.  

 

No que respeita à colheita de tecidos, foram colhidas  duas córneas para 

processamento em banco de tecidos,  com destino o CHP ð Hospital Santo António.  
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4.1.2.  Grau de Cumprimento do Contrato Programa 2015  
 

Objetivos de Produção - Desvios de Produção SNS  

 

Segundo o modelo preconizado, o HSOG celebra anualmente um Contrato Programa 

com a ARSN/ACSS onde se compromete a realizar uma série de atividades que serão 

remuneradas em função da valorização dos atos e serviços efetivamente prestados, 

tendo por base a tabela de preços constante em anexo à  metodologia do Contrato 

Programa para 201 5.  

 

Em termos globais, o HSOG cumpriu os objetivos de produção contratualizada, tendo 

mesmo ultrapassado os 100% em diversas áreas. O quadro abaixo, dá -nos uma 

perspetiva da produção realizada por conta da faturaç ão ao SNS e Subsistemas 

Públicos (ADSE, SAD da GNR e PSP, ADM das Forças Armadas, entre outros) face à 

produção contratada no Acordo Modificativo 2015 do Contrato Programa 2013 -2015. 
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Quadro 22 - Desvios de Produção SNS   

Linhas de Produção  
 

Realizado  Contratado  
 Grau de 

Cumprimento    

1. Consultas Externas:          

Nº Primeiras Consultas Médicas (s/majoração)   45.176 44.600  101,3% 

Nº Primeiras Consultas Médicas (referenciadas CTH)   25.355 26.500  95,7% 

Nº Consultas Médicas Subsequentes   182.884 178.900  102,2% 

Total das Consultas Externas Médicas   253.415 250.000  101,4% 

2. Internamento:          

GDH Médicos   14.830 14.075  105,4% 

GDH Cirúrgicos Programados   4.618 4.564  101,2% 

GDH Cirúrgicos Urgentes   2.269 2.390  94,9% 

Total do Internamento   21.717 21.029  103,3% 

3. Episódios de GDH de Ambulatório:          

GDH Cirúrgicos   3.767 4.104  91,8% 

GDH Médicos   6.879 6.400  107,5% 

Total dos GDH de Ambulatório   10.646 10.504  101,4% 

4. Urgências:          

Atendimentos (SU Médico -Cirúrgica)   104.565 104.000  100,5% 

     Total dos Atendimentos Urgentes (s/ internamento)   104.565 104.000  100,5% 

5. Sessões em Hospital de Dia:          

Imuno -Hemoterapia   1.657 1.641  101,0% 

Psiquiatria   1.857 1.728  107,5% 

Base  17.649 17.000  103,8% 

Total do Hospital de Dia   21.163 20.369  103,9% 

6. Programas de Gestão da Doença Crónica:          

Tratamento ambulatório de pessoas a viver com 

infeção VIH/Sida  
      

    Nº de doentes em tratamento   270 299  90,3% 

Doenças Lisossomais  de Sobre Carga - N.º Doentes 

em tratamento/equivalente ano  
        

    Doença de Gaucher   1 1  100,0% 

    Doença de Fabry   20 20  100,0% 

    Doença de Hurler   1 1  100,0% 

    Doença de Pompe   1 1  100,0% 

7. PMA - Diagnóstico e Tratamento de Infertilidade:          

  N.º 1º Consultas de Apoio à Fertilidade   348 263  132,3% 

  N.º Induções da Ovulação (IO)   1 2  50,0% 

  N.º Inseminações Intra -Uterinas (IIU)  166 149  111,4% 

  N.º Fertilizações In Vitro (FIV)   129 117  110,3% 

  N.º Injecções Intra -Citoplasmáticas de 

Espermatozoides  
 102 84  121,4% 

  N.º Injecções Intra -Citoplasmáticas de 

Espermatozoides recolhidos cirúrgicamente  
 5 11  45,5% 

8. Saúde Sexual e Reprodutiva:          

IVG até 10 semanas        

    Medicamentosa   279 284  98,2% 

Diagnóstico Pré -Natal          

    Protocolo I   1.839 1.800  102,2% 

9. Serviços Domiciliários:          

Visitas Domiciliárias   352 360  97,8% 

10. Outros:          

Medicamentos de cedência hospitalar em 

ambulat·rio (û) 
 2.349.263,65 2.283.183,00  102,9% 

Internos (û)  1.344.441,90 1.350.707,04  99,5% 
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Da análise aos principais desvios da produção SNS salienta -se que:  

 

A Consulta Externa superou as metas previstas em 1,4 p.p - as subsequentes em 2,2 p.p, 

e as primeiras consultas  1,3 p.p. Importa salientar, que os valores apresentados já se 

encontram expurgados dos episódios associados aos programas específicos de saúde.  

 

A atividade programada de internamento, tanto GDH Médicos como GDH Cirúrgicos  

Programados , ultrapassaram os l imites dos valores contratados em 5,4 p.p e 1,2 p.p, 

respetivamente.  

 

Reforçando a adesão ao objetivo nacional de promoção da atividade cirúrgica em 

ambulatório, foi possível aumentar o número de doentes intervencionados em 

ambulatório. No entanto, por via  da introdução da versão de agrupador de GDH All 

Patient Refined DRG (APR), a conversão destes episódios em GDH não se fez em 

paridade. A cirurgia de ambulatório nem sempre é codificada como episódio com GDH 

cirúrgico, o que se traduziu num aumento general izado dos GDH médicos de 

ambulatório cujas condições de realização são idênticas às de um ambulatório 

cirúrgico.  

 

Na linha de atividade Diagnóstico e Tratamento da Infertilidade, registou -se algum 

desfasamento entre as quantidades contratualizadas por lin ha e os valores reali zados, 

no entanto, no global a taxa de execução foi de 98,9%. Recorda -se que o Hospital de 

Guimarães, é o Centro de PMA referência para a toda a região do Minho.  

 

No ano de 2015 verificou -se uma menor procura de Interrupções Voluntári as da 

Gravidez face ao previsto, o que é um fator positivo.  

 

Objetivos de Qualidade e Eficiência   

O cumprimento dos objetivos de qualidade eficiência definidos anualmente para cada 

instituição contraente tem vindo a adquirir grande relevância fruto do pes o gradual no 

total do contrato. Estes objetivos estão divididos em quatro eixos: o Acesso, o 

Desempenho Assistencial, o Desempenho Económico -Financeiro e os Objetivos da 

Região.  

 

Em 2015, a execução dos objetivos propostos pela tutela mostra -se francamente  

aceitáve l. Apesar de à presente data se aguardar a validação de todos os indicadores  

por parte da ARS Norte e ACSS , o nível de execução poderá ascender a 87, 3% conforme 

se evidencia no quadro 23. 
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No que concerne ao Acesso, a generalidade dos indicadores atingem níveis de 

cumprimento parciais acima de 90%, assegurando -se um cumprimento global de 14,3% 

em 15%. 

 

Relativamente ao Desempenho Assistencial, assumiu -se o cumprimento dos indicadores 

B.2, B.3 e B.7 com nível de execução superior a 100%. No que resp eita aos restantes 

indicadores, estima -se um nível de cumprimento parcial acima de 90%. Assim, estima -se 

para já um cumprimento global de 24,7% em 25%.  

 

Os valores dos indicadores de Desempenho Económico -Financeiro estão dependentes 

do apuramento global dos indicadores pela ACSS . Ainda assim, é de realçar a 

estimativa de cumprimento da maioria dos indicadores económico -financeiros. O 

atingimento destes indicadores representará um montante de cerca de 0,7 4 Mû. 

 

No que respeita aos Objetivos Regionais, mais  de metade são recolhidos e calculados 

por aplicações às quais a instituição não tem acesso, pelo que à presente data apenas 

é possível aferir se o desempenho global se enquadra nas expectativas. No qu e respeita 

aos indicadores D.2,  D.3 e D.6 , o HSOG apres enta boas referências nestas áreas, 

apontando -se um nível de cumprimento igual ou superior a 100%.  

 

Pese embora o trabalho de recuperação que tem sido efetuado nos casos com 

diagnóstico principal de AVC Isquémico, o indicador relacionado com a Via Verde t em 

sido de difícil cumprimento por parte do HSOG.  

 

O quadro seguinte que suporta esta análise foi elaborado tendo em conta a 

metodologia de avaliação para a definição de preços e fixação de objetivos do 

Contrato -Programa de 2015, e a informação disponível no SICA a 10 de março de 2016 

(mapa "Índice de Desempenho Global").  
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Quadro 23 - Objetivos de Qualidade e Eficiência  

  

Meta 2015  
Realizado 

2015 

Grau de 

Cumprimento  

Índice de 

Desempenho 

Global  

OBJECTIVOS NACIONAIS        14,3% 

A
C

E
S

S
O
 

A1. Percentagem das primeiras consultas no total 

de consultas médicas (%)  
28,0% 27,7% 98,9% 3,0% 

A2. Percentagem de utentes referenciados para 

consulta externa atendidos em tempo adequado 

(%) 

70,0% 63,3% 90,4% 2,7% 

A3. Peso das consultas externas médicas com 

registo de alta no total de consultas externas 

médicas (%)  

15,0% 14,1% 94,0% 2,8% 

A4.Percentagem de inscritos em LIC (neoplasias 

malignas) com tempo de espera Ò TMRG  (%) 
99,0% 92,3% 93,2% 2,8% 

A5. Permilagem de doentes sinalizados para a 

RNCCI, em tempo adequado, no total de 

doentes tratados (Ą) 

70,0% 69,3% 99,0% 3,0% 

D
E

S
E

M
P

E
N

H
O

 A
S

S
IS

T
E

N
C

IA
L

 

B1. Demora média (dias)  7,00 7,35 95,2% 3,8% 

B2. Percentagem de reinternamentos em 30 dias 

(%) 
7,8% 7,6% 102,6% 4,1% 

B3. Percentagem de doentes saídos com 

duração de internamento acima do limiar 

máximo (%)  

2,0% 1,90% 105,3% 4,2% 

B4. Percentagem de Fraturas da Anca com 

Cirurgia efetuada nas primeiras 48h  
65,0% 60,10% 92,5% 3,7% 

B5. Percentagem de cirurgias realizadas em 

ambulatório no total de cirurgias programadas 

(GDH) ð para procedimentos ambulatorizáveis (%)  

75,0% 72,4% 96,5% 2,9% 

B6. Percentagem de consumo de embalagens de 

medicamentos genéricos, no total de 

embalagens de medicamentos (%)  

37,0% 35,9% 97,0% 2,9% 

B7. Taxa de registo de utiliza­«o da òLista de 

Verifica­«o de Seguran­a Cir¼rgicaó ð cirurgia 

segura (%)  

97,0% 98,8% 101,8% 3,1% 

D
E

S
E

M
P

E
N

H
O

 E
C

O
N

Ó
M

IC
O

 

F
IN

A
N

C
E

IR
O

 

C1. Percentagem dos gastos com Horas 

Extraordinárias, Suplementos e Fornecimentos de 

Serviços Externos (selecionados) no total de 

gastos com Pessoal (û) 

14,0% 15,1% 92,9% 4,6% 

C2. Resultado antes de depreciações, gastos de 

financiamento e impostos (EBITDA) (û) 
-5.528.883,68 û -1.664.603,82 û 332,1% 6,0% 

C3. Acréscimo de Dívida Vencida (fornecedores 

externos) (û) 
0,00 û 216.146,47 û 0,0% 0,0% 

C4. Percentagem de rendimentos extra contrato -

programa no total de rendimentos (operacionais) 

(%) 

10,0% 9,7% 97,1% 4,9% 

OBJECTIVOS REGIONAIS       26,2% 

  

D.1 Via Verde AVC - % de casos com diagnóstico 

principal de AVC Isquémico (%)  
2,00 1,50 75,0% 4,5% 

D.2 Rácio Consultas Médicas / Urgências (%)  1,80 2,10 116,7% 6,4% 

D.3 Taxa de Referenciação para a RNCCI (%)  8,00 8,50 106,3% 5,8% 

  D.4 Tempo de espera para triagem média da 

consulta externa  
20,00 28,00 71,4% 3,9% 

  D.5 Garantir o início do tratamento da 

Retinopatia Diabética em 30 dias (%)  
1,00 0,00 0,0% 0,0% 

  

D.6 Implementação das Equipas inter -hospitalares 

de cuidados paliativos  
100,00 100,00 100,0% 5,5% 

D.7 Prevenção e Controlo da Infeção e de 

Resistências aos Antimicrobianos  
100,00 n.d  n.d  0,0% 

Índice de Desempenho Global        80,6% 

Índice de Desempenho Global Ajustado        87,3% 
Fonte: Informação exportada do Portal SICA a 10 de março de 2015 (Ficha de Acompanhamento Q1 - Índice de Desempenho Global).  

Notas:           

 1) Perante a impossibilidade de disponibilização dos dados necessários à monitorização dos indicadores relativos ao Desempenh o Económico -Financeiro, os mesmos 

foram apurados com base nos dados de fecho de contas de 2015 ; 2) O índice de desempenho global a justado é um indicador calculado internamente que resulta do 

expurgo dos indicadores para os quais não existem à data valores que possam aferir o grau de desempenho do HSOG para os mesmo s; 3) Á presente data aguarda -se 

a validação dos objetivos por parte d a ARS Norte e ACSS. 
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CENTRO 
ACADÉMICO

Elaboração do 
inventário dos 

recursos, 
potencialidades 
e necessidades 
formativas na 

área da 
investigação

Promoção das 
relações 

interinstitucionais 
no âmbito da 
investigação e 

ensino

Agentes 
promotores e 

dinamizadores da 
atividade de 

investigação no 
seio de todo o 

HSOG

4.2. Área de Apoio e Suporte  

 

4.2.1.  Centro Académico  
 

Constatada a importância de desenvolver e profissionalizar o ensino e investigação que 

se realiza no HSOG para cumprimento integral da sua Missão, entendeu o CA formalizar 

em 2014 a criação do Centro Académico, integrando na sua estrutura o CID e o NEPPG 

com as seguintes competências:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Esta importante estrutura visa desenvolver a investigação clínica e estabelecer 

mecanismos de cooperação que tornem possível a participação conjunta em projetos, 

estudos e/ou pesquisas de soluções inovadoras.  

 

Em 2015, o CAc foi avaliado pela Joint Commission International de acordo com as 

normas de Academic Medical Center  Hospital Standards (Secção IV da 5ª edição, 

2014), tendo obtido acreditação exce lente, com um resultado de 100%. O CAc tem 

aplicado, desde a sua criação, de forma transversal e consistente o seu Sistema de 

Qualidade em Investigação Clínica (SQIC), o qual dispõe o regulamento interno e 

procedimentos para a prática de Investigação Clínica de acordo com a lei de 

Investigação Clínica Lei 21/2014 de 16 de Abril e o Academic Medical Center Hospital 
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Standards Joint Commission International, 5th Edition. Este regu lamento é o garante de 

certificação ética e da vigilância da qualidade dos estudos realizados de acordo com 

as Boas Práticas Clínicas e Epidemiológicas Internacionais.  

 

Neste âmbito, o HSOG mantem um protocolo de colaboração com a Blueclinical que 

contribu iu de forma relevante para a diminuição da carga burocrática sobre os 

médicos, associada aos ensaios clínicos, aumentando a sua capacidade de resposta 

de qualidade e participação em mais ensaios.   

 

A colaboração que a Blueclinical presta noutras entidades  permite economias de 

escala sobretudo em estudos multicêntricos. No ano de 2015, para além de um 

aumento do número de estudos e ensaios clínicos, verificou -se uma maior diversificação 

das áreas de foco de investigação nomeadamente com estudos nas áreas da  

Pneumologia, Oncologia, Gastrenterologia, Neurologia, Cardiologia, Ginecologia -

Obstetrícia, Medicina Interna, Ortopedia, Psicologia, Psiquiatria, Pediatria, 

Dermatologia, Imunoalergologia, Urologia, Anestesiologia, Cuidados Paliativos, 

Enfermagem, Radiolo gia, Cardio -Pneumologia, e Sociologia.  

 

Relativamente à produtividade científica medida por artigos publicados, tem -se 

evidenciado nos últimos anos um acréscimo muito  importante que é também revelador 

do reconhecimento da qualidade dos nossos investigador es. 

 

Gráfico 26 - Produtividade Científica  

 

 

Em 2015, foram identificadas 32 publicações em revistas indexadas em que o HSOG, 

E.P.E foi identificado como afiliação de autor. As áreas médicas, sobretudo 
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Gastrenterologia, Medicina Interna bem como Neurologia , foram as áreas que tiveram 

um fator de impacto científico considerável.  

 

COOPERAÇÃO COM PARCEIROS EXTERNOS 

 

O estabelecimento de parcerias com universidades e outros centros de investigação 

científica básica e clínica tem contribuído para um co nhecimento mais aprofundado 

de patologias raras, com claro benefício para os doentes.  

 

Neste âmbito , a instituição tem formalizado  com 

a Associação Raríssimas  um protocolo de 

cooperação na investigação científica em 

doenças de sobrecarga do lisossoma e outras 

doenças raras.  

 

 

 

 

Paralelamente , permanece a parceria  com o Laboratório 

Associado ICVS/3Bõs através de um  protocolo de 

colaboração científica, sendo es te o parceiro Institucional 

com maior impacto na produtividade científica partilhada.  

O Laboratório Associado ICVS/3B's centra a sua atividade 

na área da saúde, especificamente em Ciências Clínicas 

e Biomédicas, na Engenharia/Ciência dos Materiais e em 

Biomateriais.   
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4.2.2.  Apoio ao Cliente - Gabinete do C idadão  

 
O Gabinete do Cidadão tem como missão receber os elogios, sugestões e 

reclamações, informar os utentes sobre os seus direitos e deveres numa lógica de 

participação na tomada de decisão sobre assuntos do seu interesse e cooperar com os 

órgãos de gestão na melhoria da qualidade dos serviços prestados (Circular Normativa 

nº 6/2006 de 27/12/2006 conforme Despacho 26/86 do Ministério da Saúde, DR II Série ð 

N.º 168 de 24 -07-1986). 

 

Neste contexto e  tendo em consideração que a Entidade Reguladora da Saúde (ERS), 

assumiu, nos termos dos respetivos estatutos 17, as competências que estavam conferidas 

ao Sistema SIM -Cidadão, fixadas pelo Despacho nº 8958/2013, de 27 de junho, as 

reclamações, sugestões e e logios apresentadas por utentes deixaram de ser registadas 

no Sistema de Gestão de Reclamações e Sugestões (SGRS), plataforma informática de 

apoio ao Sistema Sim -Cidadão, a partir do dia 2 de fevereiro de 2015.  

 

Em fevereiro de 2015 foi publicado em Diário  da República o  Regulamento n.º 65/2015, 

de 11 de fevereiro , pelo que desde esta data, a monitorização e apreciação de todas 

as reclamações relativas à instituição passaram a ser efetuadas no Sistema de Gestão 

de Reclamações (SGREC) da ERS.  

 

Assim, tendo em conta a evolução legislativa registada nesta matéria, esta plataforma 

de nível nacional permite dar cu mprimento, de forma digital, às obrigações legais de 

tratamento das reclamações do Livro de Reclamações, bem como do envio das 

mesmas, juntamente com informação sobre o seguimento que lhes foi dispensado, à 

entidade de controlo de mercado competente, concr etamente, à ERS.  

 

No ano de 2015, o número total de reclamações diminuiu significativamente 

comparativamente a 2014 ( -68 reclamações) e o n.º total de elogios e sugestões 

aumentou (+14 elogios e +3 sugestões) . 

 

 

 

 

 

 

                                                           
17 Aprovados pelo Decreto -Lei nº 126/2014 de 22 de Agosto.  

https://www.ers.pt/uploads/document/file/5528/Reg65_15.pdf
https://www.ers.pt/uploads/document/file/5528/Reg65_15.pdf
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Gráfico 27 - Reclamações por Tipologia  

 

 

Quanto à tipologia dos problemas que motivaram as reclamações, o Serviço de 

Urgência foi o serviço mais visado nas reclamações  (51,5% do total de reclamações) , 

sendo o òTempo de esperaó o problema mais apontado. O elevado número de utentes 

que recorrem ao Serviço de Urgência com a consequente demora na observação 

inicial e, posteriormente, a realização de exames complementares até ao momento da 

decisão final, conduz a permanências demasiad o prolongadas na Urgência, originando 

situações de ansiedade da parte de doentes, familiares e profissionais de Serviço.  

 

Apesar da necessária precaução, comparando a produção do HSOG com o número 

total de reclamações verifica -se que por cada cem atos assi stenc iais18 temos 5 

reclamações (Gráfico  23). 

 

Gráfico 28 - Reclamações por Cada C em Atos Assistenciais 

 

                                                           
18 Entenda-se por atos assistenciais os relacionados com Consultas Externas, Urgências e Internamentos.   
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4.2.3.  Controlo do Negócio  

 

ANÁLISE ECONÓMICO-FINANCEIRA  

Os dados constantes deste capítulo foram obtidos a partir da aplicação SICC, sendo que os mapas de suporte se 

encontram nos Capítulos 6 e 7.   

 

 

No âmbito do definido n.º 5 do artigo 2º da Lei n.º 91/2001, de 20 de setembro, alterada 

pela Lei n.º 41/2014, de 10 de setembro (8ª alteração à Lei do Enquadramento 

Orçamental), o Hospital da Senhora da Oliveira Guimarães, E. P. E. passou a integrar o 

setor institucional das Administrações Públicas, como Entidade Pública Reclassificada 

da Administração Central.  

 

Em concordância com as orientações divulgadas na página da Unidade Operacional 

de Gestão Financeira, constante no sítio da ACSS na Internet (Circulares Normativas N. 

7/2016 de 24 de março e N. 10/2015 de 11 de junho), procede -se à prestação de contas 

do ex ercício de 2015 de acordo com o referencial contabilístico Plano Oficial de 

Contabilidade do Ministério da Saúde.  

 

Sem prejuízo dos princípios contabilísticos legalmente estabelecidos no POCMS, 

assegurar -se a relevância e materialidade, a fiabilidade, a n eutralidade, a plenitude, a 

comparabilidade espacial e temporal, e a representação fidedigna da informação 

económica financeira contida neste relatório.  

 

Na contabilização dos Custos e dos  Proveitos é 

utilizado o princípio contabilístico da 

especialização do exercício e da constituição 

de provisões, de acordo com as instruções 

emanadas pelas circulares normativas n.º 

14/2012/UOFC -UOGF, 42/2012/UOC e 10/2014/DFI/UOC/ACSS.  

 

O facto mais relev ante a realçar no ano 2015 prende -se com a cisão das unidades que 

compunham o Centro Hospitalar do Alto Ave, com a consequente entrega da unidade 

de Fafe à Santa Casa da Misericórdia, passando o Hospital de Guimarães a funcionar 

autonomamente. Os impactos ao nível da procura decorrentes desta transformação 

ainda não são totalmente avaliáveis, nomeadamente na atividade assistencial futura, 

uma vez que as instituições partilham a mesma área de influência e atração. 

DIMINUIÇÃO DOS CUSTOS 

EM MAIS DE 600m€ FACE 

AO PERÍODO HOMÓLOGO. 
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Cumulativamente, a 1 de abril de 2015 proced eu -se, por imposição legal, à 

descontinuidade da gestão dos recursos da Unidade de Cuidados Continuados de 

Cabeceiras de Basto.  

 

O exerc²cio de 2015 gerou um resultado l²quido negativo de 3,90Mû que compara com 

os 0,15Mû positivos registados em 2014, refletindo -se num EBITDA que atingiu os 2,71Mû 

negativos comparativamente aos 1,49Mû positivos em dezembro de 2014. De referir que 

em 2014, com carácter de excecionalidade e com vista a adequar a estrutura de 

gastos ao sistema de preços praticado, foi atribuída  ao Hospital uma verba de 

converg°ncia para reequil²brio financeiro no valor de 2,90Mû, a qual originou um 

impacto positivo nos resultados alcançados, como se evidência no quadro seguinte.  

 

Gráfico 29 ð Indicadores da Situação Económico -Financeira  

 

Fonte:  Centro do Controlo do Negócio do HSOG  

 

 

Estes resultados espelham a variação negativa dos Resultados Operacionais face a 

2014, reflexo do decréscimo verificado nos Proveitos Operacionais ( -2,74Mû). 

 

Quadro 24 - Evolução dos Custos e Proveitos Operacionais  

Unidade: û 

RUBRICA 
 

Dez/14  
 

Dez/15  
 Variação2015vs2014  

   Valor  % 

         

 Proveitos Operacionais   82.673.543  79.932.300  
-

2.741.243 
-3,3% 

 Custos Operacionais   85.275.268  84.666.089  -609.179 -0,7% 

 

Fonte: Centro do Controlo do Negócio do HSOG  
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ESTRUTURA DOS CUSTOS OPERACIONAIS 

 

No que se refere aos Custos Operacionais destaca -se a redução alcançada face ao 

per²odo hom·logo apesar do acr®scimo expressivo dos Consumos (+3,55Mû) 

relaciona do, sobretudo, com a dispensa de medicamentos para tratamento de 

doentes portadores de Doen­as Lisossomais de Sobrecarga (+2,00Mû) e de Hepatite C 

(+0,43Mû). 

 

Custo das Mercadorias Vendidas e das Matérias Consumidas  

 

A rubrica de Produtos Farmacêuticos representou 71,2% do valor total dos CMVMC, 

seguida do Material de Consumo Clínico com 25,9%, ficando 2,9% do valor distribuído 

pelas restantes rubricas.  

 

Quadro 25 - Evolução dos CMVMC  

Unidade: û 

RUBRICA 
 

Dez/14  
 

Dez/15   Var. 2015/2014  

   Valor  % 

         

 CMVMC   25.856.330  29.406.578  3.550.249 13,7% 

 Medicamentos   15.638.734  19.049.530  3.410.796 21,8% 

 Outros Produtos Farmacêuticos   1.796.716  1.884.505  87.790 4,9% 

 Material Consumo Clinico   7.570.338  7.611.583  41.244 0,5% 

 Produtos Alimentares   1.173  1.569  397 33,8% 

 Material Consumo Hoteleiro   255.868  377.003  121.134 47,3% 

 Material Consumo Administrat.   148.382  144.611  -3.771 -2,5% 

 Mat. Manutenção/Conservação   434.108  328.283  -105.825 -24,4% 

 Outro Material Consumo   11.010  9.494  -1.516 -13,8% 
 

Fonte: Centro do Controlo do Negócio do HSOG  

 

Da decomposição da rubrica de consumos, destacamos a dispensa de fármacos 

associados a determinadas patologias, cuja atribuição de financiamento específico 

não está a ser totalmente assegurada.  

 

Apesar dos descontos obtidos pelo HSOG,EPE, por via do acord o celebrado entre o 

Ministério da Saúde e a Indústria Farmacêutica (Protocolo APIFARMA), a complexidade 

das opções terapêuticas medicamentosas atualmente disponíveis para o tratamento 

das patologias relativas às Doenças Lisossomais de Sobrecarga, onde se i ncluiu a 

Doença de Fabry, aliada ao aumento do número de doentes em terapêutica face ao 

ano transato (de 11 para 31) tem -se refletido num acréscimo expressivo e sucessivo da 

rubrica de medicamentos (+3,41Mû face a 2014).  
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O Concelho de Guimarães tem uma p revalência de Doenças Lisossomais que carece 

de especial atenção do ponto de vista de Saúde Pública. Em contexto de vários 

projetos científicos, da Unidade DSL do Hospital, ECS/ICVS da Universidade do Minho e 

Universidade, foram identificadas até ao final do ano 25 famílias com Doença de Fabry, 

no total de 154 doentes diagnosticados, pelo que será provável que em 2016, o número 

de doentes em tratamento aumente. De referir que, os custos com medicamentos 

cedidos gratuitamente em ambulatório ao abrigo das Doe nças Lisossomais não 

totalmente financiados , continuam a representar um valor extremamente penalizador 

para os resultados da institui­«o (+1,05Mû em 12 meses). 

 

Quadro 26 ð Custos com medicamentos cedidos gratuitamente aos doentes em 

ambulatório ao abrigo das Doenças Lisossomais  

Unidade: û 

 

Fonte: Centro do Controlo do Negócio do HSOG  

 

A área de cuidados farmacêuticos de Ambulatório tem vindo a registar um crescimento 

da sua atividade nos últimos anos, crescimento este que está relacionado com o facto 

de, em média, terem sido atendidos mais doentes por dia.  

 

Gráfico 30 ð Consumo de Medic amentos Cedidos em Regime de Ambulatório  
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Se nos centrarmos nos medicamentos em que os encargos são na totalidade 

suportados pelo HSOG, E.P.E., ou seja, isolando os medicamentos para os quais o 

Hospital é financiado ao abrigo do Contrato Programa (incluin do as doenças lisossomais 

de sobrecarga), verificou -se um acr®scimo nos respetivos custos de 0,26Mû face a 

dezembro de 2014.  

 

O aumento mais significativo ocorreu nos medicamentos dispensados para 

Reumatologia em Ambulat·rio (+0,32Mû) e Esclerose M¼ltipla (0,09Mû), em virtude do 

crescimento do número de doentes em tratamento face ao período homólogo.   

 

 

Fornecimento e Serviços Externos  

 

Na perspetiva dos Fornecimentos e Servi­os Externos, no montante de 11,34Mû registou, 

comparativamente a 2014, um acrésci mo de 6,0% explicado, em parte, pelo aumento 

dos custos com Meios Complementares de Diagnóstico realizados em outras entidades 

externas (+0,50Mû), nomeadamente na §rea de Cardiologia (+0,26Mû), decorrente da 

realização de atos médicos no exterior, no âmbit o das Redes de Referenciação 

Hospitalar.  

 

Quadro 27 ð Evolução dos Fornecimentos e Serviços Externos  

Unidade: û 

RUBRICA 
 

Dez/14  
 

Dez/15  
 Var. 2015/2014  

   Valor  % 

         

 

Fornecimentos e Serviços 

Externos  10.702.214  11.343.303  641.089 6,0% 

 Subcontratos   3.462.384  4.048.572  586.188 16,9% 

 Fornecimentos e Serv. I   1.334.872  1.142.079  -192.793 -14,4% 

 Fornecimentos e Serv. II   1.186.106  1.035.008  -151.098 -12,7% 

 Fornecimentos e Serv. III   4.718.186  5.114.444  396.258 8,4% 

 Out Fornecimentos e Serviços   666  3.200  2.534 380,4% 
 

Fonte: Centro do Controlo do Negócio do HSOG  

 

 

Em contrapartida, verificou -se uma diminuição dos custos com FSE II por via do 

decréscimo nos honorários ( -0,13Mû), face ¨ cessa­«o de contratos dos prestadores de 

serviços nesta área . De mencionar que a contenção alcançada nos custos com 

honorários, resulta igualmente da estratégia de substituição progressiva de Contratos de 

Prestação de Serviços por Contratos Individuais de Trabalho Individuais de Trabalho, 

traduzidos em internalizaç ão de médicos.  
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Gráfico 31 - Evolução dos Custos com Fornecimentos e Serviços Externos II  

Unidade: û 

 

Fonte: Centro do Controlo do Negócio do HSOG  

 

 

No caso da rubrica de FSE I, verifica -se uma diminuição global dos custos ( -14,4%) face 

ao período homólogo, traduzindo o impacto da devolução da Unidade de Fafe à Santa 

Casa da Misericórdia, uma vez que os dados de 2014 incluem, nomeadamente, os 

custos com eletricidade, água e gás natural, associados a esta Unidade.  

 

No que diz respeito a FSE I II, verifica -se um incremento dos custos (+0, 40Mû) face ao 

período homólogo, decorrente sobretudo de assistências técnicas e reparações a 

equipamentos e da necessidade de contratação de serviços médicos face à escassez 

de recursos internos.  

 

 

Custos com pessoal  

 

Quanto aos custos com pessoal, com um peso relativo preponderante na estrutura de 

custos (cerca de 48,6%), a contenção alcançada face a dezembro de 2014 ( -6,1%) 

resultou do decréscimo dos custos com remunerações relativas a contratos de trabalho 

em funções públicas por tempo indeterminado ( -2,21Mû), pelas raz»es estruturais j§ 

explicadas. Consequentemente, constata -se uma redução dos encargos sobre 

remunerações relativas a contratos de trabalho em funções públicas por tempo 

indeterminado ( -0,62Mû). 
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Quadro 28 ð Evolução dos Custos com Pessoal  

Unidade: û 

RUBRICA 
 

Dez/14  
 

Dez/15  
 Var. 2015/2014  

   Valor  % 

         

 Custos com Pessoal   44.500.312  41.772.780  -2.727.532 -6,1% 

 Remuneração órgãos diretivos   297.437  292.633  -4.804 -1,6% 

 Remuneração de pessoal   35.227.935  33.537.322  -1.690.613 -4,8% 

 Pensões  373.345  73.037  -300.309 -80,4% 

 Encargos s/ remunerações   8.148.220  7.610.377  -537.843 -6,6% 

 Seguros acid trabalho   177.277  90.687  -86.590 -48,8% 

 Encargos sociais voluntários   99.177  53.447  -45.730 -46,1% 

 Outros custos c/ pessoal   176.921  115.278  -61.643 -34,8% 
 

Fonte: Centro do Controlo do Negócio do HSOG  

 

A rúbrica Pensões registou uma redução de 80,4%, em virtude do número excecional de 

pedidos de aposentação/reforma concretizadas em 2014 e consequente transferência 

em 2015 da r esponsabilidade dos encargos com o pagamento das pensões relativas 

aos aposentados que passam a subscritores da CGA.  

 

 

Amortizações  

 

A redução significativa nas Amortizações do Exercício ( -0,36Mû), motivada pelo fim da 

depreciação de diversos equipamentos sem possibilidade de renovação/aquisição, é 

o principal motivo para a evolução alcançada na rubrica Amortizações do Exercício.  

 

O investimento previsto para 2016 e anos seguintes poderá compensar esta tendência, 

pese embora seja previsível que continuem a terminar a vida útil de outros bens.  

 

 

Provisões 

 

A constitui­«o de provis»es no exerc²cio de 2014 num valor superior a 2Mû, numa l·gica 

de aplicação do princípio da prudência face ao previsível desfecho de alguns 

processos judiciais, é o principal motivo para o decréscimo alcançado nesta rubrica.  
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ESTRUTURA DOS CUSTOS E PERDAS FINANCEIRAS 

 

Esta rubrica registou um aumento de 0,20Mû na compara­«o com o per²odo hom·logo, 

encontrando -se registados os juros do BNP, decorrente de uma decisão judicial face às 

dívidas regularizadas em 2012 a fornecedores que cederam os seus créditos à 

instituição, ao abrigo do Programa Extraordinário de Regularização de Dívidas (PERD).  

 

 

ESTRUTURA DOS CUSTOS E PERDAS EXTRAORDINÁRIAS  
 

Por último, o decréscimo verificado na ru brica de Custos e Perdas Extraordinários ( -

0,25Mû) resulta do aumento das perdas em imobiliza­»es por conta da devolu­«o da 

unidade de Fafe à Santa Casa da Misericórdia, nos termos do acordo celebrado com 

a ARS Norte. Todo o imobilizado que se encontrava a feto a esta unidade foi abatido, 

uma vez que não foi deslocado para o Hospital de Guimarães.  

 

Quadro 29 ð Evolução Outros Custos  

Unidade: û 

RUBRICA 
 

Dez/14  
 

Dez/15  
 Var. 2015/2014  

   Valor  % 

              

 Custos e Perdas Financeiras   18.746  223.275  204.529 1091,1% 

 Juros Suportados   11.930  215.645  203.714 1707,5% 

              

 Custos e Perdas Extraordinárias   1.241.557  991.633  -249.924 -20,1% 

 Correções de Exerc. anteriores   1.003.681  444.195  -559.486 -55,7% 
 

Fonte: Centro do Controlo do Negócio do HSOG  
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ESTRUTURA DOS PROVEITOS 

 

Os Proveitos Operacionais registados a dezembro de 2015 espelham uma performance 

inferior face ao período homólogo na ordem dos 3,3% (Quadro 32).  

 

Esta situação prende -se, no fundamental, com a diminuição expressiva dos proveitos 

provenientes das Vendas e Prestações de Serviços, que incluiu o decréscimo do 

montante correspondente aos proveitos por conta da faturação ao SNS e Subsistemas 

Públicos, bem  como, a redução do montante relativo à faturação de serviços prestados 

aos utentes dos restantes subsistemas. De assinalar que a faturação ao SNS em 

dezembro de 2014 foi realizada com base nos preços previstos na Acordo Modificativo 

de 2015.  

 

 

Quadro 30 ð Evolução dos Proveitos com Vendas e Prestações de Serviços ð SNS  
Unidade: û 

RUBRICA 
 

Dez/14  
 

Dez/15  
 Var. 2015/2014  

   Valor  % 

PROVEITOS            

 

Ven das e Prestações de 

Serviço         

 Internamento   36.979.368  33.463.614  -3.515.753 -9,5% 

 Consulta Externa   10.391.491  11.034.634  643.143 6,2% 

 Urgências   6.269.842  5.606.640  -663.202 -10,6% 

 Hospital Dia   3.052.886  3.617.248  564.362 18,5% 

 Diagnóstico Pré Natal   59.913  67.896  7.983 13,3% 

 GDH Ambulatório   5.928.355  9.347.904  3.419.548 57,7% 

 Incentivos Institucionais   7.511.602  2.871.416  -4.640.186 n/a  

 Outras prestações serviços   5.999.242  8.008.019  2.008.776 33,5% 

  Total CP 2015  76.192.699  74.017.371  -2.175.329 -2,9% 
 

Fonte : Centro do Controlo do Negócio do HSOG  
 

 

A análise comparativa das prestações de serviços aos utentes do SNS face ao período 

homólogo permite constatar um decréscimo global, que se traduz com maior 

relevância ao nível do Internamento ( -3,52Mû) e da Urgência ( -0,66Mû). Saliente-se que, 

a diminuição expressiva dos proveitos ao nível do Internamento deve -se, não a uma 

redução da produção mas ao efeito da diminuição significativa do Índice de Case -Mix 

atribuído para 2015, de acordo com a produção do ano de 2013.  

 

Nas admissões à urgência, em termos genéricos, os resultados devem -se sobretudo ao 

facto do ano 2015 não incluir a atividade relativa ao serviço de urgência básica de Fafe.  
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Reforçando a adesão ao objetivo nacional de promoção da atividade cirúrg ica em 

ambulatório, foi possível aumentar o número de doentes intervencionados em 

ambulatório.  

 

De salientar que tendo em vista a melhoria do acesso à prestação de cuidados 

cirúrgicos em áreas prioritárias de intervenção, o montante de proveitos apresenta do 

neste relatório reflete a produção cirúrgica, ao abrigo da Adenda ao Acordo 

Modificativo de 2015 - Plano de Intervenção em Cirurgia (PIC) - assinada a 1 de julho de 

2015, em conformidade com os critérios estabelecidos na Portaria n.º 179 -A/2015 de 16 

de  junho.  

 
Em termos dos restantes subsistemas, em que a relação decorre simplesmente da 

afluência dos respetivos utentes, sem prévia existência de negociação entre o HSOG e 

um terceiro pagador, são praticados os preços estabelecidos na Portaria n.º 234/2015 , 

de 7 de agosto.  

 

Quadro 31 ð Evolução dos Proveitos com Vendas e Prestações de Serviços ð Outros 

Subsistemas 

 
Unidade: û 

RUBRICA 
 

Dez/14  
 

Dez/15  
 Var. 2015/2014  

   Valor  % 

PROVEITOS            

 Vendas e Prestações de Serviço         

 Internamento   1.811.745  743.000  -1.068.745 -59,0% 

 Consulta Externa   36.323  34.030  -2.293 -6,3% 

 Urgências   467.242  411.079  -56.163 -12,0% 

 Hospital Dia   0  676  676 100,0% 

 

Meios Compl. Diag. / 

Terapeut.   240.716  195.648  -45.068 -18,7% 

 Taxas Moderadoras   1.461.490  1.522.166  60.676 4,2% 

 GDH Ambulatório   7.239  8.073  835 11,5% 

 Outras prestações serviços   43.353  48.546  5.193 12,0% 

  Proveitos Outros   4.068.106  2.963.218  -1.104.888 -27,2% 

 

Fonte: Centro do Controlo do Negócio do HSOG  

 

 

No ano 2015 verifica -se um desempenho inferior relativamente ao período homólogo ( -

27,2%), motivado fundamentalmente pelo decréscimo dos proveitos provenientes das 

Unidades de Convalescença que por imposição legal deixaram de integrar este 

hospital.  
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Destaque para os rendimentos provenientes da cobrança de taxas moderadoras que 

aumentaram 4,2% face a dezembro de 2014, derivado da concretização da emissão 

de notas de débito para o exterior em 2015 .  

 

Este facto ocorreu, pese embora, até dezembro de 2015, o HSOG ter estado 

impossibilitado de proceder à emissão, em virtude das dificuldades administrativas 

decorrentes do projeto SITAM, gerido centralmente pela SPMS. Em termos globais, o 

valor dos prov eitos não SNS situou -se nos 3,85% do total.  

 

Quanto a Outros Proveitos Operacionais será conveniente aludir que os Reembolsos da 

ACSS a dezembro de 2015 incluem a especialização do montante relativo ao Programa 

de Financiamento Centralizado para a Hepatite C Crónica, existindo nesta data 102 

doentes a fazer esta terapêutica.  

 

 
Quadro 32 ð Evolução dos Proveitos com Vendas e Prestações de Serviços ð Outros 

Subsistemas 

 
Unidade: û 

RUBRICA 
 

Dez/14  
 

Dez/15  
 Var. 2015/2014  

   Valor  % 

         

 Proveitos Operacionais   82.673.543  79.932.300  -2.741.243 -3,3% 

 Vendas e Prestações de Serviço   80.260.805  76.980.588  -3.280.217 -4,1% 

 Proveitos Suplementares   402.871  192.239  -210.631 -52,3% 

 Transf. E Subs. Correntes Obtidos   319.206  456.472  137.265 43,0% 

 Trabalhos própria instituição     2.618  2.618 n/a  

 Outros Proveitos Operacionais   1.690.661  2.300.383  609.723 36,1% 

 Proveitos Financeiros   1.288.947  314.742  -974.206 -75,6% 

 Proveitos Extraordinários   2.786.304  1.737.072  -1.049.232 -37,7% 

              

  Total Proveitos   86.748.795  81.984.114  -4.764.681 -5,5% 
 

Fonte: Centro do Controlo do Negócio do HSOG  

 

 

O decréscimo expressivo dos valores relevados em Proveitos Financeiros face ao 

período homólogo, reflete a contabilização em 2014 do perdão de juros de mora obtido 

do Fundo de Apoio ao Sistema de Pagamentos do Serviço Nacional de Saúde.  

 

A rubrica Proveitos Extraordinários registou uma diminuição de 37,7% face ao período 

homólogo. Com o reconhecimento dos proveitos quando obtidos ou incorridos no ano 

a  que dizem respeito, cumprindo o princípio contabilístico da especialização, existem 

cada vez menos valores registados nesta rubrica.   
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INDICADORES ECONÓMICO FINANCEIROS 

 

As demonstrações financeiras, os indicadores e os rácios que integram este Relatório 

objetivam  a situação atual e, também, a apreciação das tendências e perspetivas 

futuras do HSOG  demonstrando, assim, a situação em que a instituição se encontra, em 

termos financeiros.  

 

No contexto da análise dos rácios de estrutura financeira, os mesmos são globalmente 

positivos, todavia tendem a demonstrar a incapacidade que a instituição tem para 

suprimir as atividades subfinanciadas.  

 

Em relação aos indicadores de funcionamento, encontram -se próximos das metas 

estabelecidas externamente.  

 

 

ANÁLISE FINANCEIRA E PATRIMONIAL 

 

De acordo com o balanço apresentado em 31 de dezembro de 2015, o Hospital da 

Senhora da Oliveira ð Guimarães, EPE possui Ativos no montante de 36,19Mû, os seus 

Fundos Pr·prios importam em 0,91Mû e as suas responsabilidades para com terceiros 

atingem os 35,29Mû.  

 

Considerando que os valores elevados do Passivo são exigível de curto prazo e que o 

Ativo Circulante não é suficiente para cobrir aqueles valores esta situação, coloca 

dificuldades de tesouraria e na capacidade de responder aos compromissos de muito 

curto prazo.  

 

ACTIVO  

 

O Ativo Líquido  totaliza, no final de 2015, 36,19Mû representando um decr®scimo de 4,5% 

face ao período homólogo. Esta variação alterou a propensão para acréscimo que se 

verificou em 2014.  

 

O Ativo Circulante Líquido  registou uma redução na ordem dos 4,9%, 

fundamentalmente, em consequência da variação negativa da rubrica de 

disponibilidades.  
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Apesar de se ter verificado um aumento do investimento em 2015, fruto dos resultados 

alcançados em 2014, o Ativo Imobilizado Lí quido  sofreu um decréscimo de 4,5%, uma 

vez que o valor das aquisições não foi suficiente para compensar o valor registado com 

as amortizações do exercício.  

 

Impossibilitado de realizar investimentos com recurso ao autofinanciamento, o HSOG 

terá de prosseg uir uma política de renovação do imobilizado, encontrando a necessária 

sustentabilidade financeira com projetos suportados em ajuda externa, 

nomeadamente no âmbito das linhas de financiamento previstas no Programa Europeu 

- Horizonte 2020.  

 

As Dívidas de Terceiros  continuam a aumentar situando -se, em 2015, nos 11,7M û. O 

aumento das dívidas de terceiros respeita essencialmente a créditos sobre Instituições 

do Ministério da Saúde.  

 

Quadro 33 ð Dados Comparativos das Rubricas do Ativo  

Unidade: û e % 

ATIVO 
 

Dez-14 
 

Dez-15 
 Variação 2015/2014  

   Valor  % 

Ativo Líquido   37.886.865   36.194.237   -1.692.628  -4,5% 

Imobilizado Bruto   75.214.258   70.344.888   -4.869.370  -6,5% 

Imobilizado Líquido   10.466.164   10.124.824   -341.339  -3,3% 

Existências  1.785.843   2.577.448   791.605  44,3% 

Clientes C/C   6.501.333   7.000.021   498.688  7,7% 

Clientes Cobrança Duvidosa   1.746.631   1.810.485   63.854  3,7% 

Provisão Clientes Cobr. Duvidosa   -1.687.698   -1.734.584   -46.886  2,8% 

Outros Devedores   3.853.972   4.647.670   793.698  20,6% 

Disponibilidades   12.463.688   9.989.591   -2.474.097  -19,9% 

Acréscimos de Proveitos   2.756.584   1.776.614   -979.970  -35,6% 

Custos Diferidos   349   2.168   1.819  521,2% 

 
Fonte: Centro do Controlo do Negócio do HSOG  

 

Importa sublinhar o grau de preocupação na observação e no acompanhamento dos 

montantes globais da rubrica Clientes c/c, atendendo a que, o aumento dos valores 

leva ao incumprimento das obrigações de cur to prazo com os fornecedores.  

 

Considerando o risco associado a uma eventual não cobrança dos créditos, foi 

constitu²da uma provis«o de 1,73Mû, de acordo com os preceitos legais. Importa 

sublinhar tamb®m que do valor total relevado em Clientes C/C, 5,88Mû dizem respeito 

à prestação de cuidados de saúde a utentes de outros estados membros da união 

europeia, sendo a respetiva fatura remetida ao cuidado da ARS Norte.  
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O Prazo Médio de Recebimento  adverte que no ano económico de 2015, o HSOG 

demorou em média 22 meses a receber os seus créditos verificando -se um aumento 

face ao ano de 2014 na ordem dos 40%.  

 

O valor das Disponibilidades  sofreu um decréscimo expressivo passando, no final do ano 

de 2015, a ter o valor de 9,99Mû. Importa referir que deste valor, 1,30Mû dizem respeito 

ao aumento de capital realizado em setembro de 2015, o qual que se encontra 

consignado exclusivamente à substituição de equipamentos, nos termos do Despacho 

nº 10314-B/2015 de 15 de setembro publicado no Diário da República, 2º série, nº  181 de 

16 de setembro.  

 

Do restante valor, 1,57Mû destina-se ao pagamento, durante o mês de Janeiro de 2016, 

dos descontos e encargos referente às remunerações processadas em Dezembro de 

2015 e 1,26Mû corresponde ao aumento de capital realizado em finais de 2014, o qual 

que se encontra consignado ao pagamento de dividas a fornecedores devidamente 

validadas pela ACSS e de acordo com as instruções do IGF.  

 

Em Acréscimos e Diferimentos  foi registado o montante de 1,78Mû, representando uma 

redução de 35,6% face ao ano transato, como consequência da regularização da 

especialização relativa aos Contratos Programa de 2010 a 2015, ainda não encerrados.  

 

 

PASSIVO 

 

Como resultado do acr®scimo das d²vidas, o Passivo aumentou 0,75Mû (+2,2%) o que, 

traduzido em antiguidade de saldos, coloca o Prazo Médio de Pagamento (PMP ) em 

105 dias (aumento  face ao ano anterior de 12 dias ). 

 

Quanto ao saldo da rubrica Adiantamento de  Clientes  a variação deve -se 

nomeadamente à regularização dos adiantamentos recebidos da ACSS para 

pagamento dos serviços prestados no âmbito dos contratos programa, que foi possível 

regularizar no exercício, uma vez que a correspondente faturação foi emit ida e/ou 

regularizada durante o ano de 2015.  
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Quadro 34 ð Dados Comparativos das Rubricas do Passivo  

Unidade: û e % 

Passivo 
 

Dez-14 
 

Dez-15 
 Variação 2015/2014  

   Valor  % 

Passivo  34.540.416   35.287.271   746.855  2,2% 

Provisões  2.024.123   2.377.175   353.052  17,4% 

Adiantamento de clientes, utentes 

e Inst. MS 
 10.667.970   8.965.959   -1.702.011  -16,0% 

Fornecedores c/c   5.223.522   6.928.273   1.704.750  32,6% 

Empréstimos obtidos   0   0   0  n.a  

Fornecedores de imobilizado c/c   172.601   502.251   329.650  191,0% 

Estado e outros entes públicos   1.651.334   1.631.893   -19.441  -1,2% 

Outros Credores   1.920.571   1.816.335   -104.236  -5,4% 

Acréscimos de Custos  10.497.996   11.039.109   541.113  5,2% 

Proveitos Diferidos   2.382.300   2.026.277   -356.022  -14,9% 

 

Fonte: Centro do Controlo do Negócio do HSOG  

 

 

Os valores refletidos na rubrica Acréscimos de Custos  evidenciam um valor superior ao 

ano de 2014 de 0,54Mû, em fun­«o do aumento de custos com MCDT realizados em 

instituições do SNS.  

 

Os Proveitos Diferidos  têm decrescido ao longo dos períodos, sendo que do montante 

total de 2,03Mû refletido no ano de 2015, 2,00Mû dizem respeito a subs²dios de 

investimento recebidos, cujo proveito será reconhecido à medida que o custo 

associado à amortização do equi pamento financiado por esse subsídio, também o for.  
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FUNDOS PRÓPRIOS 

 

Os Fundos Próprios  situaram -se nos 0,91Mû positivos, sendo que este valor possibilitou 

cobrir o saldo acumulado de sucessivos Resultados Transitados negativos.  

 

Gráfico  32 ð Estrutura do Fundo Patrimonial  

 

Fonte: Centro do Controlo do Negócio do HSOG  

 

 

Salientamos que após vários anos com resultados negativos, no exercício de 2014 o 

HSOG, EPE conseguiu um resultado l²quido positivo de 0,15Mû. Contudo, apesar dos 

fundos próprios se manterem positivos em 2015, ainda se verifica a perda de mais de 

metade do Património face ao enquadramento previsto no art.º 35.º do Código das 

Sociedades Comerciais.  Este facto é reconhecido pelo CA e está pendente de 

resolução da Tutela, par a além do aumento de capital concretizado no exercício de 

2015. 
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Serviço de Gestão Tecnologias e Sistemas de Informação  

 

A atividade do Serviço de Gestão de Tecnologias e Sistemas de Informação (SGTSI) no 

ano de 2015,  desenvolveu -se essencialmente em três grandes áreas de atuação:  

Á Suporte e manutenção às aplicações em produ ção e respetiva infraestrutura;  

Á Participação  no desenvolvimento e implementação de novos projetos 

relacionados com as tecnologia s da informação e c omunicação;  

Á Aquisição e reforço da infraestrutura tecnológica, para garantir melhor 

desempenho dos sistemas em funcionamento bem como a instalação das 

aplicações relacionadas com os novos projetos.  

 

Consolidação do modelo de gestão do SGTSI  

Durante o ano de 2015 procedeu -se também à consolidação e melhoramento do 

modelo funcional e de governação do SGTSI, considerando o referencial internacional 

òInformation Technology Infrastructure Library  (ITIL)ó. No ©mbito deste referencial foram 

implementados os proce ssos de: Gestão de incidentes e de problemas, pedidos de 

serviço, pedidos de acesso e catálogo de serviços. Foram também organizadas e 

definidas as funções de: ServiceDesk (Suporte e apoio), Desenvolvimento, Gestão de 

projetos, e gestão técnica.  

 

O ambien te tecnológico do HSOG 

No ano de 2015 o SGTSI era composto por 4 elementos efetivos e 1 não efetivo com a 

responsabilidade de dar apoio a cerca de 1 .500 colaboradores e realizar suporte e 

manutenção a uma infraestrutura tecnologia composta por:  

¶ 40 Aplicaçõ es informáticas em utilização;  

¶ 52 Servidores dos quais 29 virtualizados (58%);  

¶ Dispositivo de armazenamento (Storage) com 52 TB;  

¶ DataCenter com classifica­«o òClasse IVó (m§xima) pela Agencia para 

Modernização Administrativa (AMA);  

¶ 825 Computadores;  

¶ 450 Impressoras; 

¶ 20 Bastidores de rede.  

 

Suporte e apoio às aplicações em funcionamento  

O HSOG tem atualmente cerca de 40 aplicações em funcionamento, sendo o SGTSI 

responsável pelo respetivo suporte, manutenção e apoio aos utilizadores.  
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Durante o ano de 2015 o foram resolvidos 14.213 pedidos  a uma média de 1.184 por 

mês.  

 

Novos projetos  

Para além do suporte às aplicações em funcionamento, SGTSI foi também envolvido em 

novos projetos de informatização, nomeadamente nas tarefas de coordenação, 

identificação de requisitos funcionais e técnicos, planeamento e formação, 

nomeadamente:  

 

GooPortal ð Foi desenvolvido o w orkflow dos seguintes processos:  

¶ Documentos dos Fornecedores  

¶ Encomendas  

¶ Pedidos de Cabimento  

¶ Pedidos de Pagamento  

AIDA (Anestesia ) ð Informatização do processo clinico da anestesia. Foi concluída a 

primeira fase relacionada com a atividade na consulta externa e iniciada a segunda 

fase relacionada com o registo da atividade anestésica intraoperatória;  

AIDA (MCDT)  ð Foi consolidado o projeto de informatiza ção do pedido de electrónico 

de exames bem como a desmaterialização dos relatórios de todos os serviços 

prestadores de MCDT que ainda não estavam informatizados.  

AIDA ð (MCDT ao exterior)  ð Foram os resultados dos MCDT realizados nas instituições 

publicas ; 

SClínico  ð Foi iniciado o projeto para substituição do ALERT na urgência pelo SClinico;  

 

Infraestruturas  

Durante o ano de 2015 foram também adquiridos diversos computadores e impressoras 

para satisfazer as necessidades dos novos projetos e para substituição de equipamentos 

obsoletos . 
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GESTÃO DO PATRIMÓNIO E INVESTIMENTO 

 

Nos últimos anos, o HSOG viu-se confrontado com uma queda no investimento realizado 

em virtude da contenção exigida pelo contexto económico -social do país. Por outro 

lado, a s ituação económico -financeira da instituição limitou  a candidatura a fundos 

comunitários, cenário que se alterou com os resultados alcançados em 2014.  

 

Através do gráfico seguinte é bem visível o crescimento d o investimento ocorrido  nos 

últimos dois anos.  

 

Gráfico  33 - Evolução do Investimento  

 

Unidade: Mû 

 

 

 

Em 2015, em termos globais, o montante de investimento bruto ascendeu a 1,60Mû. De 

referir que, os investimentos realizados visaram essencialmente a prestação direta dos 

cuidados ao doente.   

 

Neste enquadramento, 52,2% do investimento realizado respeita a equipamento 

médico -cirúrgico, destacando -se a substituição de uma parte dos equipamentos no s 

serviço s de Pneumologia e Gastrenterologia , de forma a permitir a melhoria  da 

capacidade de tratamento e diagnóstico .  
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Gráfico 34 - Composição do Investimento  

 

 

Ao nível estrutural , realizaram -se várias obra s de remodelação  de forma a salvaguardar 

o acesso à urgência e existiu uma preocupação na melhoria  das condições  de 

conservação e de trabalho, que se traduziu num investimento ao nível da proteção 

contra incêndio, da rede de gases medicinais , da a plicação de vinil em salas do bloco 

operatório central e bloco de partos  e da instalação de s istemas de ca mpainhas para 

todos os serviços.  Deste modo, do valor total investido, 26,9% respeita a Edifícios e Outras 

Construções.  

 

A rubrica de Outras Imobilizações Corpóreas  reflete o investimento em equipamentos e 

material contra incêndio , para que o HSOG disponha de meios de segurança 

adequados e proporcione aos seus utentes um melhor serviço.  

 

Decorrente da necessidade d a prescrição eletrónica ser completamente 

desmaterializada, foi adquirido em 2015 um software  para prescrição e monitorização 

eletrónic a de medicamentos  em ambulatório .  

 

Em 2015, foi ainda possível garantir os fundos necessários para concretização d o projeto  

de requalificação do Serviço de Urgência , não só por intermédio de resultados 

operacionais positivos obtidos  em 2014 , mas também por via de uma dotação de 

fundos comunitários, já mapeada e aprovada em Bruxelas , no âmbito do no vo quadro 

comunitário de apoio Portugal 2020 . Dá -se assim início à primeira fase de uma obra que 

pretende alterar de forma significativa a infraestrutura exist ente e projetá -la para um 

funcionamento moderno e eficiente, capaz de se adequar às exigências de uma nova 

era na prestação dos cuidados urgentes às populações que procuram o Hospital.   
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4.2.4.  Logística e Compras  

 

Os serviços de gestão de procedimentos, gestão de compras e gestão de stocks e 

aprovisionamento apesar de funcionalmente divididos, trabalham em estreita 

articulação e cooperação na medida em que as responsabilidades e tarefas de cada 

serviço se correlacio nam.  

 

 

SERVIÇO DE GESTÃO DE PROCEDIMENTOS 

 

O Serviço de Gestão de Procedimentos tem como objetivo dar seguimento aos 

procedimentos de compra necessários para as diversas aquisições do Hospital , aos 

quais se aplica o Código de Contratação Pública.  

 

Na sequê ncia das medidas de reforço das compras centralizadas implementadas pelo 

Ministério da Saúde, adaptaram -se os concursos e respetivas listas de necessidades de 

cada área em função desta orientação. Simultaneamente, houve um esforço no 

sentido de melhorar a cooperação com os fornecedores criando -se parcerias que 

permitam a obtenção de ganhos para a instituição, através da cedência de 

equipamentos vitais para a sua atividade . 

 

Considerando que, no ano de 2015, houve um substancial aumento do nível de 

investimento, este setor realizou um reforço do número de procedimentos de compra 

realizados.  

 

SERVIÇO DE GESTÃO DE COMPRAS 

 

O Serviço de Gestão de Compras compreende 2 setores com funções distintas mas 

interligadas: a Gestão de Reparações e Requisições e a Gestão de Encomendas  

 

No setor de gestão de reparações, melhorou -se o circuito  de tratamento dos processos, 

permitindo  a partilha de informação com as diversas áreas interessadas (serviço 

utilizador, gestão de produção, serviço de instalações e equipamen tos, conselho de 

administração).  

 

Para além disso, em articulação com o serviço de gestão de procedimentos deu -se 

continuidade  ao  processo de melhoria na gestão e celebração de contratos de 
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manutenção e ass istência técnica o qual permite  uma rentabilizaçã o mais eficiente dos 

recursos e uma redução d o tempo de tratamento dos pedidos de reparaçã o, o que 

simultaneamente permite  uma melhor resposta a nível assistencial.  

 

Quanto ao setor de encomendas , consolidou -se a centralização de toda a atividade 

neste serviço, ou seja, em 2015 o Serviço de Gestão de Compras foi o único serviço do 

Hospital a emitir notas de encomenda. Para além disso, atualizou -se os pontos de 

encomenda dos artigos com necessidade  de stockagem de forma a melhorar a gestão 

das verbas atribuídas, a gestão dos espaços e a melhoria do nível de serviço aos 

utilizadores, e r eforçou -se o controlo de roturas, que se traduziu numa melhoria do nível 

de serviço de fornecimentos.  

   
 

SERVIÇO DE GESTÃO DE STOCKS E APROVISIONAMENTO 

 
Ao Serviço de Gestão de Stocks e Aprovisionamento compete a manutenção de um 

nível de serviço elevado com o menor valor de stocks. Neste âmbito, tem havido um 

esforço efetivo na redução dos níveis de stock, conforme se demonstra no gráfico 

seguinte : 

 

Gráfico 35 - Saldo Médio de E xistências  

 

Unidade: Mû 

 

 

Esta redução foi possível através do ajustamento dos pontos de encomenda, de uma 

eficiente gestão dos materiais e do apoio prestado pela Comissão de Normalização de 

Consumos 19.  

                                                           
19 Órgão consultivo responsável pela emissão de pareceres relativos à política de aquisição, manutenção e renovação de 

material e equipamentos.  
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Neste âmbito , em 2015 deu -se continuidade  à normalização do uso de materiais no 

Hospital , possibilitando uma utilização ra cional dos produtos consumidos. Por outro lado, 

o serviço de gestão de stocks melhorou os procedimentos de controlo de prazos de 

validade, o que conduziu também à normalização de a rtigos e redução do desperdício 

(-0,20mû face a 2014). 

 

As existências concentram -se essencialmente no Armazém Geral  (AG) , que abrange 

65,7% do montante médio de existências em armazém . No entanto, c omparativamente  

a 2014 , implementaram -se mais 10 armazéns avançados  (AA) , perfaz endo  um total de 

19 no ano 2015 . O quadro seguinte permite -nos verificar os serviços com AA que mais 

consumiram em 201 5:  

 

Quadr o 35 - Consumos e Rotação de E xistências  

Designação Armazém  Sa²das (û) 
Saldo Médio de 

exist°ncias (û) 

Rotação de 

existências¹  

Início funcionamento 

do Armazém  

Armazém Geral  8.684.161,63 365.429,87 23,76 1997 

Bloco Operatório  742.530,45 101.264,55 7,33 Junho 2015  

Cardiologia/UCIC  19.176,68 4.833,01 3,97 Agosto 2015  

Cirurgia  97.907,04 2.969,73 32,97 2012 

Consulta Externa  41.682,16 6.503,14 6,41 2014 

Hospital de Dia  22.713,86 2.200,92 10,32 2009 

Internamento Ligeiro  11.000,75 1.881,95 5,85 Agosto 2015  

Medicina  170.737,27 6.082,78 28,07 Março 2015  

Medicina Piso 7  9.709,59 1.777,95 5,46 Agosto 2015  

Neo natologia /UCIN 26.499,77 2.812,95 9,42 Junho 2015  

Pediatria  68.412,40 3.458,10 19,78 2008 

Obstetrícia  Piso 5 117.784,01 3.751,06 31,4 2012 

Ortopedia  49.347,78 3.865,23 12,77 Abril 2015 

Pneumologia  44.177,91 2.226,83 19,84 2008 

Psiquiatria  22.713,86 2.200,92 10,32 2009 

UCA 275.240,27 20.004,42 13,76 2010 

UCIP 48.523,37 10.538,41 4,60 Junho 2015  

Urgência  240.388,06 8.139,09 29,54 2010 

Urologia  12.575,68 6.018,94 2,09 Agosto 2015  

 Nota:  

¹ Rotação de existências = valor das saídas/saldo médio de existências. No armazém geral as saídas resultam do total dos 

consumos diretos e das transferências para outros armazéns. Nos restantes armazéns as saídas correspondem aos consumos.  

 

 

Os armazéns avançados que registam os maiores consumos foram o Bloco Central, a 

UCA e a Urgência. Tendo em conta o valor consumido e o valor do stock final, foi 

calculada a rotação de existências de cada armazém. O rácio de rotação indica -nos 

o número de vezes que o armazém é esvaziado, num determinado período de tempo.  
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Verifica -se que a rotação é bastante variável de armazém para armazém, sendo o valor 

mínimo c alculado de 6,41  (Consulta Externa)  e o máximo 32,97 (Cirurgia), excluindo os 

armazé ns avançados  que  não são comparáve is, pois não funcion aram o ano completo 

de 2015.  

 

Como podemos observar no quadro 

anterior, os armazéns avançados Urologia  e 

Medicina Piso 7  são aqueles com menor 

rotação e também com menor consumo. Por 

sua vez, os armazéns avançados com maior 

rotação são Cirurgia, Obstetrícia Piso 5  e 

Urgência . O armazé m avançado  de Cirurgia 

ao não constar dos três primeiros armazéns 

mais consumidores e a int egrar os três 

armazéns com maior rotação apresenta -se, 

na perspetiva deste indicador, como mais 

eficiente.  

 

Naturalmente existirão diversos motivos que 

justificarão a maior ou menor rotação de 

cada armazém, tendo em conta que 

abastecem serviços diferentes  com 

especificidades diferentes, cabendo a cada 

um estabelecer a melhor metodologia de 

fornecimento e abastecimento.  

 

Apesar dos resultados não serem passíveis de 

comparação de forma linear tendo em 

conta a data de entrada em 

funcionamento, as particular idades de cada 

armazém/serviço com artigos e valores 

distintos, é possível  ter uma perceção, em cada caso, do número de vezes que é 

necessário repor integralmente o stock e por conseguinte quais os stocks mais 

dinâmicos, que por sua vez implicarão um maior  esforço por parte dos serviços da área 

da logística . 
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SERVIÇOS FARMACÊUTICOS 

 

Da análise em concreto aos consumos de medicamentos verifica -se um aumento 

global face ao período homólogo (+ 3,41Mû), reflexo do aumento dos medicamentos 

cedidos em ambulatório (+ 3,69Mû). A área de cuidados farmacêuticos de Ambulatório 

tem vindo a registar um crescimento da sua atividade nos últimos anos , crescimento 

este que está relacionado com o facto de, em média, terem sido atendidos mais 

doentes por dia . 

 

Gráfico 36 - Impacto Medicamentos Cedidos em Ambulatório  

 

 

 

 

Devemos salientar que os medicamentos cedidos em ambulatório servem para tratar 

patologias muito onerosas, sobretudo do foro oncológico e doenças raras. O seu peso 

cada vez maior no consumo de m edicamentos, reflete o aumento do número de 

doentes em tratame nto que atingiu no final de 2015  os 3.186 doentes (+ 13,5% face a 

2014). 
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Tipo de Patologia

Nº 

doentes 

2014

Valor 2014

Nº 

doentes 

2015

Valor 2015

Variação 

Nº Doentes 

2015/2014

Variação 

Valor 

2015/2014

Doença de Crohn 118 1.167.648,62 û    148 1.373.242,14 û    30 205.593,52 û    

Esclerose Múltipla 126 942.421,49 û      128 875.068,61 û      2 67.352,88 û-      

Hepatite C 19 59.512,86 û        31 95.796,52 û        12 36.283,66 û      

Sub Total ACSS - CP 263 2.169.582,97 û   307 2.344.107,27 û   44 174.524,30 û   

Doença de Gaucher 1 369.959,12 û      1 371.387,53 û      0 1.428,41 û       

Mucopolissacaridose tipo 1 1 429.300,00 û      1 429.936,00 û      0 636,00 û          

Doença de Pompe 1 511.430,24 û      1 452.473,19 û      0 58.957,05 û-      

Doença de Fabry 8 1.560.924,73 û    28 3.615.038,98 û    20 2.054.114,25 û 

Sub Total ACSS - LS 11 2.871.614,09 û   31 4.868.835,70 û   20 1.997.221,61 û 

Oncológico - Hospital Dia 842 1.696.748,52 û    909 2.169.692,01 û    67 472.943,49 û    

Sub Total ACSS - GDH Amb - CP 842 1.696.748,52 û   909 2.169.692,01 û   67 472.943,49 û   

HIV/SIDA 281 2.144.887,16 û    290 2.292.853,60 û    9 147.966,44 û    

Sub Total ACSS - HIV - CP 281 2.144.887,16 û   290 2.292.853,60 û   9 147.966,44 û   

Hepatite C 0 -  û                  102 457.144,39 û      102 457.144,39 û    

Sub Total ACSS - Hepatite C 0 -  û                 102 457.144,39 û      102 457.144,39 û   

Esclerose Lateral Amiotrófica 15 4.159,37 û          18 4.445,16 û          3 285,79 û          

Reumatologia - Externos 96 954.143,67 û      119 1.133.503,49 û    23 179.359,82 û    

Sub Total ARS 111 958.303,04 û      137 1.137.948,65 û   26 179.645,61 û   

Total Financiado (A) 1.508 9.841.135,78 û   1.776 13.270.581,62 û 268 3.429.446

Esclerose Múltipla - Outros 17 272.779,39 û      22 362.530,12 û      5 89.750,73 û      

Reumatologia - 2ª linha 30 174.997,05 û      47 248.742,84 û      17 73.745,79 û      

Reumatologia - Ambulatório 209 1.776.947,53 û    251 2.099.126,00 û    42 322.178,47 û    

Hepatite B 141 496.431,39 û      141 207.272,74 û      0 289.158,65 û-    

Oncológico - Ambulatório 627 445.039,48 û      668 446.739,35 û      41 1.699,87 û       

IRC 11 3.924,62 û          10 2.076,95 û          -1 1.847,67 û-       

IRC - epoetinas 36 10.161,00 û        18 3.078,42 û          -18 7.082,58 û-       

Hepatite C - 2ª linha 0 -  û                  0 -  û                  0 -  û               

Doença de Crohn - 2ª linha 7 1.278,31 û          10 1.671,92 û          3 393,61 û          

Administração anticorpo 

monoclonal anti VSR
33 67.629,62 û        17 32.592,45 û        -16 35.037,17 û-      

Imunoglobina humana 13 189.230,33 û      16 269.473,61 û      3 80.243,28 û      

Deficiência em alfa 1 anti tripsina 7 310.244,87 û      7 303.609,52 û      0 6.635,35 û-       

Trombocitemia e Trombocitopenia 72 37.892,83 û        81 34.100,74 û        9 3.792,09 û-       

Policitemia Vera 4 2.808,80 û          23 4.408,80 û          19 1.600,00 û       

Hipertensão refratária e 

feocromocitoma
2 777,41 û             3 1.237,45 û          1 460,04 û          

Anti-infeciosos de uso exclusivo 

hospitalar
66 78.896,99 û        57 56.565,69 û        -9 22.331,30 û-      

Profilaxia 11 7.626,93 û          23 20.494,31 û        12 12.867,38 û      

Esclerodermias 7 87.651,31 û        11 133.441,40 û      4 45.790,09 û      

Doença Wilson 5 7.019,96 û          5 6.119,63 û          0 900,33 û-          

Total Encargo Hospital (B) 1.298 3.971.337,82 û   1.410 4.233.281,94 û   112 261.944,12 û   

Total Medicamentos Cedidos em 

Ambulatório [(A) + (B)]
2.806 13.812.473,60 û 3.186 17.503.863,56 û 380 3.691.389,96 û 

  

 

  

Quadro 36 - Detalhe de Consumo de Medicamentos Cedidos em Regime de Ambulatório por entidade 

financiadora  

Fonte: Serviços Farmacêuticos do HSOG 
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4.2.5.  Recursos Humanos  

 
GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS 

CARACTERIZAÇÃO DO UNIVERSO DE COLABORADORES 

 

A 31 de Dezembro de 201 5, desempenhavam funções no HSOG 1.591 profissionais, no 

entanto, se analisarmos os profissionais a tempo completo (ETC 40H) teríamos 1.5 26 

profissionais. Este facto resulta de existirem ainda alguns profissionais com carga horária 

semanal inferior às 40 horas, fruto da sua relação contratual . 

 

 

Gráfico 37 ð Evolução do Nº de Profissionais no HSOG 

 

 

Desde 201 3, o número de colaboradores com vínculo ao Hospital 20 tem vindo a diminuir 

sobretudo, devido à redução significativa do número de colaboradores com Contrato 

por Tempo Indeterminado  (-25,2% face a 2012) . Com a diminuição verificada em quase 

todos os grupos profissionais, o rácio de enfermeiros por médico especialista reduziu 

para 1, 70, valor ligeiramente inferior ao verificado em 201 4 (1,75). 

 

Na redução de efetivos entre 2014 e 2015, estão considerados 142 colaboradores que 

transitaram para a Misericórdia de Fafe.   

                                                           
20 Inclui Trabalhadores por Conta de Outrem e Prestadores de Serviços. Os valores referentes ao número de colaboradores a 

exercer funções a 31 de Dezembro contabilizam os trabalhadores ausentes por período superior a 6 meses.  
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73,8%

26,2%
Feminino

Masculino

Gráfico 38 - Evolução dos Recursos Humanos 21 por Grupo Profissional  

 

              Legenda: òOutrosó inclui CA, Dirigentes, Docentes, Pessoal de Inform§tica e T®cnicos Superiores. 

 

 

O HSOG empenhou -se numa política de internalização de médicos, através da 

celebração de contratos individuais de trabalho, em substituição dos contratos de 

prestação de serviços ou  recurso a horas extraordinárias, com resultados na qualidade 

e diferenci ação dos cuidados de saúde prestados e na redução de custos com pessoal . 

 

O número de Internos em formação tem uma importância significativa , uma vez que a 

vertente formativa faz parte da Missão da instituição . Como tal, em 201 5, verifica -se um 

aumento da percentagem de médicos internos em Formação para os 8, 8% (8,2% em 

2014). 

 

O indicador relativo ao género não traduz alterações em relação ao ano anterior, 

representando o sexo feminino 73,8% da população efetiva do HSOG.  

 

Gráfico 3 9 -Distribuição por Género (%)  

 

 

 

 

 

 

                                                           
21 Número de profissionais a exercer funções a 31 de dezembro de 2015. 
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Este facto resulta da predominância das mulheres nos dois grupos profissionais mais 

representativos (enfermeiros e assistentes operacionais) e reflete também, a evolução 

dos médicos no mesmo sentido (mais de 56% em 31/12/201 5 eram mulheres).  

 

No que diz respeito à estrutura etária, o gráfico 40 mostra que o HSOG possui uma 

equipa relativamente jovem centrando -se a distribuição etária dos efetivos entre os 18 

e os 44 anos (6 3,3%). Apenas 12,8% dos profissionais têm mais de 54 anos . 

 

 

Gráfico  40 - Distribuição de efetivos por escalão etário  

 

 

 

Não obstante, constata -se um elevado número de profissionais com uma antiguidade 

significativa (cerca de 28% com mais de 15 anos de carreira na instituição ) ð Gráfico 41. 

 

Gráfico 41 - Antiguidade (%)  
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Outro aspeto importante prende -se com a evolução em matéria de nív el de 

escolaridade dos efetivos . Cerca de 67% dos funcionários têm formação superior ( 69% 

em 201 4) e destes 11,4% possuem um grau académico de bacharel  (9,8% em 201 4) e 

88,6% igual ou superior a licenciatura (90,2% em 2014) - Gráfico 42. 

 

 

Gráfico 42 - Habilitações Literárias (%)  

 

Relativamente à relação jurídica de emprego, em 201 5 os profissionais com vínculo à 

Administração Pública representaram 38,9% do total de efetivos  (45,4% em 2014) , sendo 

de mencionar que, atualmente 45,8% dos profissionais do HSOG estão ligados à 

Instituição através de um Contrato Individual de Trabalho ( 39,9% em 2014 ). Assim, a 

tendência mantém -se relativamente ao tipo de vínculo, ou seja, as novas entradas de 

trabalhadores são sustentadas pelo regime de contrato individual de trabalho (CIT).  

 

Em matéria de absentismo 22 o HSOG desenvolveu, nos anos últimos anos , um processo 

de auditoria interna ao cumprimento dos horários de trabalh o e deveres de assiduidade 

dos profissionais. Como medidas de otimização do cumprimento de horários de 

trabalho destacam -se as seguintes :  

- Novo Regulamento de Horário de Trabalho e Assiduidade (RHTA);  

- Formação aos gestores/coordenadores de escala, com vista à harmonização de 

procedimentos no SISQUAL e cumprimento da legislação em vigor;  

- Auditoria aos horários de trabalho com incidência nas inconformidades de registo 

biométrico que, pela sua seriedade e gravidade, resultaram em procedimentos 

disciplina res com efeito preventivo para os profissionais com inconformidades menos 

graves;  

- Monitorização mensal das ausências de registo biométrico.  

                                                           
22 Não foram considerados os Prestadores de Serviços (75 individuais e 15 constituídos em empresa). 
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Tendo em conta que a variabilidade dos dados relativos a este indicador exige o maior 

cuidado nas conclusões a ret irar, constatou -se um de créscimo face ao valor apurado 

no ano anterior ( 8,82% em 2015 face aos 9,50% registados em 201 4). 

 

 

Gráfico 43 - Taxa de Absentismo por Grupo Profissional (%)  

 

Legenda: òOutrosó inclui CA, Dirigentes, Docentes e Pessoal de Informática.  

 

Analisando por grupo profissional, verificamos que em 201 5 o de créscimo da taxa de 

absentismo (número de horas de faltas ano por grupo profissional/número horas 

trabalháveis ano por grupo profissional) foi comum na maioria dos grupos profissionais, 

com exceção para o Pessoal de Informática , os Técnicos Superiores e os  Técnicos 

Superiores de Saúde que apresentaram uma taxa superior  face ao período homólogo . 
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FORMAÇÃO 

 

O Centro de Formação Continua (CFC) é um 

serviço de apoio à gestão integrado no Centro de 

Recursos Humanos do HSOG, devidamente 

acreditado por despacho nº 622 de 01/07/99 da Sra. 

Ministra da Saúde, com intervenção nos seguintes 

domínios:  

 

Á Diagnóstico de necessidades de formação;  

Á Planeamento de intervenções ou atividades formativas;  

Á Conceção de intervenções, programas, instrumentos e suportes formativos;  

Á Organização e promoção de intervenções ou atividades formativas;  

Á Desenvolvimentos/exe cução de intervenções ou atividades formativas;  

Á Acompanhamento e avaliação de intervenções ou atividades formativas.  

 

Neste contexto, tê m sido desenvolvid as ações de formação diversificadas, tendo em 

consideração as necessidades específicas dos respetivos grupos profissionais. O plano 

de formação aprovado anualmente , que tem como base as orientações do Conselho 

de Administração, da ACSS e as necessidades iden tificadas pelos Serviços.  

 

Em 2015, foram efectuadas  708 ações de formação  internas representando um a 

redução de 30,7% face a  2014, nas quais participaram  1.021 formando s. 

 

Os participantes distribuiram -se por formação em 

diferentes áreas temáticas como o Cuidados de 

Emergência , Gestão d o Risco, Prevenção e Controlo da 

Infeção Hospitalar , Qualidade e Segurança do 

Doente, Saúde Materno -Infantil , entre outras.  

 

O público -alvo a que se destinou a formação 

realizada pelo CFC do HSOG abrangeu todos os 

col aboradores, independentemente da sua categoria 

profissional. Podemos observar pelo gráfico seguinte as 

participações em ações de formação distribuídas por grupos 

profissionais . 

 

 

AO LONGO DE 2015 , 

FORAM REALIZADAS MAIS 

DE 8.700 HORAS DE 

FORMAÇÃO INTERNA 
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Gráfico 44 - % de Profissionais Participantes por C ategoria Profissional  

 

Legenda: "Outros" inclui CA, Dirigentes, Docentes, Religioso e Pessoal de Informática.  

 

 

O grupo de enfermagem continua a ser o grupo profissional com maior preponderância 

na formação, representando cerca de 40% do total de profissionais abrangidos este ano 

pela formação promovida pelo HSOG (511 enfermeiros em 1. 277 participantes).  

 

De forma responder às necessidades expressas no diagnóstico de necessida des em 

áreas estratégicas , iniciou -se no 4º trimestre de  2014 com  duração prevista até 2017  o 

programa òEU QUERO ð Projeto de Qualif ica­«o de Profissionaisó, tendo sido 

qualificados em 2015, 12 Assistentes Técnicos do Hospital com componente profissional 

de nível IV, equivalente ao 12º ano.  

 

Esta iniciativa tem como objetivo a qualificação 

dos Assistentes Operacionais com o 9º ano de 

escolaridade e dos Assistentes Técnicos com o 12º 

ano, com a referida componente profissional de 

qualificação nível IV, através do Processo de 

Reconhecimento, Validação e Certifi cação de Competências (RVCC). Para tal, o 

Hospital tem um protocolo com o Centro para a Qualificação e o Ensino Profissional 

(CQEP) da Associação Empresarial de Fafe, Cabeceiras de Basto e Celorico de Basto.  

 

No cômputo geral, a  cooperação com outras insti tuições de  natureza pública e 

privada, constituiu um motor de inovação e dinamismo.  
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SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO 

 

O HSOG dispõe de um Gabinete  de Segurança e Saúde no Trabalho  (GSST) integrado 

no Centro de Recursos Humanos, que presta serviços de Consultadoria e Assessoria, bem 

como, revisão de normas de segurança alimentar e biológica.  

 

De entre os objetivos do Gabinete de Segurança e Saúde no Trabalho (GSST) para 201 5, 

destacam -se os seguintes:   

Á Responder às inconformidades e oportunidades de mel horia identificadas pela 

Autoridade Nacional de Proteção Civil (ANPC), desenvolvendo ações de 

formação, execução de obras e investimento em sistemas de det eção e 

proteção contra incêndio;  

Á Criar os procedimentos de Acidentes de Trabalho e Prevenção de Lesõe s 

Musculo -Esqueléticas, necessidades identificadas no ano anterior;  

Á Preven ir de acidentes, através da análise do histórico e investigação dos 

acidentes para determinar as causas e promover soluções preventivas de novas 

ocorrências;  

Á Dinamizar a vigilância d a saúde dos profissionais, através da instituição de 

consultas de medicina e de enfermagem do trabalho;  

Á Promover a prevenção, através de campanhas, designadamente a campanha 

de vacinação antigripal sazonal.  

 

 

No âmbito da Segurança no Trabalho  foram desenvolvidas diversas atividades, 

nomeadamente:  

Á Identificação de vários fatores de risco nos serviços de medicina e cirurgia que 

conduziram a ações de sensibilização das chefias para a promoção de atitudes 

seguras.  

Á Desenvolvimento de  diversas açõe s de formação de integração, tanto de novos 

profissionais como de voluntários , no sentido de proactivamente promover a 

prevenção de riscos profissionais ; 

Á Caraterização do perfil de risco da instituição atrav és da análise da 

sinistralidade. Em 2015, face ao período homólogo de 2014, verificou -se uma 

redução da sinistralidade em 17 acidentes e u ma redução de 96 dias perdidos. 

Da monitorização da sinistralidade conseguiram -se identificar causas que 

conduziram a ações de prevenção específicas, designad amente quanto aos 

acidentes de picadas nas gasometrias e lesões músculo -esqueléticas nos 

posicionamentos;  
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Á Elaboração  das Medidas de Autoproteção (MAPs) do hospital que mereceram 

aprovação pela ANPC. As medidas de autoproteção estão a ser 

implementadas de forma faseada, com um cronograma de execução até ao 

final do ano de 2016, no sentido de dar cumpri mento às recomendações da 

ANPC; 

Á Formação de c erca de 300 profissionais sobre plano  de emergência;  

Á Desenvolv imento de  formação avançada de combate a incêndio p ara os 

Responsáveis de Risco Local e Chefias, com a colaboração dos Bom beiros 

Voluntários de Guimarães;  

Á Realização de  dois simulacros, um dos quais com o envolvimento dos meios de 

socorro externo, Bombeiros, Proteção Civil, Polícia de Segurança Pública e 

Serviço Municipal de Proteção Civil.  

 

 

No âmbito da Saúde no Trabalho  foram, entre outras, desenvolvidas as seguintes 

atividades:  

Á Definição de estratégias de reabilitação planeadas para ajudar a garantir um 

regresso ao trabalho seguro para os trabalhadores que estiveram ausentes, 

devido a falta de saúde ou lesão;  

Á Resposta  às necessidades de cuidados de saúde dos trabalhadores tendo e m 

vista a redução do absentismo por doença, a proteção e promoção da saúde 

dos mesmos;  

Á Divulga ção  e realiza ção de  campanhas de vacinação, designadamente a 

campanha de Vacinação Antigripal 2015/16.  
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No ano de 2015 foi ainda contratada uma empresa de Medicina no Trabalho que, 

através de uma médica com a especialidade de medicina no trabalho, realizou 

exames de admissão de trabalhadores; exames periódicos; exames ocasionais; efetuou 

fichas de aptidão dos trabalhadores; planeou, executou e avaliou ações e programas 

de vigil ância médica dos trabalhadores ( com incidência nos aspetos especificamente 

relacionados com os riscos de índole ocupacional ); participou na definição de 

estratégias globais tendentes à proteção e à promoção da saúde dos trabalhadores, 

assim como efetuou visitas aos locais de trabalho.  
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O Conselho de Administração propõe que o resultado líquido apurado no período de 1 

de janeiro a 31 de dezembro de 2015, no montante de -3.900.826û (tr°s milh»es, 

novecentos mil, oitocentos e vinte e seis euros negativos), seja transferido para a conta 

de Resultados Transitados, de acordo com as disposições legais e estatutárias aplicáveis.  

 

 

 

O Conselho d e Administração  
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Dez-14

Notas Activo Bruto Amort./Prov. Activo líquido Activo líquido

IMOBILIZADO

Imobilizações Incorpóreas:

Despesas de Investigação e desenvolv imento 54.000 54.000 - -

2.3, 2.6 54.000 54.000 - -

Imobilizações Corpóreas:

Terrenos e Recursos Naturais 274.339 - 274.339 274.339

Edificios e outras Construções 35.197.789 28.090.628 7.107.161 7.784.926

Equipamento Básico 27.011.833 24.930.409 2.081.424 2.016.996

Equipamento de Transporte 155.846 143.238 12.607 -

Ferramentas e utensílios 137.744 134.809 2.934 975

Equipamento administrativo e Informático 6.996.419 6.727.670 268.748 269.594

Outras Imobilizações corpóreas 263.819 139.309 124.510 11.802

Imobilizações em Curso de imobilizações corpóreas 239.849 - 239.849 104.867

Adiantamento por conta de imobilizações corpóreas - - - -

2.3, 2.7 70.277.636 60.166.064 10.111.572 10.463.499

Investimentos financeiros

Outras aplicações financeiras 13.252 - 13.252 2.665

13.252 - 13.252 2.665

CIRCULANTE

Existências:

Matérias primas, subsidiárias e de consumo 2.577.448 - 2.577.448 1.785.843

2.3, 2.33 2.577.448 - 2.577.448 1.785.843

Dív idas de terceiros - Curto prazo:

Clientes c/c 2.536.818 - 2.536.818 2.173.149

Utentes c/c 6.728 - 6.728 6.728

Instituições do Ministério da Saúde 4.456.474 - 4.456.474 4.321.456

Clientes e utentes de cobrança duv idosa 2.23, 2.31 1.810.485 1.734.584 75.902 58.933

Adiantamentos a fornecedores 11.740 - 11.740 30.200

Adiantamentos a fornecedores de imobilizado - - - -

Estado e outros entes Públicos 2.39.1 447.266 - 447.266 341.399

Outros Devedores 4.188.664 - 4.188.664 3.482.373

13.458.176 1.734.584 11.723.592 10.414.238

Depósitos em Instituições Financeiras e caixa:

Depósitos em Instituições financeiras 374 - 374 1.127

Conta no Tesouro 9.989.217 - 9.989.217 12.462.561

Caixa - - - -

9.989.591 - 9.989.591 12.463.688

ACRESCIMOS E DIFERIMENTOS 2.39.2

Acréscimos de Proveitos 1.776.614 - 1.776.614 2.756.584

Custos Diferidos 2.168 - 2.168 349

1.778.782 - 1.778.782 2.756.933

Total de Amortizações 60.220.064

Total de Prov isões 1.734.584

Total do Activo 98.148.885 61.954.648 36.194.237 37.886.865

O anexo faz parte integrante do mapa apresentado, para o exercicio findo em 31 de Dezembro de 2015.

Técnico Oficial de Contas

Activo

Dez-15

Conselho de Administração

BALANÇO ð ATIVO  

 

  

Unidade: û 
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BALANÇO ð FUNDOS PRÓPRIOS E PASSIVO 

 

  

  

Notas Dez-15 Dez-14

FUNDOS PRÓPRIOS

Património 67.230.000 65.930.000

Reservas:

Doações 2.195.100 2.033.758

Reservas decorrentes transf. activos 243.475 243.475

Resultados transitados (58.305.433) (58.452.813)

Resultado líquido do exercício (3.900.826) 147.380

Total dos Fundos Próprios 2.32 906.966 3.346.450

PASSIVO

Prov isões

Prov isões p/ riscos e encargos 2.377.175 2.024.123

Dív idas a terceiros - Curto Prazo:

Adiantamento de clientes, utentes e Inst. MS 8.965.959 10.667.970

Fornecedores c/c 6.928.273 5.223.522

Empréstimos obtidos 0 0

Fornecedores de imobilizado c/c 502.251 172.601

Estado e outros entes públicos 2.39.1 1.631.893 1.651.334

Outros Credores 1.816.335 1.920.571

19.844.710 19.635.997

ACRÉSCIMOS E DIFERIMENTOS

Acréscimos de custos 2.39.2 11.039.109 10.497.996

Proveitos Diferidos 2.39.3 2.026.277 2.382.300

13.065.386 12.880.296

Total do Passivo 35.287.271 34.540.416

Total dos fundos próprios e do passivo 36.194.237 37.886.865

Conselho de Administração

Fundos Próprios e Passivo

Técnico Oficial de Contas

O anexo faz parte integrante do mapa apresentado, para o exercicio findo em 31 de Dezembro de 2015.

Unidade: û 



 

 
 109 

Unidade: û e % 

Notas Dez-15 Dez-14 Absoluta %

CUSTOS E PERDAS:

Custo das Mercadorias Vendidas e matérias consumidas

Matérias de consumo 2.33 29.406.578 25.856.330 3.550.249 13,7% 

Fornecimentos e serv iços externos 11.343.303 10.702.214 641.089 6,0% 

Custos com o pessoal 41.772.780 44.500.312 (2.727.532) (6,1%)

Remunerações dos orgãos directivos 292.633 297.437 (4.804) (1,6%)

Remunerações base de pessoal 33.537.322 35.227.935 (1.690.613) (4,8%)

Encargos Sociais 7.942.825 8.974.940 (1.032.115) (11,5%)

Pensões 73.037 373.345 (300.309) (80,4%)

Outros 7.869.789 8.601.595 (731.806) (8,5%)

Amortizações do Exercício 1.609.547 1.968.799 (359.252) (18,2%)

Prov isões do Exercício 413.265 2.127.009 (1.713.745) (80,6%)

Outros custos e perdas Operacionais 120.616 120.604 12 0,0% 

(A) 84.666.089 85.275.268 (609.179) (0,7%)

Custos e Perdas Financeiras 223.275 18.746 204.529 1091,1% 

(C) 84.889.364 85.294.014 (404.650) (0,5%)

Custos e Perdas Extraordinárias 991.633 1.241.557 (249.924) (20,1%)

(E) 85.880.997 86.535.571 (654.574) (0,8%)

Imposto sobre o rendimento do exercício 3.943 65.844 (61.901) (94,0%)

(G) 85.884.940 86.601.415 (716.475) (0,8%)

Resultado Líquido do Exercício (3.900.826) 147.380 (4.048.206) (2746,8%)

Total 81.984.114 86.748.795 (4.764.681) (5,5%)

PROVEITOS E GANHOS:

Vendas e prestações de serv iços 76.980.588 80.260.805 (3.280.217) (4,1%)

Vendas - - - 0,0% 

Prestações de serv iços 2.35 76.980.588 80.260.805 (3.280.217) (4,1%)

Trabalhos para a propria instituição 2.618 - 2.618- 0,0% 

Proveitos Suplementares 192.239 402.871 (210.631) (52,3%)

Transferências e Subsidios Correntes Obtidos 456.472 319.206 137.265 43,0% 

Outros proveitos e ganhos operacionais 2.300.383 1.690.661 609.723 36,1% 

ACSS - CP

(B) 79.932.300 82.673.543 (2.741.243) (3,3%)

Proveitos e ganhos financeiros 314.742 1.288.947 (974.206) (75,6%)

(D) 80.247.042 83.962.490 (3.715.448) (4,4%)

Proveitos e ganhos extraordinários 1.737.072 2.786.304 (1.049.232) (37,7%)

(F) 81.984.114 86.748.795 (4.764.681) (5,5%)

Resultados:

Resultados Operacionais (B) - (A) (4.733.789) (2.601.725) (2.132.064) 81,9% 

Resultados Financeiros (D-B) - (C-A) 2.37 91.467 1.270.201 (1.178.735) (92,8%)

Resultados Correntes (D) - (C) (4.642.322) (1.331.524) (3.310.798) 248,6% 

Resultados Extraordinários (F-D) - (E-C) 2.38 745.439 1.544.748 (799.309) (51,7%)

Resultado Antes de Impostos (F) - (E) (3.896.883) 213.224 (4.110.107) (1927,6%)

Im posto sobre o rendim ento do exercício 3.943 65.844 (61.901) (94,0%)

Resultado Líquido do Exercício (F) - (G) (3.900.826) 147.380 (4.048.206) (2746,8%)

Demonstração dos resultados (por naturezas)

Variação

Técnico Oficial de Contas Conselho de Administração

O anexo faz parte integrante do mapa apresentado, para o exercicio findo em 31 de Dezembro de 2015.

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS POR NATUREZAS 
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DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS POR FUNÇÕES 
  

 

 

 

  

Absoluta %

Vendas e Prestações de Serv iços 76.820.102 79.449.260 (2.629.158) (3,3%)

Custo das Vendas e Prestações de Serv iços 67.222.758 68.608.313 (1.385.554) (2,0%)

Resultados Brutos 9.597.344 10.840.948 (1.243.604) (11,5%)

Outros Proveitos e Ganhos Operacionais 1.061.931 2.076.738 (1.014.807) (48,9%)

Custos de Distribuição - - - 0,0% 

Custos Administrativos 13.257.387 10.192.311 3.065.075 30,1% 

Outros Custos e Perdas Operacionais 1.089.303 2.510.712 (1.421.409) (56,6%)

Resultados Operacionais (3.687.415) 214.662 (3.902.077) 1817,8% 

Custo Líquido de Financiamento 209.468 1.438 208.030 14467,8% 

Ganhos (perdas) em filiais a associadas - - - 0,0% 

Ganhos (perdas) em outros investimentos - - - 0,0% 

Resultados Correntes (3.896.883) 213.224 (4.110.107) 1927,6% 

Imposto sobre os resultados correntes 3.943 65.844 (61.901) (94,0%)

Resultados Correntes após Impostos (3.900.826) 147.380 (4.048.206) 2746,8% 

Resultados Extraordinários - - - 0,0% 

Imposto sobre os resultados Extraordinários - - - 0,0% 

Resultados Liquídos (3.900.826) 147.380 (4.048.206) 2746,8% 

O anexo faz parte integrante do mapa apresentado, para o exercicio findo em 31 de Dezembro de 2015.

Técnico Oficial de Contas

Variação
Demonstração dos resultados (por funções) Notas Dez-14Dez-15

Conselho de Administração

Unidade: û e % 



 

 
 111 

Absoluta %

ACTIVIDADES OPERACIONAIS

Recebimentos de Clientes 75.832.164 79.700.018 (3.867.854) (4,9%)

SNS - Contrato Programa 73.435.113 77.237.000 (3.801.887) (4,9%)

Taxas Moderadoras 1.525.446 1.460.898 64.547 4,4% 

Outras entidades responsaveis 871.605 1.002.119 (130.514) (13,0%)

Pagamentos a fornecedores (38.925.625) (36.654.611) (2.271.014) 6,2% 

Pagamentos ao pessoal (41.310.222) (44.474.301) 3.164.080 (7,1%)

Fluxos gerados pelas Operações (4.403.682) (1.428.895) (2.974.788) 208,2% 

Pagamento/recebimento de imposto sobre rendimento (130.045) (86.276) (43.769) 50,7% 

Outros recebimentos/pagamentos relativos à activ idade operacional 1.367.268 1.428.603 (61.335) (4,3%)

ACSS 617.730 625.655 (7.925) (1,3%)

Outros 749.538 802.948 (53.410) (6,7%)

Fluxos gerados antes de rubricas extraordinárias 1.237.223 1.342.327 (105.104) (7,8%)

Outros recebimentos/pagamentos relativos a rubricas extraordinárias 43.884 2.094 41.790 1995,4% 

Fluxos das activ idades operacionais (1) (3.122.575) (84.473) (3.038.102) 3596,5% 

ACTIVIDADES DE INVESTIMENTO

Recebimento provenientes de:

Imobilizações corpóreas 57 3.063 (3.006) (98,1%)

Juros e proveitos similares 325.691 321.409 4.283 1,3% 

Outros - - - 0,0% 

325.748 324.472 1.276 0,4% 

Pagamentos respeitantes a:

Investimentos financeiros (9.501) (1.896) (7.604) 401,0% 

Imobilizações corpóreas (1.166.059) (723.671) (442.387) 61,1% 

Imobilizações Incorpóreas - - - 0,0% 

(1.175.559) (725.568) (449.992) 62,0% 

Fluxos da activ idade de investimento (2) (849.811) (401.096) (448.715) 111,9% 

ACTIVIDADES DE FINANCIAMENTO

Recebimentos respeitantes a:

Empréstimos Obtidos - - - 0,0% 

Aumentos de Capital 1.300.000 9.800.000 (8.500.000) (86,7%)

Subsídios e Doações 421.832 312.438 109.394 35,0% 

1.721.832 10.112.438 (8.390.606) (83,0%)

Pagamentos respeitantes a:

Emprestimos obtidos - - - 0,0% 

Juros e custos similares (223.542) (25.680) (197.862) 770,5% 

(223.542) (25.680) (197.862) 770,5% 

Fluxos da activ idade de financiamento (3) 1.498.289 10.086.758 (8.588.468) (85,1%)

Variação de caixa e seus equivalentes (4) = (1) + (2) + (3) (2.474.097) 9.601.189 (12.075.286) (125,8%)

Efeito das diferenças de câmbio

Caixa e seus equivalentes no início do período 12.463.688 2.862.499 9.601.189 335,4% 

Caixa e seus equivalentes no fim do período 9.989.591 12.463.688 (2.474.097) (19,9%)

Variação

Técnico Oficial de Contas Conselho de Administração

O anexo faz parte integrante do mapa apresentado, para o exercicio findo em 31 de Dezembro de 2015.

Demonstração de fluxos de caixa Notas Dez-15 Dez-14

DEMONSTRAÇÃO DE FLUXOS DE CAIXA ð MÉTODO DIRETO 
 

  

Unidade: û e % 
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ANEXO AO BALANÇO E DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS  

Exercício 01 -01-2015 a 31 -12-2015 

 

NOTA INTRODUTÓRIA 

O Hospital da Senhora da Oliveira ð Guimarães, EPE, foi criado pelo Decreto -Lei n.º 50 -

A/2007, de 28 de fevereiro, por fusão do Hospital da Senhora da Oliveira, Guimarães, E. 

P. E., com o Hospital de São José ñ Fafe. No âmbito do processo de devolução dos 

hospitais pertencentes às misericórdias atualmente geridos por estabelecimentos ou  

serviços do Serviço Nacional de Saúde, realizado nos termos do Decreto -Lei n.º 

138/2013, de 9 de outubro, foi celebrado um acordo de cooperação, relativamente ao 

Hospital de São José ñ Fafe.  

 

Deste modo, o Centro Hospitalar do Alto Ave, E. P. E., passou a integrar apenas o Hospital 

de Guimarães, pelo que deixou de constituir um centro hospitalar. Neste contexto, foi 

ajustada a denominação à realidade substantiva mediante a alteração da 

denominação do Centro Hospitalar do Alto Ave, E. P. E., retomando a de nominação 

anterior de Hospital da Senhora da Oliveira, Guimarães, E. P. E.  

 

O HSOG tem como missão prestar cuidados de saúde de qualidade à população da 

sua área de influência, assegurando, em simultâneo o desenvolvimento profissional dos 

seus colaboradore s, num quadro de eficiência e de eficácia.  

 

A sua atividade centrada no primado do doente abarca, também, a referenciação 

diferenciada em múltiplas áreas clínicas, no contexto regional, nacional e dos países de 

expressão portuguesa.  

 

A estrutura organizaci onal do HSOG encontra -se detalhada no ponto 2 deste relatório. 

Os órgãos sociais do HSOG nomeados para o mandato 2012 -2014 são compostos pelos 

seguintes elementos:  

  

Conselho de Administração  

Delfim Pereira Neto Rodrigues | Presidente do Conselho de Administração  

Maria José Teixeira Cabral Costeira Paulo | Diretora Clínica  

Ana Maria da Ponte Fravica | Enfermeira Diretora  

Agostinho Xavier Dourado Barreto | Vogal do Conselho de Administração  

Filipe Miguel Neves Ribeiro | Vogal do Conselho de Administração  
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Fiscal Único  

Sociedade Ribeiro, Pires, Sousa & Associados, SROC, Lda (SROC n.º 90), representada 

pelo Dr. Rui Alberto Machado de Sousa (ROC n.º 668).  

Fiscal Único Suplente: Manuel Calvão Pires (ROC n.º 672).  

Em 31 de dezembro de 2015, exerci am funções no HSOG 1.591 colaboradores, incluindo 

membros do CA e outro pessoal dirigente.  

 

As notas que a seguir se desenvolvem respeitam a numeração definida no POCMS e 

foram preparadas em harmonia com os princípios contabilísticos da entidade 

contabilís tica, não compensação, prudência, consistência, substância sob a forma, 

materialidade, e especialização dos exercícios segundo a convenção do custo histórico 

e na base da continuidade das operações, com as necessárias adaptações 

decorrentes da sua especifi cidade enquanto entidade pública empresarial.  

 

As notas não mencionadas não são aplicadas à Instituição ou respeitam a factos ou 

situações não materialmente relevantes ou que não ocorreram durante o exercício em 

causa. Todas as notas apresentam valores em  euros.  

 

No que diz respeito à organização contabilística, existe um manual interno de 

procedimentos contabilísticos, bem como manuais de funcionamento do sistema 

informático e instruções definidas centralmente pela ACSS.  

 

Quanto aos documentos de suporte,  existe arquivo em dossiers específicos para:  

- Autorizações de pagamento / pagamentos a fornecedores e respetivos documentos 

arquivados ordem de numeração sequencial de caixa  

- Faturas, notas de débito e crédito a clientes, arquivadas por ordem de numera ção 

sequencial de caixa;  

- Guias de receita / cobranças, com os respetivos recibos e ofícios de pagamento, por 

ordem de numeração sequencial de caixa.  

 

Todos os documentos passam por um sistema eletrónico de validação documental ð 

Gooportal ð em que os res petivos utilizadores validam os serviços pelos quais se 

encontram responsáveis. Nos casos em que os bens se encontram validados à entrada 

em armazém (existências) os documentos são automaticamente integrados após a 

conferência documental.  
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Relativamente aos sistemas informáticos utilizados, trata -se de sistemas multi -posto nos 

quais estão integrados os seguintes módulos:  

- Sistema de Informação Centralizado de Contabilidade (SICC);  

- Sistema de Gestão de Doentes Hospitalares (SONHO);  

- Gestão Hospitalar de Armazém e Farmácia (GHAF);  

- Sistema de Recursos Humanos e Vencimentos (RHV);  

- Sistema Integrado de Gestão Hospitalar (SIGEHP).  

 

Durante o exercício foram preparados Relatórios Analíticos (os quais incluem a análise 

orçamental) com a periodicidade mensal, não existindo descentralização 

contabilística.  

 

 

NOTAS AO BALANÇO E À DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS 

 

Nota 2.2 - Comparabilidade dos exercícios   

 

As demonstrações financeiras aqui apresentadas não são genericamente comparáveis 

com as do exercício anterior, em virtude da devolução do Hospital de Fafe à Santa 

Casa da Misericórdia local e das Unidades de Convalescença deixaram de integrar este 

hospital em 2015, por imposição legal.  

 

Nota 2.3 - Métodos de Cálculo e principais Critérios Valori métricos  

 

As demonstrações financeiras anexas foram preparadas a partir dos livros e registos do 

HSOG, de acordo com a convenção dos custos históricos e na base da continuidade 

das operações, em conformidade com os princípios contabilísticos fundamentais d a 

prudência, substância sobre a forma, materialidade e especialização dos exercícios. Os 

principais critérios valorimétricos adotados foram os seguintes:  

 

a)  Imobilizações Corpóreas:  

O Imobilizado Corpóreo encontra -se registado pelo custo de aquisição (IVA  incluído), 

sendo as ofertas de imobilizado valorizadas pelas faturas/ofícios do fornecedor e 

contabilizadas por contrapartida da conta 576.  

 

As amortizações são calculadas pelo método das quotas constantes em regime de 

duodécimos, tendo em conta a data d e entrada em funcionamento, utilizando para o 
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efeito as taxas máximas previstas no CIBE - Cadastro e Inventariação dos Bens do Estado 

(Portaria nº 671/2000, de 17 de Abril).  

 

b)  Imobilizações Incorpóreas  

As imobilizações incorpóreas encontram -se registadas  ao custo de aquisição e foram 

amortizados pelo método das quotas constantes, de acordo com as taxas previstas no 

CIBE - Cadastro e Inventariação dos Bens do Estado (Portaria nº 671/2000, de 17 de Abril).  

 

c)  Existências 

As existências encontram -se valorizadas ao custo de aquisição, utilizando -se como 

método de custeio das saídas e consumos, o custo médio ponderado.  

 

d)  Provisões do Exercício  

As provisões foram calculadas tendo em conta o princípio da prudência, tomando por 

base a probabilidade de o corrência dos fatos subjacentes. Para os processos judiciais 

em curso foi atualizada a provisão criada em 2014 com base nos pareceres do Consultor 

Jurídico, sustentados pelo desenvolvimento e expetativas de desfecho dos processos 

judiciais.  

 

Existem proces sos judiciais em curso contra o HSOG com pedidos de indemnização no 

valor de cerca de 9,51Mû. Deste montante, 8,85Mû dizem respeito a danos 

alegadamente sofridos e causados por profissionais de saúde no exercício das 

respetivas funções, cujo desfecho é ainda incerto. Os pedidos de indeminização 

motivados por conflitos laborais ou por circunstâncias decorrentes de dive rgências em 

matérias relacionadas com procedimentos concursais representam 0,2 9Mû e 0,38Mû, 

respetivamente.  

 

e)  Provisões de Cobrança Duvidosa  

As operações são contabilizadas pelo valor correspondente à data da fatura. Estes 

saldos são ajustados pelos valo res necessários para fazer face a perdas económicas 

estimadas.  

 

f) Especialização do Exercício  

Os Proveitos e os Custos são reconhecidos no momento em que são gerados, 

independentemente do momento do seu pagamento ou recebimento.  

 

Consequentemente, os efei tos decorrentes das operações de especialização 

associadas a custos e proveitos, bem como outras estimativas associadas a aplicação 
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do princ²pio da especializa­«o dos exerc²cios, s«o registados nas rubricas òAcr®scimos 

e diferimentosó. 

 

g)  Acréscimos e dif erimentos  

O HSOG regista as suas receitas e despesas de acordo com o princípio da 

especialização dos exercícios.  

 

São registados nestas rubricas do Ativo e do Passivo os efeitos decorrentes das 

operações de especialização associadas a custos e proveitos c uja documentação de 

suporte ainda não estava disponível à data de fecho, bem como outras estimativas 

associadas à aplicação do princípio da especialização do exercício, nomeadamente:  

Á Acréscimo de Proveitos: montante da atividade assistencial realizada em 2 015 

cujos direitos serão reconhecidos no exercício seguinte, nomeadamente o valor 

do proveito correspondente a serviços de saúde prestados ao SNS e outros 

Subsistemas de Saúde, durante o exercício. Encontra -se especializado o valor 

que se espera faturar, t endo por base a produção realizada e os limites impostos 

pelo contrato, relativo aos anos 2010 a 2015 e as linhas específicas;  

Á Acréscimo de Custos: responsabilidades com Férias, Subsidio de Férias, respetivos 

encargos e outros custos previstos mas não proc essados;  

Á Proveitos Diferidos: subsídios ao investimento que serão reconhecidos 

gradualmente em resultados em proporção às amortizações dos ativos 

corpóreos subsidiados;  

Á Custos diferidos: Esta conta reflete os custos adicionais com seguros (automóveis 

e responsabilidade civil), que foram pagos em 2015.  

 

h) Pensões de Reforma  

Os encargos com Pensões encontram -se registados pela despesa efetivamente paga 

e respeitam, maioritariamente, aos pagamentos relativos à pensão de sobrevivência e 

pensão por acidente de serviço e à remuneração abonada aos trabalhadores 

aposentados, desde a data do despacho de aposentação até à sua publicação em 

Diário da República.  

 

 

Nota 2.6 ð Coment§rio ¨s contas òDespesas de Investiga­«o e de desenvolvimentoó  

 

A conta òDespesas de investiga­«o e de desenvolvimentoó contem os valores 

despendidos com projetos de investigação.  
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Nota 2.7 - Movimentos ocorridos nas rubricas do ativo imobilizado e nas respetivas 

amortizações e provisões  

 

Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2015, o  movimento ocorrido no ativo 

imobilizado bruto foi o seguinte:   

 

Unidade: û 

 

 

Do valor de alienações reconhecido, as a lienações de equipamento básico referem -se 

a retomas de equipamentos na aquisição de novos.  

 

As Transferências e Abates no quadro supra, estão relacionados com a contabilização 

de abates de imobilizado, de acordo com o previsto no CIBE. De referir que ao longo 

deste exercício existiu uma preocupação de atualização de equipamentos, pelo que 

se procedeu ao abate de equipamentos obsoletos que já não geravam fluxos 

económicos.

dezembro 15

Saldo Inicial Aumentos Alienações Abates Transferencias Saldo Final

Imobilizações Incorpóreas

Despesas de Instalação - - - - - - 

Despesas de Investigação e desenvolvimento 54.000 - - - - 54.000

54.000 - - - - 54.000

Imobilizações Corpóreas:

Terrenos e recursos naturais 274.339 - - - 274.339

Edificios e Outras Construções 36.298.509 214.793 (1.362.701,02) - 47.188 35.197.789

Equipamento básico 29.559.277 965.773 (2.345.691,57) (1.167.525,67) - 27.011.832,64 

Médico-cirurgico 15.613.707 869.037 (868.267,92) (919.508,94) - 14.694.968

De imagiologia 6.122.549 4.976 (434.386,75) (77.332,15) - 5.615.806

De laboratório 1.108.900 2.606 (120.398,33) (25.150,32) - 965.957

Mobiliário Hospitalar 3.622.791 69.015 (429.659,73) (28.173,33) - 3.233.973

De desinfecção e esterilização 1.102.115 1.349 (144.944,41) (110.692,94) - 847.827

De hotelaria 1.521.349 15.544 (251.725,92) (3.719,87) - 1.281.447

Outros 467.865 3.247 (96.308,51) (2.948,12) - 371.856

Equipamento de transporte 142.546 13.300 - - - 155.846

Ferramentas e Utensílios 142.439 4.844 (9.412,07) (127,25) - 137.744

Eq. Admin. e Informático 8.487.402 139.667 (1.460.016,48) (201.708,37) 31.074,29 6.996.419

Equipamento Administrativo 2.225.709 34.931 (431.225,58) (28.431,40) 15.045 1.816.028

hardware 3.219.476 53.637 (470.380,80) (173.276,97) 14.538 2.643.993

Software 3.042.217 51.100 (558.410,10) - 1.491 2.536.399

Outras imobilizações corpóreas 148.216 105.144 (16.145,27) - 26.604 263.819

Imobilizações em curso 104.867 239.849 - - (104.866,74) 239.849

75.157.593 1.683.371 (5.193.966) (1.369.361) - 70.277.636

Investimentos financeiros

Outras aplicações financeiras 2.665 10.587 - - - 13.252

2.665 10.587 - - - 13.252

Total 75.214.258 1.693.958 (5.193.966) (1.369.361) - 70.344.888

Rubricas

Activo bruto
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Unidade: û 

 

 

  

dezembro 15

Saldo Inicial Reforço Regularizações Saldo Final

Imobilizações Incorpóreas

Despesas de Instalação - - - - 

Despesas de Investigação e desenvolvimento 54.000 - - 54.000

54.000 - - 54.000

Imobilizações Corpóreas:

Terrenos e recursos naturais - - - - 

Edificios e Outras Construções 28.513.583 890.223 1.313.178 28.090.628

Equipamento básico 27.542.281 1.159.794 3.771.666 24.930.409

Médico-cirurgico 14.730.839 603.311 1.920.928 13.413.222

De imagiologia 5.596.048 203.390 569.770 5.229.668

De laboratório 955.822 54.423 160.164 850.081

Mobiliário Hospitalar 3.363.775 172.562 499.463 3.036.873

De desinfecção e esterilização 1.023.335 70.406 267.584 826.158

De hotelaria 1.484.552 23.140 260.907 1.246.785

Outros 387.909 32.563 92.850 327.622

Equipamento de transporte 142.546 693 - 143.238

Ferramentas e Utensílios 141.464 3.394 10.048 134.809

Eq. Admin. e Informático 8.217.808 245.633 1.735.771 6.727.670

Equipamento Administrativo 2.125.345 57.619 474.084 1.708.880

hardware 3.115.173 123.887 681.925 2.557.135

Software 2.977.290 64.127 579.762 2.461.655

Outras imobilizações corpóreas 136.414 20.214 17.319 139.309

64.694.095 2.319.951 6.847.982 60.166.064

Total 64.748.095 2.319.951 6.847.982 60.220.064

Rubricas

Amortizações acumuladas
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Nota 2.23 - Valor global das Dívidas de Cobrança Duvidosa  

 

A rubrica de òClientes e utentes de cobran­a duvidosaó apresenta um montante de 

1.810.485û. 

 

Unidade: û 

 

 

 

No que diz respeito ao saldo final de 2015, o mesmo reparte -se por antiguidade da 

seguinte forma:  

 

Unidade: û 

 

 

 

 

 

Saldo Inicial Débito Crédito Saldo Final

Subsistemas

S.A.M.S. 145.068 - - 145.068 

I.O.S. CTT - A.C.S. Portugal Telecom 14.340 - - 14.340 

Serviços Sociais 22.309 - - 22.309 

181.717 - - 181.717 

Companhias de seguros 1.031.892 112.700 73.257 1.071.336 

Outros clientes 322.989 32.945 6.524 349.409 

1.354.881 145.645 79.781 1.420.745 

Utentes, c/c 1.357 73 82 1.348 

Outros clientes 208.676 43.680 45.682 206.675 

Total 1.746.631 189.398 125.544 1.810.485 

Descrição

Dividas de Cobrança Duvidosa

6 e 12 meses 12 e 18 meses 18 e 24 meses 24 meses

Subsistemas

S.A.M.S. - - - 145.068

I.O.S. CTT - A.C.S. Portugal Telecom - - - 14.340

Serviços Sociais - - - 22.309

- - - 181.717

Companhias de seguros 63.013 13.879 6.961 987.482

Outros clientes 16.860 13.432 2.404 524.736

79.873 27.311 9.365 1.512.218

Total 79.873 27.311 9.365 1.693.936

Decomposição do saldo final de Clientes Cobrança Duvidosa

Descrição
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Nota 2.31 - Movimentos ocorridos nas rubricas de Provisões Acumuladas  

 

Durante 2015, o movimento verificado na rubrica de provisões de cobrança duvidosa 

foi como segue:  

 

Unidade:  û 

 

 

 

Os aumentos e as reduções resultam da variação ocorrida nos diversos tipos de 

devedores. Em termos líquidos, durante o ano de 2015 foi efetuado um reforço no valor 

de 60.212û e uma redu­«o no montante de 13.326û. 

 

Os ajustamentos de dívidas a receber resultaram da análise da estrutura etária dos 

saldos devedores de clientes e correspondem à divida dos clientes classificados como 

de cobrança duvidosa nas percentagens que se indicam:  

 

Á 100% nas dividas > 24 meses;  

Á 75% nas dividas <24 meses e >  a 18 meses;  

Á 50% nas dividas < 18 meses e > a 12 meses;  

Á 25% nas dividas <12 meses e > a 6 meses.  

 

  

Saldo Inicial Aumento Redução Saldo Final

Subsistemas

S.A.M.S. 145.068 0 0 145.068

I.O.S. CTT - A.C.S. Portugal Telecom 14.340 0 0 14.340

Serviços Sociais 22.309 0 0 22.309

181.717 0 0 181.717

Companhias de seguros 983.658 63.867 32.129 1.015.396

Outros clientes 522.323 18.857 3.710 537.470

1.505.981 82.724 35.838 1.552.866

Total 1.687.698 82.724 35.838 1.734.584

Descrição

Prov. Créd. Cobrança duvidosa 
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Unidade: û 

 

 

 

Foram efetuadas diligências, através do envio de ofícios às entidades em causa, com a 

indicação de prazos limite para a regularização dos valores em mora. Não tendo sido 

possível a cobrança efetiva, os processos foram encaminhados para o consultor jurídico.  

 

Conforme enunciado no POCMS, as provisões de cobrança duvidosa representam 

perdas prováveis em ativos, pelo que se afiguram como valore s a deduzir ao Ativo.  

 

 

Nota 2.32 - Movimentos registados nas rubricas de Capitais Próprios  

 

No exercício de 2015 as rubricas de fundo patrimonial apresentaram a seguinte 

variação:  

 

Unidade: û 

 

 

Em setembro de 2015, foi realizado um aumento de capital em  numerário no montante 

de 1,30Mû, no ©mbito do novo quadro comunit§rio de apoio ¨ substitui­«o de 

6 e 12 meses 12 e 18 meses 18 e 24 meses > 24 meses

Subsistemas

S.A.M.S. - - - 145.068

I.O.S. CTT - A.C.S. Portugal Telecom - - - 14.340

Serviços Sociais - - - 22.309

- - - 181.717

Companhias de seguros 15.753 6.940 5.221 987.482

Outros clientes 4.215 6.716 1.803 524.736

19.968 13.656 7.024 1.512.218

Total 19.968 13.656 7.024 1.693.936

Descrição

Decomposição do saldo final da Provisão Créd. Cobrança Duvidosa

Saldo Inicial Aumento Diminuições Transferências Saldo Final

Património 65.930.000 1.300.000 - - 67.230.000

Reservas

Livres (6.555.350) - - - (6.555.350) 

Doações de Eq. Imob. 2.033.758 161.343 - - 2.195.100

Reservas decorr. transf. Activos 243.475 - - - 243.475

Resultados transitados (58.452.813) - - 147.380 (58.305.433) 

Resultado Líquido 147.380 - (3.900.826) (147.380) (3.900.826) 

Total dos fundos próprios 3.346.450 1.461.343 (3.900.826) - 906.966

Descrição
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equipamentos (Despacho nº 10314 -B/2015 de 15 de setembro publicado no Diário da 

República, 2º série, nº 181 de 16 de setembro).  

O capital estatutário do HSOG é detido na totalidade pelo Estado, sendo que à data 

de 31 de dezembro se encontra realizado de acordo com este último documento, 

perfazendo o valor total de 67,23Mû. 

 

Da rubrica de Reservas destacamos as Livres que evidenciam a situação líquida das 

anteriores entidades SPA ou EPE (exceto o Capital Social do HSO EPE), por instrução da 

Administração Central do Sistema de Saúde de 31/03/2008.  

 

As doações de equipamento im obilizado que se encontram em conformidade com o 

descrito na Diretriz Contabilística 02/91 da CNC, dizem respeito à relevação do 

Imobilizado doado ao HSOG por diversas entidades.  

 

 

Nota 2.33 - Demonstração do custo das mercadorias vendidas e das matérias 

consumidas  

 

O custo das mercadorias vendidas e das matérias consumidas em 2015 teve a seguinte 

disposição:  

 

Unidade: û 

 

 

De referir que é utilizado o sistema de inventário permanente para apurar o custo das 

mercadorias vendidas e das matérias consumidas.  

 

 

 

 

 

Notas
Matérias Primas, 

Subsidiárias e de Consumo

Existências Iniciais 1.785.843 

Compras 30.249.049 

Regularização de existências 2.38 (45.814)

Anulação Consignação - Gastos efectuados em 2014 com reposição em 2015 (104.516)

Consignação - Gastos efectuados em 2015 com reposição em 2016 99.464 

Existências Finais 2.577.448 

CMVMC 29.406.578 

Descrição
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Nota 2.35 ð Repartição do valor líquido das prestações de serviços por linha de atividade  

 

As prestações de serviços reveladas até 31 de dezembro de 2015 adotam a seguinte 

repartição:  

  

Unidade: û e % 

 

 

 

Nota 2.37 - Demonstração de Resultados Financeiros  

 

Os resultados financeiros do exercício de 2015 têm a seguinte composição:  

 

Unidade: û e % 

 

 

 

 

Absoluta %

Prestações de Serviços

Internamento 34.206.614 38.791.113 (4.584.498) (12%)

Consulta 11.068.664 10.427.814 640.850 6% 

Urgência 6.017.719 6.737.084 (719.365) (11%)

Hospital de Dia 3.617.924 3.052.886 565.038 19% 

Meios Complementares diagnóst. e terapêutica 263.544 300.629 (37.085) (12%)

Taxas Moderadoras 1.522.166 1.461.490 60.676 4% 

Outras prestações de serviços de saúde 20.283.463 19.488.819 794.644 4% 

Outras prestações de Serviços 495 972 (477) (49%)

TOTAL 76.980.588 80.260.805 (3.280.217) (4%)

Variação
Descrição dezembro 14dezembro 15

Absoluta %

Custos e Perdas:

Juros suportados 215.645 11.930 203.714 1708% 

Outros custos e perdas financeiros 7.630 6.815 815 12% 

Total Custos e Perdas 223.275 18.746 204.529 1091% 

Resultados Financeiros 91.467 1.270.201 (1.178.735) (93%)

Total 314.742 1.288.947 (974.206) (76%)

Proveitos e Ganhos:

Juros obtidos 6.177 10.493 (4.316) (41%)

Descontos de pronto pagamento 308.565 302.025 6.540 2% 

Outros proveitos e ganhos financeiros 0 976.430 (976.430) (100%)

Total de Proveitos e ganhos 314.742 1.288.947 (974.206) (76%)

Variação
Descrição dezembro 14dezembro 15
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Nota 2.38 - Demonstração de Resultados Extraordinários   

 

Os resultados extraordinários do exercício de 2015 apresentam a seguinte composição:  

 

Unidade: û e % 

 

  

Absoluta %

Custos e Perdas:

Dividas Incobráveis 5.714 28.985 (23.271) (80%)

Perdas em existências 2.33 98.040 95.929 2.111 2% 

Perdas em imobilizações 427.274 42.325 384.949 910% 

Multas e penalidades 5.652 635 5.017 790% 

Aumentos amortizações e provisões - - - - 

Correcções relativas a exercicios anteriores 444.195 1.003.681 (559.486) (56%)

Outros custos e perdas extraordinários 10.758 70.001 (59.243) (85%)

Total Custos e Perdas 991.633 1.241.557 (249.924) (20%)

Resultados Extraordinários 745.439 1.544.748 (799.309) (52%)

Total 1.737.072 2.786.304 (1.049.232) (38%)

Proveitos e Ganhos:

Recuperação de dívidas - - - - 

Ganhos em existências 2.33 52.226 58.536 (6.311) (11%)

Ganhos em imobilizações 32.754 2.365 30.389 1285% 

Benefícios e penalidades contratuais 12.186 40.080 (27.893) (70%)

Redução de amortizações e provisões 2.31 13.326 34.732 (21.405) (62%)

Correcções relativas a exercicios anteriores 1.292.805 2.202.465 (909.660) (41%)

Subsídios ao Investimento 2.39.3 331.785 442.492 (110.706) (25%)

Outros proveitos e ganhos extraordinários 1.989 5.635 (3.646) (65%)

Total de Proveitos e ganhos 1.737.072 2.786.304 (1.049.232) (38%)

Variação
Descrição Notas dezembro 14dezembro 15
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Nota 2.39 - Outras informações consideradas relevantes para melhor compreensão da 

posição financeira e dos resultados  

 

2.39.1 Estado e Outros Entes Públicos  

 

O saldo com o Estado e Outros Entes Públicos, em 31 de Dezembro de 2015, tinha a 

seguinte composição:  

 

Unidade: û e % 

 

 

  

Absoluta %

Saldos Devedores

Pagamento Especial por Conta 409.096 339.096 70.000 21%

IRC - Imposto a recuperar 38.171 - 38.171 100%

IVA - Imposto a recuperar - 2.303 - 100%

447.266 341.399 105.867 31%

Saldos Credores

Estimativa de Imposto a pagar IRC - 19.426 (19.426) (100%)

Retenção na fonte de IRS (Cat. A) 579.816 575.548 4.268 1%

Retenção na fonte de IRS (Cat. B) 23.927 24.503 (576) (2%)

Sobre outros rendimentos (Pensões) 535 5.716 (5.181) (91%)

Imposto sobre o valor acrescentado 61.943 23.191 38.752 167%

Contribuições para a segurança social 959.216 994.866 (35.650) (4%)

DGCI - Retenção de dividas 6.456 8.084 (1.628) (20%)

1.631.893 1.651.334 (19.441) (1%)

1.184.626 1.309.935 (125.308) (10%)SALDO  CREDOR

Descrição dezembro 15 dezembro 14
Variação

Total Saldos Devedores

Total Saldos Credores
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2.39.2 Acréscimos e Diferimentos  

 

Em 31 de Dezembro de 2015, os saldos de Acréscimos e Diferimentos, tinham a seguinte 

composição:  

 

Unidade: û  

 

 

 

 

 

 

 

 

O valor referente a especialização de encargos com MCDT, corresponde aos termos de 

responsabilidade emitidos e não regularizados a 31 de dezembro de 2015.  

A especialização de Outros Custos diz essencialmente respeito à estimativa de custos 

relativa à produção efe tuada no ©mbito do SIGIC (2,29Mû). 

 

Notas dezembro 15 dezembro 14

Juros de Depósitos - - 

Outros Acréscimos de Proveitos

Especialização da Produção (SNS) 21.333.835 35.054.425 

Regularização adiantamentos (SNS) vs acrescimos proveitos (SNS) (21.333.835) (33.852.682) 

Especialização da Produção (Subsistemas) 1.125.906 1.240.672 

Outros acrescimos de proveitos 128.202 1.218 

Medicamentos + vencimentos (ARS Norte) 522.506 312.950 

Outros - - 

Total 1.776.614 2.756.584 

Acréscimos de Proveitos

Notas dezembro 15 dezembro 14

Seguros 2015

Responsabilidade Civil + Automoveis 2.168 349 

Outros diferimentos

Rendas - - 

Trabalhos especializados - - 

Assistencias Tecnicas - - 

Total 2.168 349 

Custos Diferidos

Notas dezembro 15 dezembro 14

Especialização de férias e subsídio de férias 4.238.945 4.174.568 

Horas extraordinárias 246.249 289.741 

Suplementos 226.012 216.212 

Encargos Sociais por conta da empresa 1.095.663 1.095.995 

Especialização de Custos com Suplementos de Remuneração 231.377 169.803 

Especialização de encargos com MCDT 1.919.554 1.569.085 

Especialização de honorários de Serviços Técnicos de RH 144.754 119.210 

Especialização de Honorarios 106.108 103.518 

Especialização de Outros Custos 2.830.446 2.759.865 

Total 11.039.109 10.497.996 

Acréscimos de Custos

Notas dezembro 15 dezembro 14

Subsidios ao investimento 1.997.277 2.329.063 

Outros proveitos diferidos 29.000 53.237 

Total 2.026.277 2.382.300 

Proveitos Diferidos
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2.39.3 Subsídios ao Investimento  

 

Apresenta -se no quadro seguinte, o movimento ocorrido ao nível dos Subsídios ao 

Investimento durante 2015:  

 

 

 

 

De referir que por desafetação do estabelecimento correspondente ao Hospital de São 

José ñ Fafe, objeto de devolução à Misericórdia de Fafe, mediante acordo de 

cooperação celebrado ao abrigo do Decreto ð Lei n.º 138/2013, de 9 de outubro, e 

dado que a propriedade de todos os equipamentos foi transferida p ara a SCM local, foi 

reconhecido em proveito a totalidade do valor financiado e não regularizado à data 

de transferência/alienação dos mesmos.  

 

  

2014 Proj. Contab. Reconh. Prov. Ano Reg. 2015

Reestruturação do Serviço de Urgência 36.138 (2.291) 33.848 

Alert - Emergency Room Tracking 24 (24) - 

Ampliação e Remodelação Cuidados Intensivos Polivalentes 105.909 (10.012) 95.897 

Ampliação e Apetrechamento de Imagiologia 73.527 (7.397) 66.130 

Ampliação e Modernização de Obstetricia 236.453 (23.789) 212.664 

Climatização Internamento 317.253 (26.306) 290.947 

Gabinete Medico Legal 56.250 (4.920) 51.330 

Remodelação do espaço e do Equipamento do Bloco Operatorio 4.496 (312) 4.184 

Acreditação do HSO 160 (160) - 

Alargamento da UCI e Intermedios de Neonatologia 214.222 (22.364) 191.857 

Ampliação e Remodelação de Esterilização 77.156 (6.958) 70.198 

Reorganização da Farmacia Hospitalar 31.904 (14.846) 17.058 

Qualificação Unidade de Cirurgia Ambulatoria 29.024 (26.678) 2.346 

Eficiencia Energetica Edificios Publicos 797.373 (37.496) 759.877 

Digitalização/Informatização de Radiologia (UF) 452 (151) 301 

Plano de Controlo da Infecção Hospitalar 29.019 (29.019) - 

Mobiliário Hospitalar (UF) 99.402 (27.599) 71.802 

Requalificação Urgencia de Fafe 36.578 (18.379) 18.199 

Requalificação de PMA 20.840 (8.854) 11.986 

Unidade de Convalescença de Cabeceiras de Basto 11.181 (2.370) 8.812 

Missão Sorriso 24.751 (5.386) 19.365 

Financiamento Merck Sharp 96 (96) - 

Financiamento - camas articuladas 4.878 (714) 4.164 

Financiamento - Gastroenterologia 3.860 (1.537) 2.323 

Unidade de Convalescença de Fafe 63.989 - 63.989 

Parque da urgência (UF) 31.798 (31.798) - 

Conservação do Edifício (UF) 17.458 (17.458) - 

Tubagens de Água (UF) 4.870 (4.870) - 

2.329.063 - (331.785) - 1.997.277 

Projecto

Movimento dos Proveitos Diferidos

Unidade: û 



 

 
 129 
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8.1 Objetivos de gestão, previstos no artigo 38º do DL n.º 133/2013, de 3 de outubro, de 

forma quantificada, e  metas a atingir em conformidade com o plano de atividades 

e orçamento aprovado.  

 

O cumprimento das orientações e objetivos de gestão, previsto no art. 39º do DL nº 

133/2013 de 3 de outubro, designadamente os ob jetivos previstos  no Contrato -

Programa para 201 5 celebrado com a tutela estão referenciados no ponto 4. 2.2 do 

capítulo 4.  

 

8.2 Da gestão do risco financeiro, e do cumprimento dos limites máximos de acréscimo 

de endividamento definidos para 201 5, na Lei n.º 82-B/2014 de 31 de dezembro.  

 

Unidade: û e % 

Anos  2011 2012 2013 2014 2015 

Encargos Financeiros (û) 254.926 255.625 254.926 0,00 0,00 

Taxa Média de Financiamento (%)  2,01% 1,98% 1,94% 0,00% 0,00% 

 

 

O Hospital da Senhora da Oliveira - Guimarães, EPE não recorreu a endividamento 

bancário durante o ano de 201 5, estando a contratação deste tipo de  instrumentos 

finance iros dependente da aprovação da tutela.  

 

8.3 Da evolução do Prazo Médio de Pagamento  (PMP) a fornecedores, em 

conformidade com a Resolução de Conselho de Ministros  n.º 34/2008, de 22 de 

fevereiro, com a alteração introduzida pelo Despacho n.º 9870/2009, de 13 de abril, 

e divulga­«o dos atrasos nos pagamentos (òarrearsó), conforme definidos no 

Decreto -Lei n.º 65-A/2011, de 17 de maio, bem como a estratégia a dotada para a 

sua diminuição;  

 

O HSOG não cumpriu o objetivo de redução do PMP, entre 15% e 25%, conforme 

estipulado na Resolução de Conselho de Ministros n.º 34/2008 de 22 de fevereiro, com 

a alteração introduzida pelo Despacho no 9870/2009 de 13 de abril , passando este 

indicador de 93 dias em 201 4, para 105 dias em 201 5. 

PMP 2014 2015 Variação 2015/2014  

Prazo (dias)  93 105 12,9% 

 

òArrearsó conforme definidos no Decreto -Lei no 65 -A/2011,  de 17 de maio:  
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Unidade: û 

Dividas Vencidas  
0-90 

dias  

Dívidas vencidas de acordo com o Art. 1.º DL 

65ȤA/2011  

91-120 

dias  

121-240 

dias  

241-360 

dias  

> 360 

dias  

Aquisição de bens e serviços  456.186  441.248  323.198  311.516  259.293  

Aquisições de capital (Bens de 

investimento)  
135.856  0  2.414  0  -41  

Total 592.041  441.248  325.612  311.516  259.252  
 

Nota: «Atraso no pagamento», o não pagamento de fatura correspondente ao fornecimento dos bens e serviços referidos no 

artigo seguinte após o decurso de 90 dias, ou mais, sobre a data convencionada para o pagamento da fatura ou, na sua 

ausência, sobre a data constante da mesma.       

      

  

8.4 As diligências tomadas e os resultados obtidos no âmbito do cumprimento das 

recomendações do acionista emitidas aquando da aprovação das contas de 201 4; 

 

Na ausência de despacho de aprovação de contas de 2014 não se registam 

recomendações do acionista na data atual.  
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8.5 Das remunerações, designadamente:  

 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

Mandato 

(Inicio -

Fim) 

Cargo  Nome  

Designação  Remuneração  

Forma (1) Data  
Entidade 

Pagadora  
(O/D) (2) 

2015-2017 Presidente  
Delfim Pereira Neto 

Rodrigues  

Resolução n.º 

14/2015, D.R. n.º 

42, Série II 

02/03/2015  HSOG D 

2015-2017 
Diretora 

Clínica  

Maria José Teixeira Cabral 

Costeira Paulo  

Resolução n.º 

14/2015, D.R. n.º 

42, Série II 

02/03/2015  HSOG O 

2015-2017 
Enfermeira 

Diretora  
Ana Maria da Ponte Fravica  

Resolução n.º 

14/2015, D.R. n.º 

42, Série II 

02/03/2015  HSOG D 

2015-2017 Vogal  
Agostinho Xavier Dourado 

Barreto  

Resolução n.º 

14/2015, D.R. n.º 

42, Série II 

02/03/2015  HSOG D 

2015-2017 Vogal  Filipe Miguel Neves Ribeiro  

Resolução n.º 

14/2015, D.R. n.º 

42, Série II 

02/03/2015  HSOG D 

 

Membro do Órgão de 

Administração  

Estatuto do Gestor Público  

Fixado  Classificação  

Remunera­«o mensal bruta (û) 

Vencimento  
Despesas de 

representação  

Delfim Pereira Neto Rodrigues  S B 4.204,18 1.471,46 

Maria José Teixeira Cabral Costeira 

Paulo  
S B 4.107.02 1.373.46 

Ana Maria da Ponte Fravica  S B 3.433,65 1.373,46 

Agostinho Xavier Dourado Barreto  S B 3.433,65 1.373,46 

Filipe Miguel Neves Ribeiro  S B 3.433,65 1.373,46 

 

Membro do Órgão de 

Administração  

Remuneração Anual 2015  (û) 

Fixa (*)  Variável  

 

Bruta 

(1) 

Redução 

Remuneratória  

(2) 

Reversão 

Remuneratória  

(3) 

Valor Final  
(4)=(1) -(2)+(3)  

Delfim Pereira Neto 

Rodrigues  
75.784,53  72.379,17 6.859,26 1.371,85 66.891,76 

Maria José Teixeira Cabral 

Costeira Paulo  
73.002,08 586,54 67.836,18 6.305,23 1.261,05 62.792,00 

Ana Maria da Ponte Fravica  63.991,57  61.107,37 5.752,45 1.150,49 56.505,41 

Agostinho Xavier Dourado 

Barreto  
63.991,57  61.107,37 5.752,45 1.150,49 56.505,41 

Filipe Miguel Neves Ribeiro  63.991,57  61.107,37 5.752,45 1.150,49 56.505,41 

   323.537,46 30.421,84 6.084,37 299.199,99 

   Legenda: (*) Vencimento e despesas de representação (sem redução remuneratória)  
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Membro do Órgão de 

Administração  

Benefícios Sociais (û) 

Valor do 

Subsídio de 

Refeição  

Regime de Proteção 

Social  

Seguro 

de Vida  

Seguro 

de Saúde  
Outros  

Delfim Pereira Neto Rodrigues  4,27 1.054,69 CGA/ADSE  15.886,78 0,00 0,00 - 0,00 

Maria José Teixeira Cabral 

Costeira Paulo  
4,27 1.041,88 CGA/ADSE  14.871,36 0,00 0,00 - 0,00 

Ana Maria da Ponte Fravica  4,27 960,75 CGA/ADSE  13.420,11 0,00 0,00 - 0,00 

Agostinho Xavier Dourado 

Barreto  
4,27 1.084,58 SS 13.419,99 0,00 0,00 - 0,00 

Filipe Miguel Neves Ribeiro  4,27 1.016,26 SS 13.419,99 0,00 0,00 - 0,00 

  5.158,16  71.018,23  0,00  0,00 
 

 

Foi dado cumprimento ao disposto no art.º 41 da Lei 82-B/201 4 de 31 de dezembro  (não 

atribuição de prémios de gestão), bem como ao previsto  no artigo 2º da Lei n.º 75/2014 

de 12 de setembro  (aplicação das reduções remuneratórias ) e no art.º 12 da Lei 12 -

A/2010 (manutenção da aplicação da redução de 5%).  

 

 

REVISOR OFICIAL DE CONTAS/FISCAL ÚNICO 

 
Mandato  

Cargo  

Identificação SROC / ROC  Designação  
N.º de 

anos de 

funções 

exercidas 

no grupo  

N.º de 

anos de 

funções 

exercidas 

na 

entidade  

(Início -Fim) Nome  

N.º 

inscrição 

na OROC  

N.º registo 

na CMVM  
Forma  Data  Contratada*  

2012-2014 Efetivo  

Ribeiro, Pires, 

Sousa & 

Associados, SROC, 

Lda.                 

Representada por 

Rui Alberto 

Machado de 

Sousa. 

SROC nº 90 

ROC nº 668 
20161417 

Despacho 

nº1093/2013  
28/05/2013  1.213,17 û 3 3 

2012-2014 Suplente  
Manuel Calvão 

Pires 
ROC nº 672 - 

Despacho 

nº1093/2013  
28/05/2013  - - - 

* Estatuto remuneratório mensal fixado (correspondente a 22,5% da remuneração mensal ilíquida atribuída ao PCA do HSOG, sem p rejuízo da redução 

legalmente prevista no n.º 1 do artigo 12.º da Lei n.º 12-A/2010, de 30 de junho). Acresce o IVA à taxa legal em vigor (23%).  

 
 

Nome  

  

Remunera­«o Anual 2015 (û) * 

Bruta (1)  Redução Remuneratória (2)  Reversão Remuneratória (3)  
Valor Final            

(4) = (1) -(2)+(3)  

Ribeiro, Pires, Sousa & 

Associados, SROC, Lda                   

Representada por Rui 

Alberto Machado de Sousa  

 14.558,02 û                          -   û                       -   û         14.558,02 û  

* Acresce o IVA à taxa legal em vigor (23%).  
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DOS RESTANTES TRABALHADORES  

 

Em conformidade com o artigo 2º da Lei n.º 75/2014 de 12 de setembro, o HSOG 

procedeu à respetiva aplicação da redução remuneratória aos trabalhadores.  

 

8.6 Da aplicação do disposto no artigo 32.º do Estatuto do Gestor Público, conforme 

republicado pelo Decreto -Lei n.º 8/2012, de 18 de janeiro, no que se refere, 

designadamente:  

- À utilização de cartões de crédito e outros instrumentos de pagamento por gestores 

públicos tendo por objeto a realização de despesas ao serviço da empr esa.  

 

Não existem cartões de crédito titulados pelo HSOG. 

 

-  O reembolso a gestores públicos de quaisquer despesas que caiam no âmbito do 

conceito de despesas de representação pessoal.  

 

O HSOG deu cumprimento ao disposto no art igo  32º do Estatuto do Gestor P úblico, 

conforme republicado pelo Decreto -Lei nº 8/2012 de 18 de janeiro.   

 

8.7 Da Contratação P ública:  

- Indicação sobre o modo como foram aplicadas as normas de contratação pública 

vigentes em 201 5, sendo que, nas empresas -mãe de grupos públicos, esse ponto 

deverá incluir todas as empresas em que estas participem maioritariamente.  

 

As aquisições de bens, serviços e contratação de obras públicas obedecem às regras 

de contratação definidas pelo Código dos Contratos Públicos, aprovado  pelo Decreto -

Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro e alterado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, pelo 

Decreto -Lei n.º 278/2009, de 2 de Outubro, pela Lei n.º 3/2010, de 27 de Abril, pelo 

Decreto -Lei n.º 131/2010, de 14 de Dezembro, pelo Decreto -Lei n.º 64-B/2011, de 30 de 

Dezembro e pelo Decreto -Lei n.º 149/2012, de 12 de Julho.  

 

Com a entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 149/2012, aplica -se integralmente o regime 

de contratação pública às entidades públicas empresariais.  

 

- Indicação da existência de procedimentos internos instituídos para a contratação 

de bens e serviços e se o mesmo é objeto de revisão periódica, com referencia à 

última atualização . 
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Com o objetivo de definir com clareza os trâmites processuais, de forma a implementar 

uma política de  qualidade e cumprimento das regras legais, em janeiro de 2014 foram 

homologados, pelo Conselho de Administração, procedimentos internos relacionados 

com o apuramento das necessidades e respetivos procedimentos de compra. Está 

prevista a revisão destes pro cedimentos depois de decorridos 3 anos.  

 

- Indica­«o de quais os atos ou contratos celebrados com valor superior a 5 Mû, 

independentemente da espécie do ato ou contrato em causa, e se os mesmos 

foram sujeitos a visto prévio do Tribunal de Contas, conforme determina o artigo 47.º 

da Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas (LOPTC).  

 

Não aplicável.  

 

8.8 Medidas tomadas ao nível da adesão da empresa ao Sistema Nacional de Compras 

Públicas (SNCP).  

 

O HSOG respeita todos os procedimentos centralizados realizados pela Unidade 

Ministerial de Compras (UMC) e pelos Serviços Partilhados do Ministério da Saúde (SPMS). 

Da parte destas entidades tem havido um aumento do número de procedimentos 

desenvolvidos e adjud icados, ao longo dos últimos anos.  

 

Em 2014 a percentagem de compras centralizadas no volume global de compras do 

HSOG foi de 48,2 %. Em 2015, face a novas adjudicações do SPMS e UMC, aumentou -se 

a percentagem de aqu isições centralizadas para 67,5 %. 

 

8.9 Medidas tomadas no âmbito da frota automóvel relativamente às orientações 

previstas no n.º 4 do artigo 61.º da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro,.  

 

Em cumprimento da legislação e orientações sob a matéria em epígrafe, o HSOG tem 

vindo a desenvolver um esforço de redução  de custos associados à frota automóvel. 

No ano de 201 5, o Hospital  registou um total de  gastos  com a  frota automóvel de  

18.620û, o que representa  uma redução  de 25,2% face ao ano de 201 4. 

 

8.10 Quantificar o impacto das medidas de redução de gastos operacionais vigentes 

em 201 5, justificando o eventual não cumprimento das orientações e objetivos 

definidos. Atente -se que, no caso das empresas com EBITDA positivo, a redução do 

peso dos gastos operacionais no vol ume de negócios é aferida face ao exercício 

anterior.  
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O disposto no n.º 1 do artigo 60.º e do artigo 61.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de 

dezembro, não se aplica aos hospitais entidades públicas empresariais.  
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Var. Absol. Var. % Var. Absol. Var. %

EBITDA -5.934.877 -2.710.977 1.494.084 -3.377.194 -4.436.718 -6.025.201 -4.205.061 -281,4% 3.314.224 55,0%

CMVMC (1) 30.328.420 29.406.578 25.856.330 24.396.416 23.366.479 25.782.929 3.550.249 13,7% 3.623.650 -14,1%

FSE (2) 11.544.272 11.343.303 10.702.214 11.055.709 13.590.401 12.111.307 641.089 6,0% -768.004 6,3%

    Deslocações / Estadas n.d 6.001 3.251 3.822 8.349 12.750 2.751 84,6% -6.749 52,9%

    Ajudas de custo 1.285 1.092 976 970 686 2.166 116 11,9% -1.074 49,6%

    Comunicações n.d 112.210 139.302 149.650 150.790 162.337 -27.093 -19,4% -50.127 30,9%

Gastos com Pessoal (3) 41.781.355 41.772.780 44.500.312 44.455.495 42.923.465 44.355.970 -2.727.532 -6,1% -2.583.190 5,8%

    dos quais indemnizações (3.1) n.d 8.765 62.649 6.731 9.466 17.266 -53.884 -86,0% -8.501 49,2%

Total Gastos [(4) = (1)+(2)+(3)-(3.1)] 83.654.046 82.522.662 80.996.206 79.900.889 79.870.879 82.232.940 1.526.455 1,9% 289.722 -0,4%

Volume de Negócios ² (5) 79.538.035 81.984.114 86.748.795 78.084.214 77.509.093 78.297.246 -4.764.681 -5,5% 3.686.868 -4,7%

Peso dos Gastos/VN [(4)/(5)] 105,2% 100,7% 93,4% 102,3% 103,0% 105,0% 0,07 7,8% -0,04 4,2%

Número de RH ³ n.d 1.591 1.660 1.688 1.735 1.751 -69 -4,2% -160 9,1%

Nº de Efetivos ⁴ n.d 1.493 1.558 1.615 1.628 1.639 -65 -4,2% -146 8,9%

Nº de Cargos de Direção ⁵ n.d 5 5 5 5 2 0 0,0% 3 -150,0%

Nº de Efetivos / Cargos de Direção n.d 299 312 323 326 820 -13 -4,2% -521 63,6%

Viaturas

Nº de Viaturas n.d 6 5 5 n.a n.a 1 20,0% n.a n.a

Gastos com Viaturas n.d 18.238 24.895 23.579 n.a n.a -6.657 -26,7% n.a n.a

Notas :

¹ Valores Contratualizados no Acordo M odificativo 2015 (POCM S);

² M ontante global da conta 7 Proveitos e Ganhos;

⁴ Número de colaboradores a exercer funções a 31 de dezembro de 2015 (excluindo os profissionais com Contrato de Prestação de Serviços e Estágios)

2015/2011
Meta ¹PRC

³ Número de colaboradores a exercer funções a 31 de dezembro de 2015 (incluindo os profissionais com Contrato de Prestação de Serviços e os profissionais com ausência superior a 30 dias por doença, acidentes de trabalho, 

licença parental, outros, etc);

⁵ Inclui membros do Conselho de Administração.

2015/2014
2014 Exec. 2013 Exec. 2012 Exec. 2011 Exec.2015 Exec.

 
Unidade: û e % 
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8.11 Do Princípio da Unidade de Tesouraria do Estado, conforme previsto no artigo 

125º da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro, em caso de ter sido autorizada a 

exceção, deverá indicar o Despacho autorizador, assim como data da entrega em 

receita do Estado do montante de juros auferidos em incumprimento da UTE.  

 

Dando cumprimento ao regime aplicável nos termos do diploma acima referido,  

durante o exercício de 201 5, o HSOG manteve as suas disponibilidades maioritariamente 

no IGCP  (99,99%) e não efetuou aplicações financeiras.  

 

As contas abertas na banca comercial mantiveram, ao longo do exercício, movimen tos 

e saldos pouco expressivos , enco ntrando -se associadas a serviços bancários 

específicos . No quadro seguinte, apresenta -se as disponibilidades que a instituição 

disponha em instituições que não o IGCP, a 31 de dezembro de 201 5. 

 

Unidade: û 

Empresa  
Entidade Bancária  

Montante  
NIPC Designação  

HSOG 513204016 NOVO BANCO, SA  374 

 

 

De referir que o HSOG não está d ispensado do cumprimento da UTE, no entanto, não 

detém v alor a entregar de juros em 2015 . 

 

8.12 Adicionalmente, deverão ser divulgadas as recomendações dirigidas à empresa 

resultantes de Auditorias conduzidas pelo Tribunal de Contas, bem como das 

medidas tomadas na sua adoção e o respetivo resultado.  

 

No ano de 201 5, não foram rececionados no HSOG  relatórios referentes a Auditorias do 

Tribunal de Contas.  
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8.13 Deverá, ainda, ser preenchido o quadro infra relativo à informação que se 

encontrava di vulgada a 31 de dezembro de 2015  no site do SEE. 

 

No portal das empresas do SEE, www.dgtf.pt, encontrava -se divulgada a 31 de 

dezembro de 2015  a informação sintetizada no quadro  infra:  

 

Informação a constar no Site do SEE  
Divulgação  Data de 

atualização  
Comentários  

S N N.A. 

Estatutos  X     2014   

Caracterização da Empresa  X     2014   

Função da tutela e a c ionista  X     2014   

Modelo Governo / Membros dos Órgãos Sociais            

Identificação dos órgãos sociais  X     2014   

Estatuto remuneratório fixado  X     2014   

Remunerações auferidas pelos Órgãos Sociais  X     2014   

Identificação das funções e responsabilidades dos 

membros do Conselho de Administração  
X     2014   

Apresentação das sínteses curriculares dos membros 

dos Órgãos Sociais  
X     2014   

Esforço Financeiro Público  X     2014   

Ficha síntese  X     2014   

Informação Financeira histórica e atual  X     2014   

Princípios de Bom Governo            

Regulamentos Internos e Externos a que a empresa 

está sujeita  
X     2014   

Transações Relevantes c/ entidades(s) 

relacionadas(s)  
X     2014   

Outras transações  X     2014   

Análise de sustentabilidade nos domínios 

Económico, Social e Ambiental  
X     2014   

Avaliação do cumprimento dos PBG  X     2014   

Código de Ética  X     2014   
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Para efeitos de sistematização da informação quanto ao cumprimento das orientações 

legais referidas, é divulgado o quadro seguinte:  

Cumprimento das Orientações Legais  
Cumprimento  Quantificação (%) / 

Identificação  

Justificação / 

Referência ao ponto 

do Relatório  S N N.A.  

Objetivos de Produção ¹           

Consultas Externas Médicas  X     101,4% Ponto 4.2 .2 

Internamento  X     103,3% Ponto 4.2 .2 

GDH`s Ambulatório  X     101,4% Ponto 4.2 .2 

Urgências (Atendimentos s/internamento)  X     100,5% Ponto 4.2 .2 

Hospital de Dia  X     103,9% Ponto 4.2 .2 

Programas de Saúde - VIH /SIDA X     90,3% Ponto 4.2 .2 

Doenças Lisossomais  de Sobre Carga - N.º 

Doentes em Tratamento  
X     100,0% Ponto 4.2 .2 

Diagnóstico e Tratamento da Infertilidade - N.º 

1º Consultas de Apoio à Fertilidade  
X     132,3% Ponto 4.2 .2 

Diagnóstico e Tratamento da Infertilidade - N.º 

Induções da Ovulação (IO)  
X     50,0% Ponto 4.2 .2 

Diagnóstico e Tratamento da Infertilidade - N.º 

Inseminações Intra -Uterinas (IIU) 
X     111,4% Ponto 4.2 .2 

Diagnóstico e Tratamento da Infertilidade - N.º 

Fertilizações In Vitro (FIV)  
X     110,3% Ponto 4.2 .2 

Diagnóstico e Tratamento da Infertilidade - N.º 

Injeções Intra -Citoplasmáticas de 

Espermatozoides  

X     121,4% Ponto 4.2.2  

Diagnóstico e Tratamento da Infertilidade - N.º 

Injeções Intra -Citoplasmáticas de 

Espermatozoides recolhidos cirurgicamente  

 X    45,5% 

Informação 

disponível no SICA 

carece de 

atualização. Ponto 

4.2.2 

Programas de Saúde - IG até 10 semanas - N.º 

IG Medicamentosa em Amb.  
X     98,2% Ponto 4.2 .2 

Programas de Saúde - Diagnóstico Pré -Natal - 

N.º Protocolos I   
X     102,2% Ponto 4.2 .2 

Visitas Domiciliárias  X     97,8% Ponto 4.2 .2 

Incentivos Institucionais ²           

Objetivos Nacionais -  Acesso            

Percentagem das primeiras consultas no total 

de consultas médicas (%)  
X     98,9% Ponto 4.2 .2 

Percentagem de utentes referenciados para 

consulta externa atendidos em tempo 

adequado (%)  

X     90,4% Ponto 4.2 .2 

Peso das consultas externas com registo de 

alta no total de consultas externas (%)  
X     94,0% Ponto 4.2 .2 

Percentagem utentes inscritos em LIC com 

tempo de espera <= TMRG (%)  
X     93,2%  Ponto 4.2 .2 

Percentagem de doentes sinalizados para a 

RNCCI, em tempo adequado, no total de 

doentes tratados (%)  

X     99,0% Ponto 4.2 .2 

Objetivos Nacionais -  Desempenho Assistencial            

Demora média (dias)  X     95,2% Ponto 4.2 .2 

Percentagem de reinternamentos em 30 dias 

(%) 
X     102,6% Ponto 4.2 .2 
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Percentagem de doentes saídos com duração 

de internamento acima do limiar máximo (%)  
X     105,3% Ponto 4.2 .2 

Percentagem de cirurgias da anca efetuadas 

nas primeiras 48 horas (%)  
X     92,5% Ponto 4.2 .2 

Percentagem de cirurgias realizadas em 

ambulatório no total de cirurgias programadas 

(GDH) ð para procedimentos ambulatorizáveis 

(%) 

X     96,5% Ponto 4.2 .2 

Percentagem do consumo de embalagens de 

medicamentos genéricos, no total de 

embalagens de medicamentos (%)  

X     97,0% Ponto 4.2 .2 

Taxa de registo de utiliza­«o da òLista de 

Verifica­«o de Atividade Cir¼rgicaó ð Indicador 

referente à cirurgia segura (%)  

X     101,8% Ponto 4.2 .2 

Objetivos Nacionais -  Desempenho 

económico -financeiro  
          

Percentagem dos custos com horas 

extraordinárias, suplementos e FSE 

(selecionados), no total de custos com pessoal 

(%) 

X     92,9% Ponto 4.2.2  

EBITDA (û) X     332,1% Ponto 4.2.2  

Acréscimo de Dívida Vencida (û)  X    0,0% Ponto 4.2.2  

Percentagem de proveitos operacionais extra 

contrato -programa, no total de proveitos 

(operacionais) (%)  

X     97,1% Ponto 4.2.2  

Objetivos Regionais Norte           

Taxa de Referenciação para a RNCCI (%)  X     106,3% Ponto 4.2 .2 

Redução do tempo de espera para triagem 

média da consulta externa  
X     71,4% Ponto 4.2.2  

Garantir o início do tratamento da Retinopatia 

Diabética em 30 dias (%)  
  X  0,0% Ponto 4.2.2  

Implementação das Equipas inter -hospitalares 

de cuidados paliativos  
X     100,0% Ponto 4.2 .2 

Prevenção e Controlo da Infeção e de 

Resistências ao Antimicrobianos  
    X   

Informação 

indisponível no Portal 

SICA. Ponto 4. 2.2  

Via Verde AVC - % de casos com diagnóstico 

principal de AVC Isquémico (%)  
X     75,0% Ponto 4.2 .2 

Rácio Consultas Médicas / Urgências (%)  X     116,7% Ponto 4.2 .2 

Gestão do Risco Financeiro  X     0,00% Ponto 8.2  

Limites de Crescimento do Endividamento      X   Ponto 8.2  

Evolução do PMP a fornecedores   X    + 12 Dias Ponto 8.3  

Divulgação dos Atrasos nos Pagamentos 

("Arrears")  
X     1.929.668 û Ponto 8.3  

Recomendações do acionista na aprovação 

de contas  
    X   Ponto 8.4  

Remunerações            

Não atribuição de prémios de gestão, nos 

termos do art.º 41 da Lei n.º 82-B/201 4 
X      Cumprido  Ponto 8.5  

Órgãos Sociais - reduções remuneratórias 

vigentes em 201 5  
X     30.422û Ponto 8.5  
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Auditor Externo - redução remuneratória nos 

termos do art.º 73º da Lei n.º 82-B/201 4 
    X   Não aplicável  

Restantes trabalhadores - reduções 

remuneratórias vigentes em 201 5 
X      1.297.256û Ponto 8.5  

Restantes trabalhadores - proibição de 

valorizações remuneratórias, nos termos do art.º 

38º da Lei n.º 82-B/2014 

X      Ponto 8.5  

Artigo 32º do EGP            

Utilização de cartões de crédito      X   Ponto 8.6  

Reembolso de despesas de representação 

pessoal  
X       Ponto 8.6  

Contratação Pública            

Aplicação das Normas de contratação pública 

pela empresa  
X       Ponto 8.7  

Normas de contratação pública pelas 

participadas  
    X   Ponto 8.7 

Contratos submetidos a visto prévio do TC      X   Ponto 8.7  

Auditorias do Tribunal de Contas            

Recomendação 1      X   Ponto 8.12  

Parque Automóvel           

Nº de Viaturas    X   6 Ponto 8.9  

Gastos com Viaturas  X     18.238û Ponto 8.9  

Gastos Operacionais de Empresas Públicas (art. 

61º da Lei n.º 82-B/2014)  
    X 

Não se aplica ao universo 

dos hospitais EPE. 
Ponto 8.10  

Redução de Trabalhadores (art. 60º da Lei n.º 

82-B/2014)  
          

Nº de trabalhadores      X 
Não se aplica ao universo 

dos hospitais EPE. 
Ponto 8.10  

Nº de cargos dirigentes      X 
Não se aplica ao universo 

dos hospitais EPE. 
Ponto 8.10  

Princípio da Unidade de Tesouraria do Estado 

(artigo 12 5º da Lei n.º 82-B/2014) 
          

Disponibilidades Centralizadas no IGCP   X   X 

99,99% Disponibilidades 

depositadas no IGCP em 

31 de dezembro 201 5. 

Ponto 8.11  

Juros auferidos em incumprimento da UTE e 

entregues em Receita do Estado  
 X     0û Ponto 8.11  

 

Notas:       

¹ A informação relativa à produção realizada foi apurada tendo por base os pressupostos do SICA e os valores da produção SNS de 2015.  

² Informação exportada do Portal SICA a 10 de março de 201 6 (mapa "Índice de Desempenho Global"). De acordo com a Metodolog ia para definição 

de preços e fixação de objetivos 201 5, o indicador é cumprido sempre que o grau de cumprimento for superior a 50%.   
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Nota: As consultas ao domicílio não  inclu em  as visitas da UMAD.  

Primeiras Subsequentes TOTAL Primeiras Subsequentes TOTAL Primeiras Subsequentes TOTAL Primeiras Subsequentes TOTAL

Medicina Interna 2.769 16.097 18.866 3.109 16.800 19.909 3.359 16.250 19.609 8,0% -3,3% -1,5%

Cardiologia 2.601 6.709 9.310 2.760 7.488 10.248 3.257 9.317 12.574 18,0% 24,4% 22,7%

Dermatologia 2.947 3.670 6.617 3.216 3.896 7.112 3.166 3.836 7.002 -1,6% -1,5% -1,5%

Gastrenterologia 928 5.451 6.379 1.081 5.645 6.726 1.316 6.396 7.712 21,7% 13,3% 14,7%

Imunoalergologia 1.769 2.796 4.565 1.597 2.905 4.502 1.739 2.766 4.505 8,9% -4,8% 0,1%

Imunohemoterapia 1.608 29.917 31.525 1.686 28.795 30.481 1.784 24.937 26.721 5,8% -13,4% -12,3%

Nefrologia 395 395 387 387 n.a -100,0% -100,0%

Neurologia 1.910 6.259 8.169 1.487 6.421 7.908 1.657 6.204 7.861 11,4% -3,4% -0,6%

Pneumologia 590 2.603 3.193 687 3.017 3.704 774 3.594 4.368 12,7% 19,1% 17,9%

Psiquiatria 2.126 10.576 12.702 1.801 11.209 13.010 2.491 13.008 15.499 38,3% 16,0% 19,1%

Medicina Física e Reabilitação 2.554 4.338 6.892 2.737 5.068 7.805 3.374 5.126 8.500 23,3% 1,1% 8,9%

Oncologia 965 5.385 6.350 908 5.759 6.667 1.148 6.320 7.468 26,4% 9,7% 12,0%

Total Área Médica 20.767 94.196 114.963 21.069 97.390 118.459 24.065 97.754 121.819 14,2% 0,4% 2,8%

Cirurgia Geral 8.520 22.825 31.345 7.819 21.333 29.152 7.131 20.586 27.717 -8,8% -3,5% -4,9%

Cirurgia Vascular 1.368 2.055 3.423 1.376 2.287 3.663 1.622 2.398 4.020 17,9% 4,9% 9,7%

Cirurgia Plástica 120 436 556 101 365 466 146 344 490 44,6% -5,8% 5,2%

Estomatologia / Medicina Dentária 840 1.691 2.531 984 2.130 3.114 868 2.274 3.142 -11,8% 6,8% 0,9%

Oftalmologia 2.855 3.927 6.782 3.121 5.916 9.037 2.148 5.009 7.157 -31,2% -15,3% -20,8%

Ortopedia 8.830 12.347 21.177 8.056 13.224 21.280 7.836 12.163 19.999 -2,7% -8,0% -6,0%

Otorrinolaringologia 2.211 7.524 9.735 2.312 7.288 9.600 2.678 6.889 9.567 15,8% -5,5% -0,3%

Urologia 1.816 5.240 7.056 1.807 5.160 6.967 1.918 6.026 7.944 6,1% 16,8% 14,0%

Total Área Cirúrgica 26.560 56.045 82.605 25.576 57.703 83.279 24.347 55.689 80.036 -4,8% -3,5% -3,9%

Obstetrícia 4.628 5.190 9.818 4.688 5.204 9.892 4.839 5.129 9.968 3,2% -1,4% 0,8%

Medicina da Reprodução 819 3.500 4.319 833 3.551 4.384 969 3.917 4.886 16,3% 10,3% 11,5%

Ginecologia 2.370 5.980 8.350 2.324 5.499 7.823 2.488 5.758 8.246 7,1% 4,7% 5,4%

Pediatria 2.169 9.207 11.376 2.445 10.112 12.557 2.526 10.168 12.694 3,3% 0,6% 1,1%

Neonatologia 740 2.170 2.910 643 2.465 3.108 626 2.589 3.215 -2,6% 5,0% 3,4%

Total Área Mulher e Criança 10.726 26.047 36.773 10.933 26.831 37.764 11.448 27.561 39.009 4,7% 2,7% 3,3%

Total Outras Especialidades 11.937 4.304 16.241 11.737 4.465 16.202 11.739 4.155 15.894 0,0% -6,9% -1,9%

Total Especialidades Não Médicas 5.775 9.762 15.537 7.489 10.137 17.626 7.676 10.263 17.939 2,5% 1,2% 1,8%

Total Consultas ao Domicílio 49 85 134 58 294 352 18,4% 245,9% 162,7%

Total Médicas 69.990 180.592 250.582 69.315 186.439 255.754 71.657 185.453 257.110 3,4% -0,5% 0,5%

Total Geral 75.765 190.354 266.119 76.853 196.611 273.464 79.333 195.716 275.049 3,2% -0,5% 0,6%

Var. (%) 2015-2014
Especialidades

2013 2014 2015

 ANEXO 1 - Produção de Consultas por Especialidade e Área Clínica  - CHAA/HSOG
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ANEXO 2  
 

Meios Complementares de Diagnóstico e Terapêutica Realizados no hospital e no 

exterior (IV Trimestre 201 5 - Despacho n.º 10430/2011)   

 

 
   

  

EXAME / ANÁLISE Realizados no Hospital Realizados no Exterior

  Bioquímicas 364.988 351

  Hematológicas 69.928 82

  Imunológicas 10.974 103

  Microbiológicas 32.125 82

  Genéticas 141 30

  Outras (Análises Clínicas)

  Análises Clínicas 478.156 648

  Autópsias 3 1

  Citológicos 748 1

  Histológicos 2.720 43

  Outros (Anatomia Patológica) 879 26

  Anatomia Patológica 4.350 71

  Electrocardiologia 8.213 4

  Ecocardiografia 1.519 63

  Cateterismo Cardíaco 105

  Actos Terapêuticos (Cardiologia) 30 45

  Outros (Cardiologia) 1.252 24

  Cardiologia 11.014 241

  Não Especificado (Dermatologia) 476

  Dermatologia 476 0

  CPRE 73

  Endoscopias Altas 893

  Endoscopias Baixas 699

  Outros (Gastro) 1.323 12

  Gastrenterologia 2.988 12

  Exames Endoscópicos (Ginecologia) 13

  Actos Cirúrgicos (Ginecologia) 12

  Outros (Ginecologia) 104

  Ginecologia 129 0

  Análises 5.284

  Unidades Transfundidas 900

  Outros (Imunohemoterapia) 165

  Imuno-hemoterapia 6.349 0

  Técnicas Diagnósticas 3

  Técnicas Terapêuticas 40.542 1

  Medicina Física e Reabilitação 40.545 1



 

 
 152 

Meios Complementares de Diagnóstico e Terapêutica Realizados no hospital e no 

exterior (IV Trimestre 2014 - Despacho n.º 10430/2011) - Continuação   

 

 
    
  

EXAME / ANÁLISE Realizados no Hospital Realizados no Exterior

  Actos Diagnósticos (Medicina Nuclear) 168

  Actos Terapêuticos (Medicina Nuclear)

  PET 40

  Medicina Nuclear 0 208

  EEG 338

  Electromiografia 140

  Estudo do Sono

  Potenciais Evocados (Neurologia) 4

  Ultrassonografia

  Outros (Neurologia) 1 3

  Neurologia 339 147

  Cardiotocografias (Obstetrícia) 1.300

  Ecografias (Obstetrícia) 1.249

  Outros (Obstetrícia) 91

  Obstetrícia 2.640 0

  Laser 17

  Electrofisiologia 3

  Terapia Fotodinâmica Macular

  Outros (Oftalmologia) 825 37

  Oftalmologia 842 40

  Estudo do Sono (ORL)

  Não Especificado (ORL) 1.654 1

  Otorrinolaringologia 1.654 1

  Endoscopias (Pneumologia) 220 2

  Estudo do Sono (Pneumologia) 125

  Provas de Função Respiratória 9.173

  Outros 134

  Pneumologia 9.652 2

  Procedimentos Psiquiátricos Diagnóstico 1.212

  Procedimentos Psiquiátricos Terapêuticos 877

  Outros (Psiquiatria) 16

  Psiquiatria 2.105 0
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Meios Complementares de Diagnóstico e Terapêutica Realizados no hospital e no 

exterior (IV Trimestre 2014 - Despacho n.º 10430/2011) - Continuação   

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
  

EXAME / ANÁLISE Realizados no Hospital Realizados no Exterior

  Angiografias Diagnóstica 13

  Ecografias (Radiologia) 6.946 1

  Estudos por Döppler 377 262

  Osteodensitometria 3

  Procedimentos de Intervenção (Radiologia) 182 55

  Ressonância Magnética 1.408 74

  RX Convencional 29.467 3

  TAC 9.547 242

  Radiologia 47.940 640

  Radioterapia Externa - Tratamento Simples

  Radioterapia Externa - Tratamento Complexo

  Radiocirurgia

  Tratamentos braquiterapia

  RadioOncologia 0 0

  Não Especificado (Reumatologia) 32

  Reumatologia 32 0

  Ecografias (Urologia)

  Urodinâmica 417

  Outros (Urologia) 406

  Urologia 823 0

  Outros* 87.953 21

  Outros (Total) 87.953 21

*Anestesiologia, Cirurgia Maxilo-facial, Imunoalergologia, Medicina da Dor, Medicina da Reprodução, 

Nefrologia, Oncologia Médica, Ortopedia, Transplantação de Tecidos e Serv iços e Técnicas Gerais
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Tempo de Espera Meios Complementares de Diagnóstico e Terapêutica ð Geral (IV 

Trimestre 2014 -  Despacho n.º 10430/2011)    
 

 
 

 

Tipo de Exame N.º Exames  1)
Tempo médio 

de resposta 2) Próxima vaga
N.º dias até à 

próxima vaga 3)

Cardiologia

ECG 164 88,95 01/04/2016 70,00

Eco ETE/Sob. 184 111,07 25/01/2016 3,00

Holter 29 283,45 05/05/2016 104,00

Mapa 22 192,64 01/02/2016 10,00

Prova de esforço 33 184,33 05/02/2016 14,00

Total 432

Gastrenterologia

Exames Altos 597 45,74 25/01/2016 3,00

Exames Baixos 289 46,11 01/02/2016 10,00

Exames com Anestesia 995 90,87 25/01/2016 3,00

Exames na Imagiologia 55 16,62 26/01/2016 4,00

Outros Exames 300 68,72 29/01/2016 7,00

Total 2.236

Ginecologia/Obstetrícia

Ecografia Ginecologica 393 106,14 31/03/2016 69,00

Ecografias Medicina Reprodução 68 20,93 27/01/2016 5,00

Ecografias 2 trimestre 183 20,31 27/01/2016 5,00

Ecografias 3 trimestre 102 16,72 28/01/2016 6,00

Protocolo I 530 12,59 25/01/2016 3,00

Total 1.276

Medicina Física e Reabilitação

Reabilitação Funcional 22 145,73 25/01/2016 3,00

Urodinâmica 90 111,51 15/02/2016 24,00

Total 112

Neurologia 47 25,19 25/01/2016 3,00

Oftalmologia 593 25,33 25/01/2016 3,00

Otorrino 69 37,29 25/01/2016 3,00

Pneumologia

Laboratório de PRF 135 185,87 18/02/2016 27,00

Polissonografias 12 429,50 25/01/2016 3,00

Provas Funcionais Respiratórias Neuromuscular 3 3,33 27/01/2016 5,00

Total 150

Terapia da Fala 389 14,25 26/01/2016 4,00

Tipo de Exame N.º Exames 1)
Tempo médio 

de resposta  2) Próxima vaga
N.º dias até à 

próxima vaga 3)

Ginecologia/Obstetrícia

Laboratório Medicina Reprodução 116 41,845 28/01/2016 6,00

Protocolo I 662 19,577 02/02/2016 11,00

Total 778

Fonte: Sonho, em 22-01-2016

1) Número de MCDT com agendamento. O Quadro I apresenta a totalidade de MCDT realizados.

2) Diferença, em dias, entre a data da realização e a data da marcação do exame (v alores médios). 

Estes tempos médios respeitam a MCDT realizados internamente. 

3) Diferença, em dias, entre a data da próxima v aga e a data da consulta da informação (22-01-2016).

A data da realização do MCDT está maioritariamente dependente data da consulta requisitante do MCDT, pelo que o tempo 

calculado não está associado nestas situações a dificuldades de resposta do Serv iço.

4) Os exames urgentes têm sempre uma resposta adequada e em tempo útil de acordo com a data da próxima v aga ou atrav és do 

contacto prév io do médico requisitante com o serv iço prestador.
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Tempo de Espera Meios Complementares de Diagnóstico e Terapêutica ð Imagiologia 

(IV Trimestre 2014 - Despacho n.º 10430/2011)     

      

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tipo de Exame
Tempo médio de resposta, entre 01-10-2015 e 31-12-2015 

1) 

(em dias)

Eco-Geral 51,34

Eco-Intervenção 26,98

Mamografia 190,92

Radiologia Convencional 13,1

Radiologia Intervenção 23,36

Ressonância 121,99

TAC-Intervenção 1,22

TAC-Neurorradiologia 15,31

TAC-Radiologia 40,34

Total 27,18

Tipo de Exame Tempos médios de resposta do Serv iço

Natureza - Urgente; Proveniência S. 

Urgência

Ecografia 40 minutos

TAC 60 minutos

RX 20 minutos

Natureza - Rotina; Proveniência - 

Internamento

Ecografia 2 dias

Ressonância 3 dias

TAC 2 dias

Mamografia 2 dias

Radiologia Convencional Realizados no dia do pedido, conf. Horário pré-definido

Natureza - Rotina; Proveniência - Consulta 

Externa e Hospital de Dia

Ecografia 30 dias

Ressonância 152 dias (salvo casos oncológicos)

TAC Radiologia 30 dias

TAC Neurorradiologia

Agendados de forma a estarem prontos no dia em que o 

doente tem consulta.

Mamografia

Agendados de forma a estarem prontos no dia em que o 

doente tem consulta.

Radiologia Convencional

Agendados de forma a estarem prontos no dia em que o 

doente tem consulta.

Fonte: Serv iço de Imagiologia (SiiMA)

A data da realização do MCDT está maioritariamente dependente data da consulta requisitante do MCDT, 

pelo que o tempo calculado não está associado nestas situações a dificuldades de resposta do Serv iço.

1) Estes tempos médios respeitam a MCDT realizados internamente.  
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Tempo de Espera Meios Complementares de Diagnóstico e Terapêutica - Anatomia 

Patológica (IV Trimestre 2014 -  Despacho n.º 10430/2011)    

 

 
 

Fonte: AIDA   

  

Código Designação Nº Relatórios Média (DIAS)

30015
Autópsia de feto com mais de 11 semanas, nado morto, 

recém-nascido ou lactente 
1 29,88

30510 Exame citológico cerv ico-vaginal 141 16,17

30517 Exame de citologia esfoliativa não cerv ico-vaginal 252 9,18

30597

Aspiração com agulha fina guiada por palpação com 

preparação de esfregaços e exame citológico do produto 

obtido

5 5,96

30598

Aspiração com agulha fina guiada por imagiologia, com 

preparação de esfregaços e exame citológico do produto 

obtido (inclui o controlo imagiológico)

18 9,89

30615 Apoio técnico à aspiração com agulha fina 53 11,58

30630
Processamento e exame citológico de aspirado de agulha 

fina 
134 10,66

30650
Exame citológico cerv ico-vaginal com processamento 

automatizado em camada fina
52 19,63

30677
Exame citológico não cerv ico-vaginal, com processamento 

automatizado em camada fina
13 9,14

30697 Exame citológico extemporâneo 1 0,01

31016
Exame histológico de produto de biópsia, por agulha, pinça 

ou similar 
923 9,02

31017
Exame histológico de produto de biópsia, por agulha, pinça 

ou similar, complexa
24 11,60

31057

Exame macroscópico e histológico de produto de biópsia 

incisional ou excisional, raspagem, curetagem ou de 

eliminação espontânea 

1.107 9,18

31077
Exame macroscópico e histológico de peça de ressecção 

cirúrgica ou de feto com 11 semanas ou menos 
377 9,47

31097

Exame macroscópico e histológico de peça de ressecção 

cirúrgica com dissecção ganglionar e/ou avaliação da 

margem circunferencial e/ou mapeamento 

87 12,02

31107 Exame extemporâneo 28 0,63

31230
Consulta e relatório de material histológico preparado 

noutro serv iço ou laboratório 
1 2,09

31565 Imunocito(histo)química, cada anticorpo 459 15,36

31566
Processamento laboratorial para imunocito(histo)química, 

cada anticorpo
456 15,37

TOTAL DE EXAMES / MÉDIA TEMPO DE ESPERA 4.132 11,00
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Tempo de Espera Meios Complementares de Diagnóstico e Terapêutica - Patologia 

Clínica (IV Trimestre 2014 - Despacho n.º 10430/2011)   

  

 

Fonte: Clinidata  

  

Tipo de Análise
Tempo médio de 

resposta

Tempo médio de resposta definido pelo 

Serviço

Natureza: Urgente; Proveniência: S. Urgência

Hematologia 0:30:00 Até 45 minutos

Química Clínica 0:57:00 Até  75 minutos

Urina II 0:50:00 Até  2 horas

Endocrinologia 1:05:00 Até  90 minutos

Microbiologia

Apenas recepção e 

sementeira de produtos 

biológicos

Apenas recepção e sementeira de 

produtos biológicos

Natureza: Urgente; Proveniência: Internamento

Hematologia 0:28:00 Até 45 minutos

Química Clínica 0:59:00 Até  75 minutos

Urina II 1:12:00 Até  2 horas

Imunodiagnósticos 1:05:00 Até  90 minutos

Endocrinologia 1:06:00 Até  90 minutos

Microbiologia 86:20:00 N/D

Natureza: Rotina; Proveniência: Internamento

Hematologia 0:34:00 Até 4 horas

Química Clínica 1:31:00 Até 6 horas

Electroforeses 35:44:00 Até 72 horas

Urina II 1:06:00 Até 6 horas

Imunodiagnósticos 1:16:00 Até 72 horas

Endocrinologia 2:30:00 Até 72 horas

Serologia 67:58:00 Até 84 horas

Microbiologia 173:48:00 Primeira resposta até às 48 horas

Imunologia 52:24:00 Até 15 dias

Autoimunidade 196:34:00 N/D

Mielogramas 5:39:00 Até 7 dias

Natureza: Rotina; Proveniência: Consulta Externa e 

Hospital de Dia

Hematologia 01:34:00

Química Clínica 05:50:00

Electroforeses 29:16:00

Urina II 01:55:00

Imunodiagnósticos 01:38:00

Endocrinologia

05:11:00

Conforme data da próxima consulta (as 

análises de Oncologia são processadas 

como urgentes)

Serologia 32:55:00

Microbiologia 138:47:00

Imunologia 102:30:00

Autoimunidade 220:32:00

Mielogramas 54:48:00
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Tempo de Espera Meios Complementares de Diagnóstico e Terapêutica ð 

Imunohemoterapia (IV Trimestre 2014 - Despacho n.º 10430/2011)     

 

Fonte: Clinidata & BST  

 

  

Natureza do 

pedido
Exames Disponíveis

Tempo médio de 

resposta

Tempo de resposta 

definido pelo 

Serviço

Observações

Urgente Estudos pré-transfusionais 0:50:00 Urgente - 60 minutos

1:24:00
Logo que possível - 

6 horas

Estudo feto-materno 0:26:00 Até 6 horas

Estudo da coagulação 0:22:00 30 minutos

Marcadores v íricos 

(pesquisa)
n.a. 120 minutos

Em horário de urgência (exclui 

9-15h de 2ª a 6ª feira ), obriga o 

contacto telefónico prév io 

com SIH e tem como indições: 

grav idez não v igiada, picada 

acidental e potencial dador de 

órgãos.

Rotina Estudos pré-transfusionais n.a.

Reserva de 24 horas 

prév ias a manobras 

invasivas

Entrada do pedido no SIH 48 

horas antes da cirurgia

Estudo feto-materno 1:13:00 Até 6 horas

Estudo da coagulação 1:01:00 Até 2 horas

Marcadores v íricos 

(pesquisa)
15:22:00 24 horas (dias úteis)

Virologia - Biologia 

Molecular
342:24:00 5 a 9 semanas 
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Tempo de Espera Meios Complementares de Diagnóstico e Terapêutica ð Colonoscopias  

(IV Trimestre 2014 - Despacho n.º 10430/2011)    

 

 

 

Fonte: Sonho, em 25 -01-2016   

Notas:      

1) Número de Exames realizados internamente.      

2) Diferença, em dias, entre a data da realização da consulta requisitante do MCDT e a data da realização do exame 

(valores médios). Estes tempos médios respeitam a Exames pedidos no â mbito da Consulta Externa.    

3) Diferença, em dias, entre a data da próxima vaga e a data da consulta da informação (22 -01-2016).   

   

Tipo de Exame N.º Exames 
1)

Tempo médio de 

resposta 
2)

Próxima 

vaga

N.º dias até à 

próxima vaga 
3)

Gastrenterologia:

Técnicas Endoscópicas Diagnósticas

Colonoscopia Total 460 167,74 01/02/16 10,00

Técnicas Terapêuticas Endoscópicas 

Complementares

Polipectomia, por sessão (a adicionar ao Exame 

Endoscópico) 190 160,50

Técnicas Endoscópicas Complementares

Tatuagem Cólica 6 94,50

Biópsias transendoscópicas (acresce ao valor 

da endoscopia) 630 134,43

Anestesias: (associadas aos Exames acima 

referidos)

Anestesiar com 1 factor de risco 112

Anestesiar com 2 ou mais factores de risco 233

Anestesiar sem qualquer factor de risco 55

Sedar / Analgesiar com 1 factor de risco 74

Vigiar com 1 factor de risco 2
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ANEXO 3 
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Hospital da Senhora da Oliveira Guimarães, E.P.E 

Rua dos Cutileiros ð Creixomil . 4835-044 Guimarães  

Tel. 253 540 330 

 

Capital Estatut§rio: 67.230.000 û 

C.R.C. Guimarães ð Matrícula nº 508080827  

Pessoa Coletiva nº 508 080 827  

 

www.hospitaldeguimaraes.min-saude.pt 

 


